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Pedindo o Barão de Yilla Bclla exoneração do cargo de Ministro e Secretario de 
Estado dos Ncgocios Estrangeiros. Houve por bem Sua Magestade o Imperador por de¬ 
creto de 8 de Fevereiro do corrente anno nomear-me para iníerinamente cxercel-o. 

Venho pois cumprir o dever de informar-vos dos negocios que no curto periodo de¬ 
corrido depois da apresentação do ultimo rclatorio icem sido tratados por este Ministério- 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI. 

Concluiram-se com esta Republica Ires ajustes, uma convenção postal e dois ac- 
cordos, um sobre extradição de criminosos, e o outro para a execução de cartas ro¬ 
gatórias. 

A respeito da convenção postal nada me cumpre observar: a sua matéria por si se 


recommcnda. 



— G — 


0 accordo sobro extradição dc criminosos substituo o art. I." do Ira lado de 12 dc 
Outubro dc 1851, c amplia o mesmo Ira la do. Este era deficiente, e demais, as duas 
partes contrnctantes não entendiam do mesmo modo a principal estipulação, isto õ, a do 
artigo subslituido que qualificava os crimes sujeitos ao ajuste. Parecia ao Governo Im¬ 
perial que a enumeração desses crimes ora cxomplilicalivo. dava-lhe o Governo Oriental 
interpretação rcstrictiva, e desta divergência resultava a recusa reciproca dc ex¬ 
tradições. Removeu-se este grave inconveniente, e as estipulações actuaes. idênticas ás 
que temos com outros paizes, satisfazem todas as necessidades da justiça. 

Pelo accordo, destinado a regular a execução dc carias rogatórias, começou o Go¬ 
verno a preencher uma lacuna que se tornava sensivcl cm consequência do incremento 
que tem tido nesta parte o serviço das relações internacionaes. Espero que brcvemcnlc 
se concluirão ajustes semelhantes com outras nações. 


PARAGUAI. 

Prejuízos de perra. Reclamações julgadas. 

Depois do ultimo relatório leve o governo informação do julgamento de mais 252 
reclamações, ás quacs, comprchcndidos os juros até ás datas das sentenças, foi conce¬ 
dida a indemnisação dc Rs. 4.302:4028500. As duas labcllas annexas ao presente 
rclatorio esclarecem a matéria. 

Teem sido decididos ao lodo 505 casos, cuja indemnisação importa cm 
Rs. 14.929:9875439. 

Segundo as ultimas noticias conto que brcyemenlc serão distribuídas as apólices 
que compelem a esses 503 reclamantes: e, conforme as ordens opportuuamcnlc dadas, 
a distribuição se ha dc fazer entregando-se em Assumpção as apólices dos que alli 
tiverem procuradores, remeltendo-se para Mato Grosso as dos residentes nessa província, 
e as outras para esta corte afim de serem encaminhadas a seus donos. 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 

Em virluilc do art. 18 do Ira Lado constitutivo da União Geral dos Correios, que 
vos íoi apresentado rio rclalorio de 1877, reuniram-se em Pariz os plenipotenciários 
dos paizes interessados e concluiram uma nova convenção que alli foi assignada no l.° 
de Junho do anno proximo passado. 

Esta nova convenção íoi promulgada pelo decreto n." 7229 de 29 de Março 
ultimo, e acha-se aiinexa ao presente rclatorio com o respectivo regulamento e as 
communicações diplomáticas concernentes á adhesão de vários Estados e colonias. 

BOLmA. 

Demareaeão de limites. 

Foram approvadas pelo Governo Boliviano a acta da sétima e última confe¬ 
rencia da commissão mixta c a carta geral da fronteira. 

Em 7 de Outuhro do anno proximo passado experlio aquellc Governo um 
decreto crcando o novo districlo de Otuquis, declarando os seus limites c mencio¬ 
nando as povoações que nelle ficavam comprehendidas. Entre estas incluiu o lugar 
denominado—Tremedal—, que ê estancia Brazileira situada no nosso território. 

No mesmo decreto se dava como limite do lado do Brazil a fronteira ultima- 
meute demarcada, e esta circumslancia serviria cm caso de necessidade para des- ■ 
fazer qualquer duvida. Mus o Ministro Brazilciro em La Paz entendeu, e com razão, 
que não devia deixar de promover a rectificação do equivoco. O Governo Boliviano 
apressou-sc a explicar o seu decreto dc modo salisfaclorio. 

O Presidente dc Mato-Grosso commuuicou-me que lhe constava ter sido comple- 
tamente demolido, talvez pelos índios, um dos marcos do Rio Verde, que supponho ser 
o dologar cm que esse rio desagua no Guaporé, defronte da Ilha chamada de Aguiar. 
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Aguardo novas informações j se a nolicia fòr verdadeira, o Presidente providencia¬ 
rá de modo que se possa reconhecer com cxactidão o logar cm que se achava o marco 
demolido, para cm tempo opporluno, e mediante o indispensável accordo dos dote 
Governos, collocar-sc outro. 

Ao Governo de Bolivia serão feitas as devidas communieações. 

VENEZUELA. 

Demarcação de limites. 

A coinmissãobrazilcira achava-sc no dia 15 de Março emThomar sobre o Rio Negro, 
mas não podia continuar logo a sua viagem pela difíiculdadedc prover-se de recursos 
que não encontrava naquclle logar. 

Isto obrigara o Sr. Lopes de Araújo a voltar a Ma mios, mas. ■ confiando na sua 
aclividadce no seu zelo. conto (pie a demora não será grande. 

A commissão ele Venezuela preparava-se para encaminhar-se pelo Pará ao seu 
destino tpiando sobreveiu a revolução de que tendes coulic cimento. Ficou conse¬ 
quentemente suspensa a sua partida : porém é de crer que o novo Governo, tão in¬ 
teressado como odoBrazilna conclusão deste negocio, se apresse a dar-lhe o devido 
seguimento. 

Augusto c Digníssimos Senhores Representantes da Nação, os documentos que 
vos apresento esclarecem os negocios a que se referem, mas se tiverdes necessidade 
de outras informações, promptainonle as prestarei. 

Rio de Janeiro, li- de Maio de 1870. 

tcâc j êviM liam (ganmwãc- do éfinimlá. 



ANNEXO 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


Cora® postal. 

H. 1. 


DECRETO N.° 7123 DE 4 DE JANEIRO DE 1879. 

Promulga a convenção postal celebrada entre o Império do Brazil e a republica Oriental 
do Uruguay, em 3 de Xovembro de 1877. 

Tendo-se concluído e assignado, na cidade de Montevideo, aos Ires dias do mez de 
Novembro de mil oitocentos setenta e sete, uma convenção postal entre o Império do 
Brazil e a Republica Oriental do Uruguay, e tendo sido essa convenção mutuamente ra¬ 
tificada, trocando-se as ratificações na referida cidade aos vinte cinco dias do mez de 
Novembro proximo findo, Hei por bem que seja observada e cumprida tão inteiramente 
como nella se contêm. 

O Barão de Yilla Bella, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios 
Jvstrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 
Palacio do Rio de Janeiro em4 de Janeiro de 1879, 38." da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Barão i>f. Villa Bella. 

.Nós, 1). Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. Fa¬ 
zemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, approvação e ratificação vi¬ 
rem, que aos tres dias do mez de Novembro do anno de mil oito centos setenta e sete 
se concluio e assignou na cidade dc Montevideo, entre Nós e Sua Excellencia o Senhor 
governador provisorio da Republica Oriental do Uruguay, pelos respectivos plenipotenciários,- 
que se achavam munidos dos competentes plenos poderes, uma convenção postal, cujo 
teor ó o segainle: 




EI iwfcierry- Oru-istal <l»-| 
'.rüjiiiiy. y K-uv^i-vi ••! Kfr:|i» , r.'i'l«»r 


■ehciêr.èS ir iii-L 1 "- 1 iiíifi r«:>il<:llíi 
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y Liri ry.;- j»i> 


>- r„ êL ir :- f U-iüiVUivfar pPAiSüriO ne¬ 
la República Orientai Ir! Iruguay, ã t;l Seiior 
Ir-:. í'r:aii«rlo Meüdcz. >u .Ministro 

RdâClêíies Exteriores.. 


V í--; Magèstad rl Ern£»ora.*Iur dd lírazil 
ã rl Bacnilier Francisco Xavier Ja Gj>ia 
Agaia: «r.in-jrriMâ. Daron de Aguiar d'Ar;- 
•Iraca. 5u Consejv, Cabaliero de la Ordcu 
•ir !a y dela de Medjidié «.!•.■ clase. 
Enviado Extraordinário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário en. esta República. 

L:s cuaies despues de caiigear sus ívs- 
pe*. v <K..s plenos poderes ijuo íuc-roi: hallados 
er: Luena y «iebi !a forma, convinieroii ei: 


Eíiirr Ia I»::ef..i<>!i gen-.-n-.l de a-ncví de ia 
República Orienta! d*-! Eruguay \ !a l>irecdeii 
genera! de coittjS dri Dia7.il. Dobra un cambio 
reciproco y regular de correspúniloiicia. por 
intermédio de Io? convos terrestres y maríti¬ 
mos de aü:bós pâiScS. 


Art. 2.' 


Aut. 2.' 


Toda a correspondência clc que trato o 
art. l.°, assim como osjornacsc impres¬ 
sos contidos nas malas, devorão sor previa- 
monlc franqueados mediante o pagamento 
das laxas lerriloriaes do paiz de sua pro¬ 
cedência c não poderão, sol.» pretexto algum, 
ser sujeitos no paiz dc seu destino a uma 
laxa qualquer, que recaia na pessoa a quem 
são destinados. 

Art. :j. # 

A correspondência oíficial dus dons go¬ 
vernos com suas respectivas legações e con¬ 
sulados, e vice-versa, não está sujeita a fran- 
queamenlo e será entregue livre de porte 
no paiz de seu destino. 

Aut. 4." 

Os correios do Brazil c ua Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, estabelecerão de commum 
accordo e dc conformidade com as conven¬ 
ções em vigor não sò as condições a que 
será sujeita a troca reciproca de malas fecha¬ 
das, ou de correspondências avulsas, dos ou 
paraospaizes, aque o Império doBrazile a Re¬ 
publica Orientai do fruguay possam servir de 
intermediários; mas lambem as laxas dc por¬ 
te u que ficará sujeita a correspondência tro¬ 
cada entre os dous paizes contratantes por 
meio dos paquetes da Real Conpanbia Brilan- 
nica e da Companhia das « Jlessageries Mari- 
times » ou de quaesquer outros vapores que 

E. 


Toda la correspondência de que trata cl 
articulo primero, asi cómo los periódicos ê 
impresos con lenidos en las balijas, deberán 
scr previamente franqueados mediante cl 
pago dc los portes terriloriales dcl pais dc 
su procedência y no podràn bujo pretesto 
alguno quedar sujelos en cl pais de su des¬ 
tino, á cualquier impuesto que recaiga sobre 
la persona á quien ván destinados. 

Art. 3.° 

I.a correspondência oficial de ambos Go- 
biernos con sus respectivas J.egaciones y 
Consulados, y vice-versa, no está sujeta á 
franqueo y será entregada libre de porte en 
el pais de su destino. 

Art. 4.* 

Los correos de la República Oriental dei 
Uruguay y dei Império dei Brazil, estable- 
cerán de comun acuerdo y dc conformidad 
con las convenciones cn vigência, no solo las 
condiciones á que quedará sujelo el cambio 
reciproco dc balijas cerradas ó de correspon¬ 
dências fucra de la balija respectiva, de los 6 
para los paises aque la República Oriental dei 
Uruguay ò el Império dei Brazil puedan servir 
de intermediários, sino lambicn losimpuestos 
á los que se sujclará la correspondência 
cambiada entre ambos paises contratantes 
por medio de los paquetes de la Real Com- 
pania Britanica y de la Compaúia de Ias 
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exijam pagamento para o transporte marí¬ 
timo (ias malas. 


Art. õ.° 

às direcções dos correios de ambos os pai- 
zes poderão troar correspondência registra¬ 
da (certificada) de conformidade com as res¬ 
pectivas tarifas em vigor, e essa correspondên¬ 
cia sò será entregue mediante recibos passados 
pelos destinatários ou porseos legítimos repre¬ 
sentantes, sendo esses recibos devolvidos ã 
direcção remeltente para que possa provar aos 
interessados a entrega. 

Art. G.° 

As direcções dos correios não receberão 
com distino de um paraooutro paiz contratan¬ 
te, ou em transito, ouro, prata ou qualquer 
outro objecto que esteja sujeito a direitos de 
alfandega. 

Aut. 7.” 

Fica estabelecido o uso de saques postaes 
entre as direcções de correios de ambos os 
estados contratantes, tomando-se a libra 
slerlina por typo de moeda para os vales 
respectivos. 

Art. 8.° 

Os vales postaes serão concedidos con¬ 
forme convencionarem as direcções dos cor¬ 
reios dos dous estados, e serão pagos ao 
portador em'libras sterlinas ou no seu equi- 


« Mensa gerias Marítimas» ò dc cualesquiera 
oiros vapores que exijam pago por cl trans¬ 
porte marítimo dc las balijas. 

Art. õ.* 

Las Direcciones decorreosdc ambos paises 
podràn cambiar correspondência registrada 
(recomendada} con arreglo ã las respectivas 
tarifas en vigência, y esa correspondência 
solo será enlregada mediante recibos otorga- 
dos por los destinatários ú por sus legitimos 
representantes, siendo esos recibos devueltos 
á la Direccion remilenle, para que pueda com- 
probar á los interesados Ia entrega. 

Art. 6.° 

Las Direcciones de correos no recibiràn con 
destino de uno para oiro pais contratante, ó 
en trânsito, oro, plala, ócualquier oiro objeto 
que esté sujeloà dcrechos de Aduana. 

Art. 7.° 

Queda eslablecido ei uso de giros postales 
entre las Direcciones de correos de los dos 
Estados contratantes, tomándose la libra es¬ 
terlina por tipo de moneda para los vales 
respectivos. 

Art. 8.* 

Los vales postales serán concedidos conforme 
anvencionarcn las Direcciones de correos de 
los dos Estados, y seràn pagos al portador en 
libras esterlinas 6 su equivalente en moneda 
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vaienlc cm moeda metallica, não podendo 
em nenhum caso exceder de vinte e cinco 
libras os saques que cada direcção fizer por 
cada vapor. 

metálica, nopudiendo en ningun caso exceder 
de veinte y cinco libras los giros que cada 
Direccion liaga por cada vapor. 

Art. 9.° 

Art. 9.° 

Pela concessão dos vales postaes pagar- 
se-hao direito de dons porcento, que serão di¬ 
vididos em parles iguaes entre os correios 
dos dous Estados. 

Por la concesion de los vales postalesdebe 
pagarse el derecho de dos por ciento, que 
serán divididos en partes iguales entre los 

correos de los dos Estados. 

Art. 10.° 

Art. tO.* 

As Direcções de correios das partes con¬ 
tratantes liquidarão suas contas de seis em 
seismezes, abonando-se os saldos respectivos 
em libras sterlinas ou em letras sobre as pra¬ 
ças doRio de Janeiro ou de Montevideo respec- 
tivamente. 

LasDirecciones de correos de las partes 
contratantes liquidaràn sus cuentas de seis 
en seis meses abona ndose los saldos respectivos 

en libras esterlinas 6 en letras sobre las 

plazas de Montivideo ó Rio Janeiro respe- 

tivamente. 

Art. li." 

Art. ti.» 

Para melhor execução deste ajuste as Di¬ 
recções dos correios dos dous Estados farão 
de commum accôrdo um regulamento, o qual 
poderá ser modificado sempre que isso seja 

necessário. 

Para la mejor ejccucion de este Convênio. 

las direcciones de correos de ambos Estados, 

liaràn de eomun aeuerdo un reglamenlo, el 
cual podrá ser modificado siempre que se 

crea necesario. 

Art. 12.° 

Art. 12.° 

A presente Convenção será posta em exe¬ 
cução no dia que fòr marcado pelas duas 
Direcções dos correios do Império do Brazil 
e da Republica Oriental do Uruguay, e con¬ 
tinuará em vigor até que uma das duas par- 

El presente Convênio será puesto en ejecu- 
cion eu el dia que fuere seüalado por ambas 
Direccinnesde correosde Ia República Oriental 
dei Uruguay y dei império dei Brazil, y con¬ 
tinuará on vigência hasta que una de las dos 



tos conlralanlcs notifique á outra, com um 
anno Oc anlieipação, a sua intenção de dal-a 
por terminada. 

Art. 13. # 

A presente Convenção será ratificada e as 
ratificações serão trocadas em Montevideo, 
com a maior brevidade possível. 

Em fé do que, os Plenipotenciários de 
Sua Magcsladc o Imperador do Brazil c dc 
S. Ex. o Senhor Governador Provisorio da Re¬ 
publica Oriental do Urugnay, assignamos e 
sclÍamos a presente Convenção. 

Feita em duplicata na cidade de Montevi¬ 
deo, aos tres dias do mez de >'ovcmbro do 
anno de Nosso Senhor Jcsus-Chrislo, mil oito¬ 
centos setenta e sele. 

• L. S.j Barão de Aguiar df. Animada. 

:L. S.) Gcalderto Mkndez. 


partes contratantes notifique á la olra, con 
imano de anlicipacion, sn inlencion de ponerle 
término. 

Art. 13." 

T.a presente Convcncion será ratificada y Ias 
ralilicaciones serán cangeadas cu Monlivideo, 
á la mayor brevedad posible. 

Eu fé dc lo cual los Plenipotenciários dc 
S. E. el Sefior Gobcrnador provisorio dc la 
República Oriental dei Uruguay, y de Su Ma- 
gcslad el Emperador dei Brazil, firmamos y 
scllamos la presente Convcncion. 

Ueclia por duplicado en la ciudad dc Mon¬ 
tevideo, á los ires dias dei mes de >'oviembre 
dei ano dei SeTior, mil ochocienlos setenlay 
sicle. 

;L. S.) Gualrerto Mkndez 

;L. S.) Barão de Aguiar dAndrada. 


E sendo->'os presente a mesma convenção, que fica acima inserida, c bem visto, 
considerado c examinado por Nòs tudo quanto nclla se contém, a approvamos, ratificamos 
e confirmamos, assim no todo como em cada um de seus artigos e estipulações ; c pela 
presente adamos por firme e valiosa, para produzir o seu devido efleilo; promellendo, 
em fé e palavra imperial, cumpril-a inviolavclmcnle e fazel-a cumprir c observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a presente carta por NOs assignada, 
sellada com o scllo grande das Armas do Jmperio e referendada pelo Ministro e Secretario de 
Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos nove dias do mez de Novembro «Io anno <.lo Nas¬ 
cimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta eoilo. 


PEDRO, IMPERADOR ( com guarda). 


Barão de Villa Bella. 





Accòrdo sobre extradição le criitàosos. 


H. 2. 


DECRETO N.° 717G DE I DE MARÇO DE 1S79. 

Promulga o accòrdo substitutivo do art. I.” do Tratado de extradição celebrado cnlr; 
o Brazil e a republica Oriental do Uruguag em 12 de Outubro de 1851. e ampliativo 
do mesino tratado. 

Tendo-se concluído c assignado em Montevideo aos vinte cinco dias do mez de No¬ 
vembro do anno passado, entre o Império do Brazil ca Republica Oriental do Uruguay, 
um accòrdo substitutivo, do artigo primeiro do tratado de extradição de 12 dc Outubro 
de 1S31 e amplialivo do mesmo tratado; e tendo sido esse accôrdo mutuamenle ratiíicado, 
trocando-se as ratificações nesta Côrle aos vinte c um dias do mez de Fevereiro ultimo: 
Hei por bem que seja observado e cumprido [tão inteiramenlc como nelle se contém. 

O Conselheiro João Lins Vieira Cansansão dc Sinimbu, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Estado iuterino dos Negocios Estrangeiros, assim o 
tenha entendido e faça execuLar, expedindo os necessários despachos. Palacio do Rio 
de Janeiro em 1 de Março de IS79. ÕS.° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Lins Vieira Cansansão de Sinijirv’. 

Nós. Dom Pedro II, por Graça, de Deus e unanime aedamação dos povos Imperador 
Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, etc.—Fazemos saber a todos os que a 
presente Carla de confirmação, approvação e ratificação virem que aos vinte cinco dias 
do mez dc Novembro do corrente anno, concluio-se e assignou-se na cidade de Monte¬ 
video, entre nós e Sua Ex. o Sr. Governador Provisorio da Republica Orienta! do 
Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, munidos dos competentes plenos poderes, 
um accòrdo substitutivo do art. l.°do tratado de extradição concluído entre os dous 

Estados cm 12 de Outubro cie lSol e amplialivo do mesmo tratado, do teor seguinte: 
E. 3 
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Tendo os Governos do Brax.il c da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay resolvido celebrar 
um accôrdo que remova as diíficuldades pro¬ 
venientes da inlelligencia do arl. l.° do 
tratado de extradição de doze dc Outubro 
de mil oitocentos cincoenla e um, e que 
preencha algumas lacunas do mesmo tratado, 
os abaixo assignados, Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipotenciário dc Sua Magesladc 
o Imperador do Brazil, e Ministro Secretario 
dc Estado das Relações Exteriores da dita 
Republica, munidos tios necessários plenos 
poderes, convieram cm que o mencionado 
artigo seja substituído pelas seguintes dispo¬ 
sições, nas quaes se comprehendem as amplia- 
tivas. 

$ l.° 

Os Governos do Brazil e da Republica 
Oriental do Uruguay obrigam-se ã entrega re¬ 
ciproca dos indivíduos refugiados cm um dos 
dous Estados, que as competentes autoridades 
do outro houverem coudemnado ou pronun¬ 
ciado, como autores ou eomplieos, por qual¬ 
quer dos crimes abaixo enumerados, com- 
meltido no terrilorio do Governo reclamante, 
ou contra os quaes tiverem as mesmas auto¬ 
ridades expedido mandado dc prisão. 

S 2 -° 

A. extradição será concedida por qualquer 
destes crimes: 

•1.® Homicidio, compreheudidos o assas¬ 
sínio, parricídio, envenenamento c iufan- 
lecidio. 


llabicndo los G obiernos de la República 
Oriental dei 1'ruguay y dei Brazil, resucllo 
celebrar un acuerdo que remueva las diíi— 
cullades provenientes de la inteligência dei 
articulo I." dei Iralado de cxlradicion de 12 
deOctubre dc I8ÕI. y que llnc algunosva- 
cios dei mismo tratado, los abajo Urinados. 
Ministro Secretario dc Estado en el Deparla- 
menlo de Relaciones Exteriores de diclia Re¬ 
pública, y Enviado Extraordinário y Minislm 
Plenipotenciário de Su Mageslad el Empera- 
dor dei Brazil, munidos de ios plenos poderes 
ucccsarios, convinicron cn que el mencio¬ 
nado articulo sea susliluido por las siguionles 
disposicioiics cn que se comprendcn las am- 
plialivas. 

$ 

Los Gobiernos de la República Oriental dei 
Urugnay y dcl Brazil. sc obligan á entregar 
reciprocamenlc, los indivíduos refugiados en 
uno de los dos Eslados, que las competentes 
autoridades dcl oiro hubieran acusado ó 
condenado, como autores 6 cúmplices, por 
cualesquiera dc los crimenes abajo enuncia- 
dos, cometido en el terrilorio dei Gobierno 
reclamante, ú contra los cuales lmbieran las 
mistnas autoridades espedidn nrden de pri- 
sion. 

^ 2 ." 

La cxlradicion será concedida por cwal- 
quiera dc estos crimenes: 

1." Uoiniddio, cornprendidos el asesinalo, 
parricídio, envenenamiento é infanliciilio. 
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2. ° Tenlaliva cie qualquer dos crimes espe¬ 
cificados no precedente numero. 

3. ° Aborto voluntário. 

i." Lezões, em que houver ou das quaes 
resultar inhabilitação de serviço por mais de 
trinta dias, deformidade, inhabilitação, mu¬ 
tilação ou destruição de algum membro ou 
orgão, ou a morte sem intenção de a dar. 

í>. # Estupro e outros allenlados contra a 
honra e o pudor, uma vez que se dê a eir- 
cumstancia da violência. 

C." Polygamia; parlosupposto ; fingimento 
da qualidade de esposo ou esposa contra a 
vontade desta ou daquelle, para a usurpação 
de direitos maritaes: occullação e subtracção 
de menores. 

7.° Incêndio voluntário; damno nos ca¬ 
minhos de ferro, do qual resulte ou possa re¬ 
sultar perigo para a vida dos passageiros. 

S.° Falsificação, alteração, importação, 
inlroducçãoe emissão de moeda e papeis de 
credito com curso legal nos dous paizes; fa¬ 
brico, importação, venda e uso de instru¬ 
mentos com o fim de fazer dinheiro falso, apó¬ 
lices ou quaesquer outros titulos da Divida 
Publica, notas dos Bancos ou quaesquer 
papeis dos que circulam como si fossem 
moeda; falsificação de Aclos Soberanos, sellos 
do correio, estampilhas, sinetes, carimbos, 
cunhos e quaesquer outros sellos do Estado e 
das Repartições Publicas, e uso, importação 
e venda desses objectos; falsificação de es- 
cripturas publicas e particulares, lettras de 
cambio e outros tilulos de commercio e uso 
desses papeis falsificados. 


2. " Tentativa de cualquiera de los crime- 
nes especificados en el número precedente. 

3. ° Aborto voluntário. 

i.° Ecsiones en que hubiere o de las que 
resultare inhabilitacion para -cl trabajo por 
mas de 30 dias, deformidad, inhabilitacion, 
mulilacion 6 destruccion de algun miembro 
ú òrgano, ò. la muerte sin inlcncion de 
daria. 

5.* Estupro y otros alentados ã la honra 
y al pudor, una vez que concurra la circun¬ 
stancia de violência. 

ü.° Poligamia, parlosupuesto; fingimienlo 
de la calidad de esposo ò esposa contra la 
voluntad de ésta o de aquel, para usurpar 
derechos marilales; ocultacion y sustraccion 
de menores. 

7.° Incêndio voluntário, dauohecho àlos 
caminos de herro, dei cual resulte ó pueda 
resultar peligro para la vida de los pasageros. 

S.° Falsificacion, alteracion, importacion, 
introduccion y emision de moneda y papeies' 
de crédito con curso legal en los dos países, 
fabricaeion, importacion, venta y uso de 
instrumentos con el íin de hacer moneda 
falsa, polizas 6 cualesquiera otros titulos de 
Deuda 1’ublica, notas de los bancos, 6 cuales¬ 
quiera papeies de los que circulan como si 
fuesen moneda; falsificacion de Actos Sobera¬ 
nos, sellos de correo, estampillas, sellos ofi- 
ciales, timbres, cuilos y cualesquiera otros' 
sellos dei Estado y de las Reparticiones publi¬ 
cas, y uso. importacion y venta de esos 
objetos; falsificacion de escrituras públicas 
y particulares, letras de cambio y otros titulos 
de comercio, y uso de esos papeies falsificados. 
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0.® Boubo, isto é, fnrlo com violência ás 
pessoas c ás cousas, eostellioualo. 

10.® Tocalalo ou malversação dedinheiros 
públicos: abuso de confiança ou subtracç-ão 
<2e dinheiros, fundos, documentos c quaes- 
quer titulos de propriedade publica c parti¬ 
cular por pessoas a cuja guarda estejam con¬ 
fiados, ou que sejam associadas ou empregadas 
r.j estabelecimento ou casa, cm que o crime 
é commettido. 

•M.®Barataria, pirataria, comprehendido o 
facto de alguém apossar-se do navio de cuja 
equipagem fizer parle, por meio de fraude ou 
violência contra o commandanle ou quem suas 
vezes üzer. 

12Bancarrota fraudulenta. 

■13.® Terjurioem matéria civil c criminal. 

N'ão se reputará crime político, nem facto 
connexo com ellc, o allentado contra os chefes 
dos respectivos Estados, quando esse attenlado 
constituir o crime de homicídio, assassínio c 
envenenamento. 

§ 4.® 

As altas partes contratantes se obrigam a 
fazer processar c julgar, conforme suas legis¬ 
lações, os seus respectivos nacionaes, que com- 
melterem infraeções contra as leis de um dos 
clous Estados, desde que o Governo do Eslado, 
cujas leis forem infringidas, apresentar o 
competente pedido por via diplomática ou 
consular, e no caso de poderem aquellas in- 


9. " Bobo, esto és, burlo con violência á 
las personas y a las cosas, y estelionato. 

10. ® Pceulado, c malversacion de dineros 
públicos, abuso de confianza ó suslraccion dr 
dineros, fondos, docamenlos y cualesquiorn 
titulos de propiedad pública y particular por 
personas a cuyo cuidado eslén confiados, <• 
que sean asociadas òempleadas en cl eslable- 
cimienlo 6 casa cn que se comcliò el crimcn. 

M.° Baraleria, piralcria,comprendido el 
liecho dc que alguno se apoclerase dei buque, 
de cuja Iripulacion formare parle, por médio 
de fraude ó violência contra el comandante 
6 quien hieiera sus veccs. 

12.® Bancarrota fraudulenta. 

•13.® 1’erjurio en matéria civil y criminal. 

$ 3.® 

No se reputará crimen político, ni liecho 
conexo con él, el atentado contra los Gefes 
de los respectivos Estados, cuando esc aten¬ 
tado consliluya el crimen de homicídio, ase- 
sinaloy envenenamiento. 

§ 4.® 

Ias altas partes contratantes se obligan á 
hacer procesar y juzgar com arreglo á sus 
legislaciones, á sus respcclivos nacionales que 
comilieran infraccioncs contra las leves dc 
uno de los dos Estados,siempre que el Gobierno 
dei Eslado, cuyas leyes fueran infrinjidas. 
presenlare el competente pedido por via di¬ 
plomática 0 consular, y cn el caso de que pu- 
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fracçõcs ser qual i ficadas em algumas das calhc- 
gorias enumeradas no § 2. • 

O pedido será acompanhado do corpo de 
delicio, de lodos os objcclosque o inslruircm, 
dequaesquer documentos cdas informações 
necessárias, devendo as autoridades do paiz 
reclamante proceder como se el las mesmas ti¬ 
vessem de formar a culpa. 

Xesle caso todos os aclos e documentos se¬ 
rão feilos gratuitamcnle. 

Xão será porém julgado nenhum nacional 
das altas parles contratantes pelos tribunaes 
de sua nação, si já houver sido processado e 
julgado pelo mesmo delicio no territorio cm 
que o facto leve íogar, ainda que a sentença 
tenha sido de absol vição. 


dieran aqaellas infraccioncs ser calificadas en 
algunas de las categorias enumeradas en el 



Kl pedido será acompanado dei cuerpo dei 
delido, de todos los objetos que lo inslru- 
nyeran, de cualcsquiera documentos, y de las 
informaciones necesarias, debiendo las auto¬ 
ridades dei pais reclamante proceder como 
si ellas mismas hubiesen de formar el pro- 
ceso. 

En este caso, lodos los aclos y documentos 
seran iiechos graluilamente. 

Xo será sin embargo juzgado niagun nacio¬ 
nal de las altas parles contratantes por los 
tribunales de su nacion, si yá bubiera sido 
procesado y juzgado por el mismo delito en 
el territorio en que luvo lugar el becho, aun 
euando la sentencia haya • sido de absolu- 
cion. 


A extradição em nenhum caso será conce¬ 
dida quando, segundo a legislação do paiz em 
que o rêo estiver refugiado, se achar pres- 
criptaa pena ou acção criminal. 


La extradicion en ningun caso será con¬ 
cedida euando, segun lalegislacion dei pais en 
que estuviese refugiado el rto, se hallare 
preseripta la pena ó la accion criminal. 


0 indivíduo entregue, em virtude do Tratado 
e do presente Accòrdo, não poderá ser proces¬ 
sado por nenhum crime anterior, distincto do 
que motivar a extradição, salvo: 

d.° Si, em consequência dos debates judi¬ 
ciários e de um exame mais profundo das 
circumslancias do crime, os tribunaes o capi- 

E. 


El indivíduo entregado en virtud dei Tra¬ 
tado y dei presente Acuerdo,- no podrá ser 
procesado por ningun crimen anterior dis¬ 
tinto dei que molivare la extradicion, salvo: 

i. c Si, a consecuencia de los debates ju- 
diciales y de un exámen mas profundo de las 
circunstancias dei crimen, ics tribunales lo 

4 



tularcm era alguma das oulras categorias enu¬ 
meradas no §2. 0 deslc Accôrdo. 

Dado eslc caso, o Governo cio Estado ao qual 
o réo foi entregue, communicará o facto ao 
outro Goveruo, e dará-as informações precisas 
para o exacto conhecimento do modo porque 
os iribunaes chegaram ãquelle resultado. Esta 
bypothese sò lerá logar a respeito dos crimes 
que forem perpetrados posteriormcnle á cele¬ 
bração do presente Accôrdo. 

2.* Si, depois de punido, absolvido ou per¬ 
doado do crime especificado no pedido de ex¬ 
tradição, permanecer no paiz até o prazo de 
tres mezes contados da data da sentença de 
ahsolvição passada em julgado, ou do dia em 
que fôr posto em liberdade em consequência 
de Ler cumprido a pena ou obtido o seu perdão. 

3• 0 Finalmenlesi regressar pusleriormenle 
ao terrilorio do Estado reclamante 

■ § “•* 

Si o indivíduo reclamado se achar perse¬ 
guido ou delido no paiz onde sc refugiou, por 
obrigação cohlrahidacom pessoa particular, a 
sua extradição lorã -comludo logar, licando 
salvo á parte lesada fazer valer seus direitos 
perante a autoridade competente. 

§ 8 .” 

Os objeclos sublrahidos ou encontrados em 
poder do accusado ou condemnado, os instru- 


comprendiesen cn alguna de las olras catego¬ 
rias enumeradas en el § 2.° de este Acucrdo. 

Dado use caso el Gobienio dei Estado al 
cual fué entregado el réo, comunicará cl 
echo al oiro Gobierno, y dará las informaciones 
precisas para cl conocimienlo exacto dei 
modo porqne los Iribunales llegaron á aquel 
resultado. 

Esta hipolcsis solo tendrá lugar respeclo 
de los crimenes que fueren perpelrados pos- 
leriormento á la eelebraoion dei presente 
Acuerdo. 

2. ° Si despues de castigado, absuelto ó 
perdonado dei crimcn especificado en el pe¬ 
dido de exlradicion permaneciese cn el pais 
hasta el plazo de Ires meses contados de la 
fecha de la sentencia dc absolucion pasada cn 
autoridad de cosa juzgada, ò dei dia en que 
fuesse pueslo cn liberlad á consecucncia de 
liabcr cumplido la pena ú oblenido su 
perdon. 

3. ° Finalmenle si regresaseposlerionaenle 
al terrilorio dei Estado reclamante. 

§ "- 0 

Si el indivíduo reclamado se hallase perse¬ 
guido ô dclenido en cl pais donde se refugio 
por obligacion conlráida con persona parti¬ 
cular, su exlradicion tendrá, con lodo, logar, 
quedando á salvo la parle perjudicada para 
hacer valer sus derechos ante la autoridad 
competente. 

§ 8 .» 

Los objetos suslraidos ó encontrados en 
poder dol acusado ó condenado, los instru- 



mentos e utensílios de quesc tiver servido para 
a perpelração do dolicto, e qualquer outra 
prova de convicção, serão entregues com ellc. 

A entrega ou remessa dos objeclos será 
feita ainda mesmo que, depois de concedida a 
extradição, esta não chegue a rcalisar-se por 
morte ou fuga do culpado. 

A remessa de objeclos será extensiva a lodos 
os de igual natureza que o réo tiver oceullado 
ou transportado para o paiz onde se refugiou, e 
que sc descobrirem poslcriormenlo. Ficam 
todavia resalvados os direitos do terceiro sobre 
os objeclos acima notados, os quaes serão de¬ 
volvidos sem despeza alguma depois de termi¬ 
nado o processo. 

S 0.° 

A extradição vcrificar-sc-ha eni virtude de 
reclamação apresentada direclamente pelos 
governos ou por via diplomática ou consular. 

Para a extradição ser concedida é indispen¬ 
sável a apresentação de cópia authenlica do 
mandado de prisão, do despacho de pro¬ 
nuncia. ou dascnlourade condem nação ,extra- 
hida dos autos de conformidade com as leis do 
estado redamanle. 

Estas peças serão, sempre que fòr possivd, 
acompanhadas dos siguaes característicos do 
accusado ou condemnado e de uma cópia do 
texto da Lei anplicavel ao facto criminoso, 
que lhe ó imputado. 


mentos y utensílios de que se hubiere servido 
para la perpelracion dei delito, y cualquiera 
otra prueba de eonviccion, scrán entregados 
con el. 

La entrega ó remesa de los objetos será 
hecha aun cuando despues de concedida la 
extraclicion, esla no llegara a realizarse por 
muerleú fuga dei acusado. 

La remesa de objetos seráestensiva á lodos 
los de igual naturaleza que el réo hubiese 
ocultado 6 trasportado para el pais donde se 
refugiu, y que se descubrieran posleriormente. 

Quedan, adernas, á salvo los dercchos de 
lercero sobre los objetos arriba mencionados, 
los cuales seran devueltos sin gasto alguno. 
despues de terminado el proceso. 

§ 0 .» 

La exlradicion se verificará en virlnd de 
reclamacion presenlada direclamente por los 
Gobiernos 6 por via diplomática ó consular. 

Para que la exlradicion sea concedida, ós 
indispensable Ia prescnlacion, cn cópia au¬ 
tentica, de la orden de prision. dei despacho 
de acusacion ó de la sentencia de condena, 
eslraida de los autos, de coníormidad à las 
leves dei Estado reclamante. 

Estas piezas, siempro que fuese posible. 
serán acompafiadas de los $ef?a!e$ caracterís¬ 
ticos dei acusado ó condenado, y de una 
cópia dei texto de la ley aplicable al hecho 
criminal que le es inptüado. 


$ 10." § 10/ 

Em casos urgentes, e principalmcnlc qnan- En casos urgentes y principalmcnle cuando 
do houver perigo de evasão, cada um dos dons hubiese peligro de evasion. cada nno de los 
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governos, assim como o presidente da provín¬ 
cia do Rio Grande do Sul c os chefes polilicos 
-los Departamen los do Sal lo , Taquarembó, Cer¬ 
ro-Largo e Maldonado, fundando-se na exis¬ 
tência de uma sentença de condemnação ou 
•le pronuncia, ou de um mandado de prisão 
expedido por autoridade competente, poderá, 
pelo meio mais promplo, e mesmo pelo telcgra- 
pho, pedir e obter a prisão do criminoso, com 
a condição de apresentar, no prazo de trinta 
dias. o documento cuja existência houver 
sido indicada. Si a condição não for preen¬ 
chida no dito prazo, será o preso posto em 
liberdade, ficando-lhe salvo o direito de recla¬ 
marão contra o governo que houver solicitado 
a prisão. 

§ 11 .* 

Quando no seguimento de uma causa crime, 
em um dos dous paizes. se julgar necessário 
o depoimento de testemunhas-residentes no 
oulro, será enviada para esse fim, por via di¬ 
plomática, carta de inquirição, á qual se dará 
execução, observande-se as leis do estado 
onde as testemunhas forem inquiridas. Os 
dous governos renunciam a qualquer recla¬ 
mação. que lenha por objeclo a restituição 
-las despezas resultantes do cumprimento des¬ 
sa carta. 

§ 12." 

Si em qualquer causa crime se julgar ne¬ 
cessária a comparência pessoal de alguma 
testemunha, o Governo de quem ella fôr súb¬ 
dito consultará a sua vontade de acceder ou 
não ao convite, que para esse lim houver di¬ 
rigido o outro Governo. 


dos Gobiernos, asi como los Gcfcs polilicos de 
los Departamentos dcl Salto, Tacuarcmbó, 
Cerro Largo y .Maldonado, y ei Presidente de 
la província de Rio Grande dei Sud—fundándo 
se en la existência de una sentencia de con¬ 
dena ò de acusacionódc unaórdcndeprision, 
espedida porautoridad competente podrá por 
el médio mas pronto, vaun porei Iclégrapho, 
pedir y obtener la prision dei criminal, con la 
condicion de prcsenlarcn el plazo dc trcinla 
dias el documento cuya exislcncia hubiese 
sido indicada. Si esta condicion no fuerc 
llenada en diclio plazo, el preso será pueslo 
en liberlad, quedandole á sal voei dorecho de 
reclamacion contra el Gobicrno que bubiese 
solicitado la prision. 

§ M. 

Cuando en cl curso de una causa criminal, 
en uno de los dos paises, se julgase necesario 
las declaraciones dc tesligos residentes cn el 
oiro, será enviada para esc fin, por via diplo¬ 
mática, carta de inqnirimienlo, ála cual se 
dará cjeeucion observandose las leves dei Es 
lado donde los tesligos fueren requeridos. Los 
dos Gobiernos renuncian á cualquier recla¬ 
macion que lenga por objeto la reslitucion 
de los gastos resultantes dei cumplimienío 
de esa carta. 

§ 12 .» 

Si cn cualquier causa criminal se juzgase 
necesaria la presencia personal dc algun tes- 
ligo, el Gobierno de quien él fuere súbdito, 
consultará su voluntad dc acceder ò no á la 
invilaciun, que para esc fin hubiere dirijido 
el outro Gobierno. 
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Si as testemunhas requeridas consentirem 
na partida, receberão os passaportes neces¬ 
sários e os Governos respectivos se entende¬ 
rão entre si para determinarem a indemnisa- 
ção que, segundo a distancia c o tempo dc 
permanência, lerá de ser-lhes paga pelo 
Governo reclamante, assim como a somma 
que este deverá adiantar-lhes. 

Em nenhum caso poderão as testemunhas 
ser relidas ou molestadas durante a sua resi¬ 
dência no Taiz onde hão de depúr, nem du¬ 
rante a viagem de ida c volta, por factos an¬ 
teriores ao pedido de comparência. 

$ 13.° 

Si cm algum processo instruído em qual¬ 
quer dos dous Estados contraclanles fôr neces¬ 
sário proceder á acareação do processado com 
delinquentes detidos no outro Estado, ou 
adquirir provas de convicção ou documentos 
judiciacs queelle possua, o pedido será feito 
por via diplomática. 

Devcr-se-ha aceeder ao pedido quando con¬ 
siderações espcciaes o não estorvem, sob con¬ 
dição dc serem devolvidos, no mais curto 
espaço possível, os indivíduos c documentos 
reclamados. 

As despezas de conducção dos indivíduos e 
objeclos acima indicados serão pagas pelo Go¬ 
verno que lizer o pedido. 

$ 14.® 

Os dous Governos promcltem notificar um 
ao outro as sentenças sobre os crimes dc toda 

E. 


Si los tesligos requeridos consinlieran en 
la partida, recibirán los pasaporles ncce- 
sarios, y los Gobiernos respectivos se enten- 
derán entre si para determinar la indemniza- 
cion que, seguu la distancia y cl tiempo de 
permanência, habrà de series paga por cl 
Gobicrno reclamante, asi como la suma que 
éslc deberá adelantarles. 

En iningun caso podrán los tesligos ser 
rctenidos 0 molestados durante su residência 
cn cl pais donde han de declarar, ui durante 
el viagedeida y vueltaporhechos anteriores 
al pedido de comparência. 

§ 13.° 

Si, en algan pror.eso instruído en cualquiera 
de los dos Estados contratantes, fuesenecesa- 
rio proceder al careo dei procesado con delin- 
cuentes delenidos en el otro Estado, 6 adque- 
rirpruebasdeconviccion. 6 documentos judi- 
ciales que dl posea, el pedido será hecho por 
via diplomática. 

Se deberá aceeder al pedido, cuando con- 
sideraeiones ospeciales no lo estorben, bajo 
condicion de ser devueltos, en el mas corto 
plazo posible, ios indivíduos y documentos 
reclamados. 

Los gastos de coudnccion cie los indivíduos 
yobjetos indicados serán pagos porei Gobieruo 
que hiciere el pedido. 

§ H.' 

Los dos Gobiernos prometeu notificar uno 
al nlro las sentencias sobro ios crimenes 
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especie, proferidas pelos Tribunaes fie um tios dc toda cspecic, dicladas por los iribunales 
dons Estados contra cidadãos do outro. deuno de los dos Estados conlra ciudadanos 

dei oiro. 

A communieação se fará remellcndo, por La comunicacioii sc liará remiliendo, por 
via diplomática, a sentença pronunciada de- via diplomalica, la sentencia dielada defmili- 
finilivamenle ao Governo de quem o roo lur livamente al Goljicrno de quien el tvo fuere 
súbdito. súbdito. 

Esta remessa se fará gratuilamenie. Esta remesa se liará graluitamente. 

Cada um dos dous Governos expedirá para Cada uno dc los Gobiernos espedirá para 
este fim as instrucções necessárias ás autori- este objeto las inslruciones neeesarias a las 
dados competentes. autoridades compelenles. 

£ lo.' § 13. 9 

Na falta de Agentes diplomáticos, os pedi- A falia de Agentes diplomáticos, los pedidos 
dos dos §§ 1 i°, 12°, e 13° e a communieação de los parágniphos H.°, 12.° y 13.° y la 
do § li. 9 serão feitos directamen te ou por via comunicacion dei parágrapho f4.\ serán 
dos respectivos Agentes Consulares. heehos direclamente 6 por conducto de los 

respectivos Agentes consulares. 

O presente accòrdo será ratificado e as suas El presente Acuerdo será ralilicado y sus 
ratificações serão trocadas no Rio de Janeiro raliíicaciones serán canjeadas cn Rio de Ja- 
no mais breve prazo possível. neiro cn cl prazo mas breve posible. 

Em fé do que os mencionados 1'lenipolen- En fédelo cual, los mencionados Plenipo- 
ciarios o assignaram em dous exemplares e lendários lo firmaron cn dos ejemplares y lc 
lhe puzeram os seus seílos. pusieron sus selios. 

Feito em Monlividéo aos vinte e cinco dias JLÍechocn Moulivideo álos veinLe y cinco dias 
do mez de Novembro de mil oilocenlos sc- dei mes de Novicnibre de mil odioeienlos se¬ 
tenta e oito. lenta y oclio: 

(L. S.’— Faim: Lopes Netto. ;L. S.) Gcauu-kto Mexduz. 

•JL. S.j —Glwlüekto JIexuez. X. S.) Felippe Lopes Netto. 

E sendo Nos presente o dito accòrdo, cujo llieor fica acima inserido, c bem visto, consi¬ 
derado e examinado por nós tudo o que nellc se contém, o approvamos, ratificamos e confir¬ 
mamos assim no lodo, como em cada um dos seus paragraplios e estipulações, e pela pre¬ 
sente o damos por firme c valioso para produzir os seus devidos efieilos, proracllcntlo em fé 
e palavra imperial cumpril-o inviolavelincnle e fazcl-o cumprir c observar por qualquer 
modo que possa ser. 
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Em testemunho c firmeza do que fizemos passar a presente Carta por Nós nssignada, sellada 
com o sello grande das Armas do Império c referendada pelo Ministro c Secretario de Estado 
abaixo assignado. 

Dada noPalacio do Rio de Janeiro aos .‘11 diasdomezde Dezembro do anno do Nasci¬ 
mento de Nosso Senhor Jesus Chisto de mil oitocentos scleniae oito. 

PEDRO, IMPERADOR. [Com Guarda). 

Barão de Villa Bella. 



K. 3. 


DECRETO N.° 7173 DE 1 DE MARÇO DE IS79. 

Promulga o accôrdo celebrado entre o Brazil e a Republica Orientai do Uru- 
guajj para a execução de cartas f rogatórias. 

Tendo-se concluído e assignado nesta còrte aos quatorze dias do mez de Fevereiro 
ultimo, entre o Império do Brazil e a Republica Oriental do Uruguay, um accúrdo regulando 
a execução de cartas rogatórias: Hei por bem que seja observado e cumprido tão intei- 
ramente como nelle sc contém. 

O Conselheiro João Lins Vieira CaDsansão de Sinimbü, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario de Estado interino dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha 
entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em i de Março dc 1879, quinquagésimo oitavo da 
Independencia e do Império. 

Com a- Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

João Lins Vieira Caxsaxsão de Sinimbu’. 
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Acrôrdo entre o fírezil e o- Repitllha Orien¬ 
tal do Cmoy.i.vj [Kr-.: n exeCnrtio de cartas 
rogatórias. 

Tendo os Governos do Brasil e <la Repu¬ 
blica Orienlal do Cruguay resolvido regular 
por meio cie um acordo a reciproca execução 
das carias rogatórias, os abaixo assignados, 
Ministro e Secretario de Estado interino dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros, c Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário em missão especial 
da düa Republica, para islo devidamente 
autorizados, convierão nas seguintes disposi¬ 
ções : 

Art. l.° 

As competentes autoridades judidaes de 
cada um dos dous paizes cumprirão as cartas 
rogatórias que lhes forem dirigidas pelas do 
outro em matéria tanto criminal como civel. 

Ari. 2 .° 

. As cartas rogatórias em maleria criminal 
serão limitadas á citação, juramento, inter¬ 
rogatório, inquirição de testemunhas, busca 
exame, copia ou traslado, verificação ou re¬ 
messa dc documentos, e quaesquer diligencias 
que importem esclarecimentos para a for¬ 
mação da culpa. 

Arl. 3. n 

As cartas rogatórias .em maleria civel pode¬ 
rão comprehender, além do que fica especi- 


Acnerdo celebrado entre cl Império dellira- 
zilyla ltepàblica Oriental dei Urngvay 
para laejccncion th rarlius rogatórias. 

llabiendo rcsucllo los Gohicrnos dei Impé¬ 
rio dcl Brazil y de la República Orienlal dei 
l-ruguay, regularizar por medio de un acucrdo 
la reciproca ejccucion de las cartas rogatórias, 
los abajo firmados. Ministro y Secretario de 
Estado interino en cl Departamento dc >'ego- 
çios Estrangeros dei Império, y Enviado Extra¬ 
ordinário y Ministro Plenipotenciário cn mi- 
sion especial de la Republica, debidamenle 
autorizados para ello, lian convenido en las 
seguicnles disposicioncs: 

Art. I.° 

Las competentes autoridades judiciales dc 
cada uno de los dos paizes, cjccularán ol pe¬ 
dido quecontengan las cartas rogatórias, que 
les fueren dirigidas por ei oiro, tanto en 
matéria criminal como civil. 

Art. 2." 

Las cartas rogatórias cn maleria criminal 
serán limitadas á citacion, juramento, inter¬ 
rogatório, declaracion de lesligos, procuraci- 
on, exàmen, copias, veriíicacion, remision 
de documentos 6 cualquier olras diligencias 
que importen csclarecimiento para constatar 
la culpa. 

Anr. 3.° 

Las cartas rogatórias cn maleria civil po- 
drán coraprender, â mas de lo que queda es- 
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íicado no artigo antecedente, a avaliação, pccificado cn el articulo anterior, la avalua- 
vcstoria, exame de livros, exhibição, elodas cion, inspeccion, exámen de libros, exhibi- 
as diligencias que importam a decisão das cion y todas las diligencias que se relacionan 
causas. con ladecision delas causas. 


Todas as cartas serão concebidas em termos 
deprecativos: conterão, sempre que for pos¬ 
sível, a indicação do domicilio das pessoas 
que tenham de ser ciladas: e serão iegalisadas 
pelo funccionario Consular estabelecido no 
paiz donde forem expedidas. 

Art. 3." 

>'a execução das ditas cartas os embargos 
opposlos pelas parles serão sempre admittidos 
e processados para serem julgados como fôr 
de direito. 


Todas las cartas serãn concebidas en térmi¬ 
nos deprecativos; contendrãn siempre que fu- 
era posible la indicacion dei domicilio de las 
personas que hubieren de ser citadas; y serãn 
legalizadas por el funccionario Consular esta- 
blccido en el pais, donde fueren expedidas. 

Akt. 5." 

En la ejecucion de las cartas rogalorias, las 
cscepcioncs opueslaspor las parles serãn siem¬ 
pre admiltidas y procesadas para ser juzgadas 
conforme ã derecho. 


Art. 6." 

Os particulares, interessados no cumpri¬ 
mento das cartas rogalorias cm matéria 
eivei, deverão constituir procuradores que 
promovam o respectivo andamento. 

Art. 7." 

A despeza serã paga pelo interessado par¬ 
ticular si as cartas versarem sobre matéria 
eivei: e pelo Governo do paiz donde forem 
expedidas si versarem sobre objeclo criminal, 
exceplo, neste segundo caso, quando se tratar 
de inquirição do lestemuuhas, porque então 

E. 


Art. G.° 

Los particulares interesados en el cumpli- 
miento de las cartas rogatórias en matéria 
civil, deberãn constituir procurador en forma 
para seguir el liligio. 

Art. 7.° 

Las costas ocasionadas por el diligencia- 
miento de lascarias rogalorias, en matéria 
civil, serãn a cargo dei interesado; yde cuen- 
ta dei C.obierno, donde fueren expedidas, si 
versarensobre objeto criminai; escepto cu- 

ando sc tralase de exãmen ó -declavacion de 
G- 



correrá por conta cio Governo em cujo paiz 
as cartas tiverem de ser executadas. 

Em testemunho do que os abaixo assi- 
gnados firmam cscllam o presente Aceòrdo em 
duplicata no Rio de Janeiro aos quatorze dias 
do raez de Fevereiro do anno de mil oitocentos 
setenta c nove. 

' L. S. } João Lins Vieira Cansansão de 
Sinimbu’. 

(L. S.} José Yasquez Sagastdie. 


lestigos: que cn este caso será de cucnta dcl 
r.obicrno, cn cuyo pais, las cartas luviorcn dc 
ser ejecutadas. 

En leslimonio de lo cual los assignanles 
firmán y sellan el presente Acuerdo por du¬ 
plicado en la Ciudad dc Rio de Janeiro á los 
calorce dias dei mez de Febrero dei ano de 
mil ochocienlos setenta ynuevc. 

(L. $.} João Lins Vieira Cansansão de Si¬ 
nimbu. 

(L. S.) José Vascíuez Sagastume. 



RECLAMAÇÕES, j 


PARAGUAY. 



llappa ilas reclaniacüos liípiiilailas pela coininteo mixla tailoira-paragiiaya cm yíiíikIo do (ralado do 9 do Janeiro do 1872 o julgadas 
nos mo/, os do Novembro o l)c/.emljro ilo 1878 o Janeiro do corrciilo anuo, 







































UNIÃO POSTAL UNIVERSAL, 


N. 5. 


KKOUKTO N.° 7.229 l*i: 29 1)K MARÇO l*K 1879. 

Promnlmi conwnçfio j>o*lul vnicers-al celebrada em Paris no ide Janho de J$7$. 

Tendo-se concuido em Pariz no dia primeiro dc Junlio dc mil oitocentos c setenta c oito 
CL-ire o Brazil e vários Estados uma convenção poslal universal, e lendo sido essa convenção 
muluamer.le ratificada, irocando-sc as ratificações na mencionada cidade dc Pariz aos vinte 
c seis dias de Fevereiro do correnlc anno; liei por bem que seja observada e cumprida 
ISO inieiramcnie como nella se contêm. 

.Toão Lins Vieira Cansanção de Sinimbú, do Meu Conselho, Senador do Império, Minis¬ 
tro e Secretario do listado dosNegocios da Agricultura. Commercio c Obras Publicas e interino 
dos >’egocios Estrangeiros, assim o lenha entendido efaça executar, expedindo os despachos 
necessários. Balado do Rio de Janeiro em 29 Março dc 1879, ü8.° da Independência e do 
Império. 

Com rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Lins Vieira Cansansão m-: Sínimiji'’.. 

Nós D. Pedro II, por Graça de Deus e unanime acclaraação dos povos Imperador Cons¬ 
titucional e DefensorPerpcluodoBra7.il, Fazemos saber a lodos os que a presente Carta de 
confirmação, approvação e ratificação virem que entre o Brazil, a Allemanha, Republica 
Argentina, Áustria Hungria, Bélgica, Dinamarca c suas colonias, Egyplo, Ilespanba o suas 
coionias, Estados Unidos da America, França e suas colonias, Gran-Brelanha c diversas 
colonias inglezas, índia Brilanuica, Canadá, Grécia, Ilalia, Japão. Luxemburgo, México, 
Monlenegro, Xoroega, Paizcs Baixos e suas colonias, Pcrú, Pérsia, Portugal e suas co¬ 
lónias, Romania, llussia, Servia, Salvador, Suécia, Suissa c Turquia, coneluio-se na 
cidade de Pariz no dia l.“ do mez de Junlio do corrente anuo dc 1878, uma convenção 



poslal universal, a qual fui assignada pelos respectivos plenipotenciários, reunidos cm con¬ 
gresso na referida cidade em virludc doarl. IS do tratado constitutivo da União Geral dos 
Correios, concluído em Berna aos 1) dias do mcz de OuLubro de IS74. 

E sendo-nos presente a mesma convenção, e bem visto, considerado e examinado tudo o 
que nclla se contem, a approvamos, ratificamos e confirmamos, tão inlogralmente como si 
aqui estivesse transcrita palavra por palavra; c pela presente a damos por firme e valiosa 
para produzir o seu devido effeito, promcltendo em fé e palavra imperial cumpril-a inviola- 
velmcnle c fa/.el-a cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que fizemos passar a presente Carla por nós assignada, 


sellada com o sello grande das armas dq Imperii 
de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio dolUo de Janeiro aos C dias 
de NossoSenhor Jesus Chrislo de 187$. 


PEDRO IMPERADOR, (com guarda:. 


TraduccSo.—União Postal Universal concluída entre 
a Allcmanlia. Republica Argentina, Autria-Ilun- 
gria. Bélgica. Brazil, Dinamarca e colonias dina- 
marquezas: Egypto. llespanlia c colonias liespanho- 
las.Estados-Unidos da America do Norte, França e 
colónias francczas. Grã-Bretanha e diversas colonias 
inglezas.IndiaBritanica. Canadá, Grécia. Italia, Ja¬ 
pão, Luxemburgo, México. Montencgro, Noruega, 
Raizes Baixos c colonias nccrlandezas, Peru, Pérsia. 
Portugal e colonias porlupuezas. Roumania, Rússia. 
Servia. Salvador. Suécia, Suissã c Turquia. 


COXVEXÇÀO. 

Os abaixo assignados, plenipotenciários dos 
Governos dos paizes supra mencionados, len¬ 
do-se reunido cm Congresso em Pariz, em 
virtude do arl. 18 do tratado constitutivo da 
união geral dos correios, .concluído em Berna 
a 9 de Outubro de 1874, de comnnim accôrdo 
e sob reserva ‘de ratificação, reviram o dito 
tratado, de conformidade com as disposições 
seguintes: 


referendada pelo nosso Ministro e Secretario 


do mez de Setembro do anno do Nascimento 


Barão uk Yilla Biiixa. 


Union Postale Univcrsclle conclue entre FAlIemagne. 
la Republique Argenline. 1‘Autrichc-JIongrier la 
Belgiquc, le Bresil, le Danemark et les colonies Da- 
noises. rugypte. 1'Espagne et les colonies Espagnoles. 
Icsiitats-Unis de UAmérique du Nord, la Franco 
et les colonies Françaiscs, Ia Grande-Bretagne et 
fliverses colonies Anglaisès. ITndcBritannique, le 
Canada, la Grêce, lTtalie, le Japon. le Luxemboúrg. 
le Mexique. le JlontenOgro. laXorvcge, les Pavs-Bas 
ei les colonies nécrlandaises, le Pérou, la Perse. le 
Portugal ct les colonies Portugaises, laRoumanie, la 
Russie. Ia Serbie. le Salvador, Ia Suêde, la Suisse 
etlaTurquie. 

COXVEXTIOX. 

Les soussignés, plénipolentiaires des Gou- 
vcrnemenls des pays ci-dessus énumérés, 
Stílanl réunis en Congrés à Paris, en vertu dc 
rarlicle 18 du Trai té conslilutif de rUnion 
générale des Postes, conclu à Berne le 9 
Oclobre 1874, onl, d'un commun accordet 
sous reserve de ratification, revise le dit Trai té 
eonformement aux disposilions suivanles: 


Aut. l.° Akt. 1. 

Üs paizes, entre os quaes se concluo a pre- Les pays entre lesquels est conclue la pre¬ 
sente convenção, assim como os que a cila sente Convenlion, ainsi que ceux qui y adhé- 
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adherirem ulteriormcntc, formam, sob a de¬ 
nominação de União Poslal Universal um só 
tcrrilorio postal para a permutação reciproca 
das correspondências entre as respectivas 
agencias de correio. 

Aut. 2.° 

As disposições desta convenção se applicam 
às cartas, aos cartões poslaes, aos impressos 
de qualquer natureza, aos papeis de negocio 
e às amostras de mercadorias, procedentes de 
um dos paizes da União e com destino a qual¬ 
quer outro desses paizes. Applicam-se igual¬ 
mente, quanto ao percurso dentro dos limites 
da União, à permutação poslal dos objeclos 
supra mencionados entre os paizes da união 
e os a ella estranhos, sempre que esta permu¬ 
tação se faça mediante os serviços de duas 
das partes contractantes, pelo menos. 

Aut. 3.° 

As administrações dos correios dos paizes 
limitroplies ou aptos para se corresponderem 
directamente entre si, sem se utilizarem dos 
serviços de uma terceira administração, 
determinarão de commum accõrdo as con¬ 
dições do transporte de suas malas recipro¬ 
cas pela fronteira ou de uma fronteira a outra. 

Salvo ajuste em contrario, considerar-se- 
hão serviços de terceiro os transportes marí¬ 
timos eflectuados directamente entre dous 
paizes, por meio de paquetes ou embarcações 
dependentes de um delles, c esses transpor¬ 
tes, assim como os que se fizerem entre duas 


rcronl ultérieurement, formcnl, sousladeno- 
mination dTnion poslale universello, un 
seul lerriloire postal pour Uechange reci¬ 
proque des correspondentes entre leurs bn- 
reaux de poste. 

Aut. ± 

T.esdisposilions de cclle Convenlion sólen- 
denl aux lellres, aux caries poslalcs, aux im¬ 
primes de loule nature, aux papiers d aflaires 
cl aux échantillons de marchandises, origi- 
naires de Uun despays de 1'Union et à desti— 
nation d'nn aulre de cespays. Elles sappli- 
quent égulemenl, quanl ati parcours dans le 
ressorl dc ITnion, à Uechange poslal des 
objels ci-dessus entre les pays de UUnion 
et les pays étrangers à UUnion, loules les 
fois que cet echange empnmte les Services de 
deux des Parties contractantes, au moins. 

Art. 3. 

Les adminisiralions des postes des pays li- 
mitropbes ou aplesàcorrespondredirectemenl 
entre eux, sans emprunlcrUinlermédiaire des 
Services d'nne tierce adminislration, déter- 
minent, d’un eommun accord, les condilions 
du transpor! dc leurs dêpêclies reciproques à 
travers la fronlièrc ou d‘une fronlière à 
1’íiulre. 

A moinsdarrangement conlraire, on con¬ 
sidere comme Services liers les transporls ma- 
ri times efTectués direclement entre deux pays, 
au moyen de paquebots ou bàlimenls dé- 
pendant de Uun d’eux,etccs transporls, dc 
même que ceux elfeclués entre deux bu- 
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agencias de um s>> paiz, por meio de serviços 
mariümos ou tcrritoriaes dependentes dc 
outro paiz, serão regulados pelas disposições 
do artigo seguinte. 

Akt. 4.® 

A liberdade do transito ó garantida em lodo 
o território da união. 

Em consequência, as diversas administra¬ 
ções poslaes da união poderão expedir-se re- 
ciprocamcnle. por intermedie de uma ou 
mais dcnlrc «lias. não sê malas fechadas 
como correspondências avulsas, conforme as 
necessidades do trafico e as conveniências 
do serviço postai. 

As correspondências permutadas, quer avul¬ 
sas. quer cm malas fechadas, entre duas admi¬ 
nistrações da In ião, por meio dos serviços de 
uma ou varias outrasadminislrações da união 
ficarão sujeitas, em proveito de cada um dos 
paizes que atravessarem ou dc cujos serviços 
se aproveitarem no transporte ás seguintes des- 
pezas de transito: 

1. " Pelo transito territorial, 2 francos por 
kilogramma dc cartas ou cartões postaes, e 23 
cêntimos por kilogramma d’outros objeclos. 

2. ° Pelo transito marítimo, 13 francos por 
kilogramma de cartas ou cartões postaes, e 
1 franco por kilogramma doutros objeclos. 

Pica todavia entendido; 

1,° Que onde o transito ó aclualmenle gra¬ 
tuito ou sujeito a condições mais vantajosas, 
sc manterá esse regimen, exceplo no caso pre¬ 
visto no § 3." que abaixo segue ; 


rcaux d’un mème pays, par 1’intermediaire 
desserviços maritimesoulerriloriaux dèpen 
danl d’un aulre pays, sont régis par les dis— 
posilions de 1’arlicle suivant. 

Akt. 4. 

I.a liberte du transil est garantie dans le 
lerritoire enlierde lTnion. 

En consequencc, los diverses administra- 
tions poslales dc 1'L'nion peuveul s’expédier 
réciproqucment, par.rinlermédiaire.dune oa 
de plusieurs d'entre elles, lant des dépêohes 
closes que des correspondances á découvert. 
suivant les besoins du traíic et les conve- 
nancesduService postal. 

Les correspondances échangées, soil á de- 
couverl. soit en dêpêches closes, entre deux 
adminislralions de 1’Union, au moyen des 
Services d’une ou dc plusieurs aulres admi¬ 
nislralions de 1'L'nion, sont soumises, au 
protit de chacun des pays traversés ou dom 
les Services parlicipent au transport. aux frais 
de transit suivants, savoir : 

I .* Pour les parcours territoriaux, 2 fraucs 
par kilogramme de leltres ou cartes poslales, 
et 23 cêntimos par kilogramme daulres 
objels ; 

2.® Pour les parcours maritimes. 13 franes 
par kilogramme de leltres ou caries poslales, 
et I franc par kilograinmc daulres objels. 

II esl loulefois entendu: 

l.° Que parloul oii le transit est déjá 
acluellement graluil ou soumisàdes condi- 
lions plus avanlageuses, ce regime est raain- 
tenu, sauf dans le cas prova à 1’alinéa 3.® 
ci aprês : 
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2. ° Que onde as dcspezas de transito mari- 
íimo forem laxadas alóao presente cmG francos 
e 30 cenlimos por kilogramma de carias ou 
cartões poslaes, cslas dcspezas serão reduzidas 
a 3 francos; 

3. " Qac lodo iransilo raarilimo que não 
exceder a 300 milhas marilimas será gratuito, 
se a administração interessada já tiver direito, 
quanto ãs malas ou correspondências que dclle 
se ulilisarem. á remuneração pertencente ao 
transito territorial; no. caso contrario, será 
retribuído á razão dc 2 francos por kilogramma 
de cartas ou cartões poslaes e de 23 cenlimos 
por kilogramma doutros objeclos; 

■'i.° Que, em caso de transporte marítimo 
ellbcluado por duas ou mais administrações, 
:is dcspezas da distancia total não poderão 
exceder a 13 francos por kilogramma de cartas 
ou cartões poslaes cal franco por kilogram¬ 
ma d’outros objeclos: estas dcspezas, em tal 
caso, serão repartidas entre essas adminis¬ 
trações na proporção das distancias percor¬ 
ridas, sem prejuízo de outros ajustes cnlre as 
parles interessadas: 

3. ° Que os preços especificados no presente 
artigo não se applicarão, nem aos transportes 
por meio de serviços dependentes de adminis¬ 
trações estranhas á Cnião, nem aos transportes 
na 1‘nião por meio de serviços extraordinários 
«‘specialmenlc creados ou mantidos por uma 
administração, quer no interesse, quer a pe¬ 
dido ile uma ou dé varias outras adminis¬ 
trações. As condições dessas duas categorias de 
transportes serão reguladas amigavelmente 
entre as administrações interessadas. 


2. ° Que parloul ou los frais de Iransil 
marilime soul íixõs jusqui á prêscnl á 0 fr. 
30 cenl. par kilogrammcde lellresou caries 
poslales, ces frais sonl reduils á 3 franes; 

3. “ Queloulparcours marilimenexcódanl 
pas 300 inilles marins esl graluil, si 1‘admi- 
nislralion inlêressêe a dejà droil, du cliof 
des dópôches ou correspondances beneficiam, 
dc ce parcours, á la rénmneralion alíérente 
au iransil territorial: dans lo cas conlraire, 
il est rélribué á raison dc 2 franes par kilo- 
grammc dc letlres ou caries poslales et do 
23 cenlimes par kilogrammedaulresobjels: 

4. " Que, en cas dc transporl marilime 
elTeclné par deux ou plusieurs adminislra- 
lions, les frais du parcours total ne pcuvenl 
dépasser 13 franes par kilogramme de letlres 
ou caries poslales et 1 frar.e par kilogramme 
daulres objels; ces frais, ie cas êcliéant, 
sont repartis entre ces adminislralions au 
prorala des dislanoes parcourues, sans pré- 
judice auxarrangemenls uifféreuls entre les 
parlies inléressécs; 

3.° Que les prix spêcifiõs aifprcsenl arti- 
cle ne sappliquenl. ui aux transporls au 
moyen de Services dépendant d’adminislra- 
tions eirangêres á PLnion, ni- aux transpor- 
ís dans lTnion au moyen de Services cxlra- 
ordinaires spócialeinenl cróêsou enlreleuus 
par une adminislralion soit dans Imlórel, 
soil sur la demande d’une ou de plusieurs 
aulres adminislralions. f.es rondilions de 
ces deux calégoriesde transporls sonl réglées 
dc gre á gré entre les adminislralions inlé- 
ressêes. 
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As dcspezas do transito ficarão a cargo da 
administração do paiz de procedência. 

A conta geral dessas dcspezas será baseada 
em estrados feitos de dous em dous annos 
durante um mez que sc deverá determinar uo 
regulamento decxecuçãoprevisto pelo arl. 14.® 
que abaixo segue. 

Serão isentos de quaesqiicr dcspezas de tran¬ 
sito territorial ou marítimo, acorrcspcndencia 
4 las administrações poslacs entre si, osobjcclos 
reexpedidos ou mal dirigidos, os refugos, os 
avisos de recepção, os saques poslaes ou avisos 
de emissão de saques, o quaesquer outros do¬ 
cumentos relativos ao serviço postal. 


T.cs frais de transit sonl à la cliarge de 
1’ adminislralion dr. pays d’origine. 

Lc dccomplc general de ces frais a lieu 
sur la base de releves établis lous les deux 
ans, pendnnl un mois ã délerininer dans lc 
règlcment d’exéculion prévu par larliclc 14 
ci-après. 

Sonl cxempls de lous frais de transit ter¬ 
ritorial ou marilime. la correspondanee des 
administraiions postules entre clles, les objet 
récxpédiés ou mal diriges, les rebuts, lesavis 
de réccplion, les mandais de posto ou avis d’é- 
mission de madals. et tous aulres rlocu- 
menls relalifs au Service postal. 


As laxas pelo transporte de objeclos poslaes 
em toda a extensão da União, comprchendida 
a sua entrega no domicilio dos destinatários 
nos paizos da União onde o serviço de distri¬ 
buição estiver ou fòr organisado, são as se¬ 
guintes: 

1. ° Para as cartas 23 cêntimos em caso de 
franqucamenlo, e o dobro no caso contrario, 
por carta c por peso de 13 grammasou fracção 
de 13 grannnas; 

2. ° Para os cartões poslaes 10 cêntimos 
por cartão; 

3. ° Para os impressos de qualquer natu¬ 
reza, os papeis de negocios c as amostras de 
mercadorias, 3 cêntimos por objeclo ou maço 
com endereço particular c por peso’ de 30 
grammas ou fracção de 30 grammas, com- 
lanlo que o objeclo ou pacote não contenha 

E. 


Les laxes ponr !e iraiisporl des envoies 
poslaux dans loute rêlcndue de l' Union, r 
ccmpris leur remise au domicile des desti- 
nalaires dans les pays de 1' Union oú le Ser¬ 
vice de distribulion esl ou sera organisé, 
sont fixées commme suit: 

1. ° Ponr les ieltros. á 23 cenlimesen cas 
d'afTranchissement, el au douMe dans le 
cas contraire. parchaqiie leltre et parchaque 
poidsde 13 granimos ou fraction de 13 gram- 
mes: 

2. ® Ponr les caries poslales, á 10 ccn- 
tiines par carie : 

3. ® Pour les imprimes de teule nalure, 
les papiers d’aITaires et les echanlilions do 
inarchandises, á 3 cenlimes par chaque objet 
ou paquel portam une adresse parliculiêre 
el par chaque poids de 30 grammes ou fra- 
lion de 30 grammes, pourva que cot objet 
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nenhuma caria mi nota manuscripla do cara¬ 
cter de correspondência aclual e pessoal, e 
seja acondicionado de maneira que se possa 
verificar facilmente. 

A taxa dus papeis de nogooius não pôde ser 
inferior a 23 cêntimos por maço. e a laxa das 
amostras a 10 cêntimos por maço. 

Alem das laxas e dos íninimos lixaios 
pelos paragraplios precedentes poder-se ha 
cobrar. 

1. ° ror qualquer maço sujeito a despezas 
de iransilo marítimo de lo francos por Uüc— 
gramma de cartas ou cartões pustaes o de i 
franco por kilogramma d outros objeclos. uma 
taxa addicioual que não exceda a 2oc.cn limos 
por porte simples para as cartas. 5 cêntimos 
por cartão postal e 3 cêntimos por 30 gram- 
mas ou fraeç.ão de 30 grammas para os outros 
objeclos. Como medida de transição, poderá 
sor cobrada uma laxa addicional até 10 cênti¬ 
mos por porle simples pata as cartas sujeitas 
a despezas de iransilo marítimo de 3 francos 
por ki logram ma. 

2. ° Por qualquer ubjoclu transporlado por 
meio de serviços dependentes de administra¬ 
ções estranhas á União ou dc serviço? exlraor- 
dinarios na União, que oecasiowia despezas 
espociaes, urna laxa addi^ional em relação 
com essas despezas. 

Um caso dc franqueamenlo insuíTicicnle, os 
objeclos do CMtTespOitdencia de qualquer n du¬ 
reza serão sujeites, por coala tlns destinatá¬ 
rios, a uma laxa dupla da somma da insulli- 
ciencia. 


ou paqnel ne contienne aticune lcllre ou nolo 
inamiscrile ayanl. lo caraclère de convspon- 
dance acluelle et pcrsunnelle, et soil con- 
dilionné de maniêrc à pouvoir êlre facilo- 
inenl. vérifiê. 

La laxe des papiers dafiaires ne paul êlre 
inférieure á 23 cêntimos par envoi, cl la laxe 
des échanlülnns ne peul êlre inferieure à 
10 cenlimcs par envoi. 

II peul êlre porçu, en sus des laxes et dos 
minima fixés par los paragraphes prêcêdenls: 

l.° Pour loul envoi soumis à des frais de 
Iransil marilime de 13 franes par kilogram- 
me de letlres ou caries puslalos ol de 1 fratir 
par kilogramme d’ antros objels, une surlaxe 
qni ne peul depasser 23 ccnlimes par porl 
simplepour les letlres, 3 cenlimcs par carie 
poslale cl 3 cenlimcs par 30 granimos un 
fraclicn de 30 granimos pour les autres objels. 
Par mesure de Iransilion, il peul êlre porçu 
une surlaxe jiisqnà concurroncedc iOcon- 
lirnes par porl simple pour les íelres sou- 
mises à des frais do iransil marilime dc 3 
frar.es par kilogramme : 

2 0 Pour loul objecl Irauspurlê par des 
Services dcpcndanl dadminislraliuus êl ran¬ 
geres á!' 1'nimi ou pardos servires exlraor- 
dinairos dans rUniou, domianl lieti n tios 
frais spécianx. um* surlaxe eu rapporl aver 
ces frais. 

Mn cas dlnsulTisanee daffrancliisseineul. 
les objels de correspondance dc lonlc ualure 
sonL pássildes, â la charge dos deslinalaircs. 
d’une laxe.double du monlaiil de rir.sufii- 
sance. 
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>'ão se dará curso: 

1. ° Aos objectos, que aio sendo carias, não 
forem franqueados, ao menos parcialmenle, 
ou não preencherem as condições acima exigi¬ 
das para que gozem da redacção de laxa ; 

2. ° Aos oijjoclos que puderem sujar ou 
deteriorar as correspondências: 

3. " Aos pacoles dfi amoslras de mercado¬ 
rias que lenhain um valor mercantil, assim 
como aquelles enjo peso exceder de 230 gram- 
masouque liverem dimensões superiores a 
20 ccnlimelros de comprimento, 10 de largara 
e 3 de grossura : 

A.” Enfim, aos pacoles de papeis de nego¬ 
cies e de impressos de qualquer natureza cujo 
peso exceda a 2 kilograramas. 

Aur. (» ° 

Os objectos designados no art. 3.* poderão 
ser expedidos sob registro. 

Todo objcclo registrado eslã sujeito por con¬ 
ta do expedidor: 

1. ° Ao preço do franqueamcnlo ordinário, 
segundo a natureza da remessa; 

2. " A uma laxa fixa de registro de 23 cên¬ 
timos no máximo nos estad.s europeus, c de 
30 cêntimos no máximo nos outros paizes, 
incluída a entrega de urn bilhete de deposito 
ao expedidor. 

O rcmellente de um objeclo registrado pode 
ler aviso do recebimento desse objeclo, pa¬ 
gando adiantado um direito fixo de 23 cênti¬ 
mos no máximo. 

Em caso de perda de um objeclo registrado, 
e salvo o de força maior, fica obrigada a uma 


II n’est pas donné cours: 

IAux objcls, aulres que les lettres, qui 
ne sont pas aflranchis au moins partiellement 
ou ne remplissent pas lescondilions requises 
ci-dcssus i) 0 ur jouir de la modéraiion de laxe; 

2. “ Aux envoix de nature à salir ou délé- 
riorer les correspondances ; 

3. " Aux paqucls d'eelianlillons de mar-, 
chandisesquionl une valeur marchande, non 
plus qu’ à cenx donl le poids dêpasse 230 
grammes, ou qui présentenl des dimensions 
supérieures à 20 cenlimèlrcsde longueur, 10 
de largeur el 3 d’típaisseur: 

4. ° Enfin, aux pnquets de papiers daffai- 
res et d’imprimés de toute nnture dont le 
poids depasse 2kilogrammc>. 

Aur. G. 

T.esobjeisdésignés dans larticle3peuvent 
êlre cxpédiés sons rccominandalion. 

Toul envoi recommandé esl passible, à la 
charge de 1'envoyeur : 

1. ° Da prix dafiraneliissemenl ordinaire 
de 1'envoi, selon sa nature ; 

2. " D‘ un ilrnit fixe de rocommandaliou 
de 23 cêntimos au maxirnum dans lesEtals 
enropéens. et do 30 cenlimes au maxirnum 
dans les aulres pays. y compris la dólivrance 
d’im builelin de dépòl à lexpôditeur. 

I.envoyeur ilTin ohjet recommandé peut 
obtenir un avis de recépliou de cel objel, cu 
payanl davauce un droii fixe de 23 cêntimos 
au maxirnum. 

En cas de perle d.'un envoi recommandé, et 
saufe le cas do force majeure. ilestdüunc 
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indenniisação de 30 francos ao expedidor, on, 
a pedido doslo. nu dcslinalario. a adminislra- 
ç:to cm cuj«» tòrtMrio «ui oni caio >ci*vi«;o ma¬ 
rítimo livor Issjiár o descaminho, ií lo é, onde 
houverem itatpparocHii "S vcsligios do lai 
olijcdv 1 . 

c.omo medida de transirão; é perinillido às 
admiíiiítrai.-õesilüí pnizos exlra europeus, cuja 
legislação éaclualmenlo ctmirariu ao principio 
da responsabilidade, adiar a appüearãn da 
clausula que procedo alé o dia em que pode¬ 
rem oblor d'! Puder i.egisialivi.. a autorização 
parasubscrevd a. Até esse inomesío as outras 
administrações ua Vnlão não : e:\lo obrigadas 
a pagar iudemnisa^o pela perda, nos seus 
respéclivos smiçe.s, . lo ohjeclos registrados 
com desliiK' rmsdii-.s paizespu deiles proce¬ 
der, les. 

Se fòr impossivr! descobrir o smviço em que 
tiver logar o descamia.iio. a hidmunisaçãoserá 
paga. em parles egUacS, ['-.dos 4>*&s correios 
correspondei des. 

O pagamento dosia indeuuiisação será feito 
com a menor deiuora possível, o. o ruais tar¬ 
dar. no prazo de um anuo a cornar do dia da 
reclamarão. 

Toda reclamarão de mdeinnisaçãu prescreve 
si não houver sido formulada uo prazo do um 
anno a contar da entrega do olijedo registra¬ 
do ao correio. 

Os paizesua rniãoqae não tiverem o fraucn 
por unidade monetária lixarão as suas laxas, 
em suas respectivas moedas, no equivalente 


imlcmnilè de 30 franes à 1' expeJiteur, ou. 
snr la demande de celui-ci, a a destiiialaire, 
par radininislralion stirle Icrritoire oti ilans ir 
Service mariliine do Iaquello la perle a cu 
licu, c'tíSl-:i-dire oíi la trace de 1’objel a dis¬ 
pam. 

Par mesure ele iransiliun, il esl permisaux 
adininislralions lies pays liors dTmrope, dont 
la legislaliuit esl acluelleinenl cnlraiiv au 
prinripo de la responsaliililé. d' ajourner 
rapplication do !a clause queprécéde jusq’au 
jouiMi: ellrs auroni [m oblenir du pouvoir lé- 
gislalif rautorisaliiMi d'y souscrire. •Iiisqu';i 
ce momenl. lesaulresadminislrat ionsde lTni- 
on ne sutil pas aslreitiles ã pavor une iinlcni- 
nité ponrla perle, datis leurs serviços respe- 
clifs. d'envi.tis recommamlês á deslinalion uii 
pro veria ri Ides dils pays. 

S'il esl impossible de découvrir Ic Service 
daus loquei la perle a cu liou. rindemnitó esl 
supporlée, par moilié. par los deux olliceS 
correspondaiils. 

r.e priyemeiil de celle indcmnilé esl ef- 
feclué duns los plus bref délai pussible, et. rui 
plus lard. uans lc délai d'un an á partir du 
juiircle la réclamalion. 

Toiilc réc!amaliouii'ii]demniléesl prescrito, 
si elle n'a pas élé formulée datis lc délai d'im 
an ã partir de la romisc á Ia posle d.' I'objeL 
recoinmandé. 

Airr. 7. 

Ceux des pays de rUniiin rpii n'onl pas li* 
fraiir puttr unilé iiionélairo lixenl leurs laxes 
a 1 équivaieid. dans loiir monnaie respectivo. 







tia? laxas determinadas pelos preccclcnles arli- 
gú? S/o (*>.• Terão a faculdade dc completaras 
rracçõc? conforme o quadro inserlo no regula¬ 
mento de cxecucão mencionado no art. 1 í ." 
da presenle convenção. 

Art. 

0 franqueainenlu de lodo e qualquer objeclo 
sú poderá ser clícoUindo por meio de selins 
postae? f]ue tenham validade no paiz de proce¬ 
dência para a correspondência th»s particu¬ 
lares. 

As correspondências uiTiciaes relativas ao 
serviço dos correios, c trocadas entre as admi¬ 
nistrações poslaes, são as únicas cxccptuadns 
desta obrigação, c iscmplasde porte 

Art. 9.° 

Cada administração rolerá por inteiro para 
si as qnanlias cobradas em execução d"? pre¬ 
cedentes a ris. o.°, U.", 7." o 8.". 

Conseguinlemeiile, quanto a estas quantias 
não haverá contas entre as diversas adminis¬ 
trações da União. 

Pelas cartas e oulros objectos poslaes não 
pôde, tanto no naiz de procedência coiim 
no de destino, ser exigida dos expedidores ou 
dos destinatários laxa alguma ou direito pos¬ 
tal além daqncllesqne são estabelecidos pelos 
artigos supramencionados. 

Art. 10. 0 

Nenhuma taxa snpplomenlar será cobrada 
pela reexpedição do objectos poslaes reinel- 
lidos pelo correio im interior da União, 


dos laux dèterminês par les arlicles » cl G 
prócédeiiLs. Ces pays ont la faculte d arrondir 
les fraclions eonformémerit au lahleau inséré 
aiil\(‘‘glement d‘cxêculion menlionné à lar- 
liclc lí- de la prèsenlcConvcnlion. 

Art. 8. 

!.';dTra;iidiisscnicnl do lout envoiquelconque 
iiepeul êlre opêré quau moveu de limbres- 
poslc valubles dans te pays d'origine pour la 
coiTospondence des parliculiers. 

I.os cerrespondanccs officielles relalives an 
Service de postes el écbangées entre lesadmi- 
nislralions postules sont seules exemplées de 
cette obligalion el admises á la franehise. 

Art. 9. 

Cliaquc adnrinislraliou garde en enlier les 
sommcs qu‘eile a perçucs en exceulion des 
arlicles (5., 7. el S. précédeuls. 

Un consequente, il nyapas liou, de cc 
chef, ã un dêeomple entre les diversos admi- 
iiislralions de V Union 

f.es lellres el aulres envois poslaux nc 
peuvenl, dansle paysdorigine, eomme dans 
eelui dc destinalion, êlre frappés, á la charge 
dos expédileurs ou des deslinalaircs, tUau- 
cune laxe ni daucun droil postal aulres que 
coux prévus par les arlicles susmenlionnés. 

Art. 10. 

11 nVsl perç.u aucun supplémenl de taxe 
polir la rêcxpédilion d'cnrois poslaux dans 
1'iiilêrieur dc ITnion. 


10 
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Aut. Il.° 


Akt. 11. 


li’ prohibido ao publico expedir por via do 
correio : 

1. " Carlas ou pacotes coulcndo arligos do 
ouro ou praia, moedas, joias ou objeelos pre¬ 
ciosos. 

2. " Quaosquer maços conlendo objeelos su- 
jeilos a direitos de Alfandega. 

No caso de sor enviado por uma adminis¬ 
tração da União a oulra da mesma União 
objeclo comprchendido em alguma doslas pro- 
hibições. a segunda administração procederá 
da maneira e segundo as fôrmas previstas por 
sua legislação ou por seus regulamentos in¬ 
ternos. 

Fica além disso reservado o direito do Go¬ 
verno de qualquer pai/, da União de não 
cflecluar, cm seu lerrilorio o transporte ou a 
distribuição, quer dos objeelos que gozam da 
reducção de laxa. a respeito dos quaes não 
tiverem sido cumpridas as leis, ordens ou 
decretos que regulem as condições de sua 
publicação ou dc sua circulação nesse paiz, 
quer das correspondências que tragam oslen- 
sivamcnle inscripções vedadas pelas dispo¬ 
sições lrgacs ou regulamentares em vigor nn 
mesmo paiz. 

Art. 12. ° 

As adminislraçõesda União que Livoreni 
relações com paizos situados lòra delia per- 
millirJo que todas as oulras administrações 
se aproveitem dessas relações paia a permu¬ 
tação da correspondência com os ditos paizos. 


Uesl inlcrüilaii public d'expõdier, parla 
voie dc la poste: 

1. ° Des lolíresoiipaquelsconlcnar.isoitdcs 
malières d'or ou d^rgenl, soil. des piècesdo 
momiaie. soil des bijmix mi iles objects pre- 
cieux: 

2. ° Des envijis qiielcouques conlcnanl des 
nbjels passibles do droiis de douanc. 

Dans locasoíiun envoi tonibanl sous func 
de cesproliibilions es! livre par une admi¬ 
nistrado» do rUnioii ã une outro adminis- 
tralion de rUninii. a-lle-ci procedo dc la 
maniòro ei. dans ics formes prévues par sa 
législalion ou par sos règlcmcnls inléri- 
curs. 

Esldailleurs reserve lo droit du (íouver- 
nement dc loul pays de 1'Union dc ne pas 
cflecluer, sur sou lerriloiro, le iransporl ou 
la distribuiion, lanl des nbjels jouissanl dc 
la modõralion dc laxe, ã 1'égard desquels il 
n'a pas ólé salislail aux lois. ordonnances ou 
décrelsqui règlenl les coniilionsde leur pu- 
bliealion ou de leureircuiaUon dans ccpays, 
que do correspundances de loule nalure qui 
porlenl oslcnsiblcmonl des insoriptions inter¬ 
dites par les dispnsitions légalos ou r.iglemeu- 
lairos en viguour dans le même pays. 

Akt. 12. 

Les oflices de ITnion, qui onl des relations 
avec des pays siluês eu dobors de IX-nion 
admetlenl luus les aulros oITices ãprofiter de 
ces relations potir réchango d« i s corrospon- 
dancesavec los dils pays. 
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As corrospoiii-loncias avulsas, trocadas entre 
um pai/, da União o um pai/, a cila estranho, 
por intermédio de outro pai/, da União, swão 
tratadas, pelo que toca au Iransporle fura dos 
limites da União, segundo as convenções, 
accòrdos ou disposições particulares que re¬ 
gerem as relações posla.es entro este ultimo 
pai/, e o pai/, estranho á União. 

As laxas applicaveis ás correspondências de 
que se trata compor-sc-hãn de dons ele¬ 
mentos distinclos, a saher : 

■l.° A luxa. da União fixada pelosarts. 

G.° e 7. 4 da presente convenção : 

2." fina laxa devida pelo Iransporle fúra 
dos limites da União. 

A primeira dessas taxas será entregue : 

a. Pelascorre?i>mi;k-ncias procedentes da 
União cu ui destino a pai/.es estranhes, á 
agencia expedidora, ern caso de franquea- 
menlo, e á agencia de permutação, cm caso 
de falta de frnncjaeamonlo : 

b. Pelas correspondências procedentes dos 
paizes estranhos com destino á União, á 
agencia dc permutação cm caso de franquea- 
menlo, c á agencia dosl inalaria em caso de 
falta dc franqueamenio. 

A segunda dessas laxas será abonada em 
Lodos os casos á agencia de permutação. 

Quanto ás despezas cie transito na União, 
as correspondências, procedentes de um paiz 
estranho, ou a dle destinadas, serão igualadas 
ás provenientes doou destinadas ao paiz da 
União qne mantiver relações com o paiz es¬ 
tranho á União, salvo se essas relações im¬ 
plicarem o franqueamenlo úhrigalorio e par¬ 


les corrcspondances óchangóes <> dèr.ou- 
wrt entre un pays dc UUnion et im pays 
útranger à celle-ci, par Uintermédiaire d’un 
aulre pays dc UUnion. sonl trailécs, pour ce 
qui concerne lc transport cn dehors des limites 
de UUnion, daprês les convcntions, arrenge- 
menlsoii (lispesilions parlienliêres régissant 
les rapporls de poste entre co dernier pays 
et le pays élrangor á l'l : nio.n. 

les laxes applicahles aux corrcspondances 
dontil sagil se composenl dedeux élements 
dislincls, savoir : 

t-.° la laxe dc UUnion íixée par les arts. 3, 
0 cl 7 dc la presente Convenlion : 

2.° Une laxe aderente au transport cn de- 
liors des limites de UUnion. 

la prcmière de ces laxes est allribiiée: 

a. Pour lescorrespon-lances originaires de 
UUnion á destina liou des pays élrangers, á 
UolTictí cxpedileur. en cas daffranchissemenl. 
et á Uollice dechange. en cas de non-aíTran- 
chissemenl. 

b. Pour les corrcspondances provenanl des 
pays élrangers á destination de UUnion. á 
Uofllce dhíchange. en cas daffrancliissement. 
etá Uolfice dcstinalaire. en cas do imn-alTran- 
cliissemenl. 

la secunde de ces laxes est honiüée á Uof- 
licc (l'écli;i:ige.dans tons les cas. 

AUégard desfrais dc transil dans 'UUnion. 
les corrcspondances originaires ou ii deslina- 
tion d’im pays cl ranger sonl assimilões á cel- 
les de ou pour le pays de UUnion qui enire- 
tienl ues relalions avec le pays élranger á 
UUnion. á moins que ces relalions n’imnli.- 
quenl ralTrancliissemenl obligatoire et par- 
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ciai. caso em que o dito pai/. da União lerá 
direito ao ahono dos preços de Iransilo ter¬ 
ritorial lixados pelo precedente uri. í." 

A conta geral «las laxas pertencentes ao 
transporte (ora dos limites da União se fará. 
solirea base deexlraclos, «pie serão prepa¬ 
rados ao mesmo tempo qne os quadros feitos 
em virtude do precedente arl. í. # , para a 
avaliação das despezas de Iransilo na União. 

Quanto ás correspondências trocadas em 
malas fechadas entre nm paiz da Uniãoe um 
pai/, a ella estranho, por intermédio do outro 
paiz da União, o iransilo será sujeito, a 
saber -. 

Xos domínios da União, aos preços deter¬ 
minados pelo arliíio 4.“ da presente con¬ 
venção 

t : 6ra ilos limites da União, ás condições, 
resultantes dos accordos particulares eor.- 
eluidos cm qne se concluam para esto fim 
enlre as administrações interessadas. 

Akt. 13. 0 

0 serviço das cartas com valores declarados 
eo dos saques poslacs serão ohjcclo de aecor- 
dos particulares enlre os diversos paizes ou 
grupos de paizes da União. 

Akt. 14." 

As administrações poslaes dos diversa 
paizes que eompoem a União serão compe¬ 
tentes para estabelecer, de commum accordo, 
n’um Regulamento de execução, todas as me¬ 
didas dc ordem c de detalhe que forem julgadas 
necessárias. 


tid. auquel cas Imlil pays de ITnion a. droil á 
la bonificaliim dosprix de Iransil territorial 
lixés par rarticle \ préeédeiil. 

f.c dêcompte général des laxes afférenlos 
au Iransport eu dohors des limites de iTniou 
a lieu sur la haso de relevés, qui sonl élahlis 
en méme ternps que les relevés drossés, cn 
verlu de 1’arlicle í précédent, pour Uevalua- 
lion des frais do Iransil duns ITnion. 

Quanl aux correspondauccs échangées en 
dèpêches doses c ntro un pays do 1'Union et uii 
paysélranger à celle-ci, par riiiLennediairc 
d’mi aulrcpaysde ITnion, le Iransil cn est 
soumis, savoir: 

Dans le ressorl dc 1'Uniün, aux prix «lélor- 
niinés par 1'arlicle 4 dc la presente Convcn- 
lion : 

Mn dohors «les limiles de 1'Union, aux 
con-lilions résullanl «les arrangeinenls parti- 
culicrs conclus ou k conchire á cel eITel entre 
les administrations intéressées. 

Akt. 13. 

T.e Service des lellres avec valours déela- 
rées et eclui des mandais de poste fonl 1’ohjet 
darrangemenls particuliers enlre les divers 
pays ou groupos dc pays de ITnion . 

Akt. h. 

Les administrations postules des divers pays 
qui composenl ITnion snnt compélenles pour 
anvler, d‘un eommun accord. dans un Régio • 
menl dexéculion, toules ies mesures cVordro 
eldcdélail qui soul jugécs néccssaires. 
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As dilTorcnles administrações poderão, alem 
disso, fazer ciilre si os accordos necessários 
sobre os ponlos que não iulercssarcm a ioda 
a União, com lanlo que esses accordos não 
dcrogiicma presenle convenção. 

li’ lodavia permillido ás administrações 
inlcrcssadaseiilenderem-se muluamenle para 
aadopçãode laxas reduzidas n’um raio de 
30 kilomelros, para as condições da cnlrega 
das carias por expresso, assim como para a 
permutação dos carlões poslaes com resposta 
paga. Ncslc' ulliino caso, a devolução dos 
carlões de rcspusla ao paiz de procedência 
gozará da isenção de despezas de iransilo es¬ 
tipulada pelo uilimo paragrapho do artigo í-." 
da presenle convenção. 


Lcs différcnles adminislraliuiis pouvent, en 
oulro, prendre enlro elles les arrangemenls 
nécessairos au sujei dos queslions qui ne 
concernenl pas ronsemlde de rinion. pourvu 
que ccs arrangemenls ne dérogenl pas à la 
presenle Convenlion. 

II esl loulefois perniis aux adminislralions 
inléressées de seulendre mulueilumenl pour 
1’adopliou de laxes reduiles dans un rayon de 
30 kilomèlros, pour les condilions de la re- 
mise des leltres par exprès, cinsi que pour 
1’édiangc des caries poslales awc ivponse 
payèe. Dans ce dernier cas, le ivuvoi des 
curtcs-repouse au pays d‘origir .0 jnuil dc !‘c- 
xemplion de irais de Iransil slipuléc par le 
dernier aliuõa do Curtido já de la préseslc 
Convenlion. 


Airr. iõ. fl 

A presenle convenção não altera a legislação 
poslal de cada paiz em Indo o que não eslá 
prcvislu pelas estipulações coulidas ua mesma 
convenção. 

Não restringe o direilo que leem as parles 
conlralanles de mau ler e concluir Iralados, 
assim como de manler e estabelecer uniões 
mais rcslriclas para o melhoramento das re¬ 
lações poslaes. 


Aur. 13. 

La presenle Convenlion ne porle poinl aiiê- 
ralion à la legislalion poslale de cliaque pays 
dans loul ce qui n’esl pas prévu par les sii- 
pulalions conlenues dans coifo Convenlion. 

Klle ne reslreinl pas le divci des pardos 
conlraclanlos de mainleuir el de condure des 
irailés, ainsi que de mainleuir el delabliròes 
unions plus reslreinles, en vuo de !'amêiio- 
ralion des rdalions poslales. 


Airr. 10." 

Será manlida ainsliluição, sob o nome de 
Secretaria internacional da União postal 
anicersal. d'uma repartição Central que func- 
cionará soba alta inspeccão da administração 

E. 


Anr. 10. 

Bl mainleniio rinsliluliou. suus le nom de 
Dureau internacional de VUnion post-nh u/u- 
cerselle, d'un i.illkc cenlral qui fonclionnc 

sons la haulesurveillance de rAdminislraiion 
•11 
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dos correio? snissos o cuja? dcspczas serão 
paga? por ioda? a? adminislrações da União. 

Esta Secretaria fica encarregada de reunir, 
coordenar, publicar o dislribuiras iuforma- 
ções de qualquer nalureza que inleresseiii ao 
serviço itUernacional dos correios: de dar. a 
pedido das parles interessadas, o seu parecer 
sobre as questões litigiosas : de informar 
sobre as propostas de modificação dosados do 
Congresso ; de commuuicar as ailerações 
adopladas, e, em gerai, de proceder aos estu¬ 
dos e trabalhos que ihe furem incumbidos inj 
interesse da União postal. 

Aut. 17. 0 

Cm caso de desaccOrdo entre dois ou mais 
membros da União, relalivamente á interpre¬ 
tação da presente convenção, a questão susci¬ 
tada será resolvida por juizo arbilral. Para 
eslefim, cada uma das administrações litigan¬ 
tes escolherá um outro membro da União 
que não seja direelameate interessado no ii- 
tigio. 

A decisão dos árbitros sorà dada por maio¬ 
ria absoluta de votos. 

Em caso de empate dos votos, os arbitro? 
escolherão, para decidir, outra administra¬ 
ção igualmenle desinteressada no liliglo. 

Aiít. IS." 

Os paizes que nã » Iornaram parle na pre¬ 
sente corivençãu senão admiti ido? a adherir-Ihe 
si o pedirem. 


des postes suisses el donl les frais soni 
supporlês par loules los ailininislralions de 
U Union. 

Ce Burcau demeurc chargó de reunir, do- 
coordonnor, de publior el. de dislrihuer los 
renseigncmenls de loiile na lure qni inlé- 
ressenl. 1c Service inleriialional des postes: 
deinellre, ãla demande des parlieseu cause, 
uii avis sur los qneslions liligieuses: d'ins- 
Iruirc lesdemand.es cn modiíicalion desactes 
du Congros : dc nolifier les changeinonlsadop- 
lés. cl, cn general, dc proceder aux eludes 
el aax Iravauxdont il scrailsaisi dans Hnlérel 
de rUnion postale. 

A nr. 17. 

Cn casdedissenlimeiil entre deux ou plu- 
sieurs membros do lTnion, relalivemonl ;i 
rinlerprélalion de la préscnle Cunvonlion. 
Ia queslion cn litigo est réglée par jugemeiil 
arbilral. A cel ellel, chacune des adminis- 
irations en cause cl.oisil iin aulre membre dc* 
1’Uuion qni nesl pas dircclemenl inlêressi'* 
dans 1'afiaire. 

Ca rlêcision iles arbitre? est douiiée à la 
majorilé absolue des voix. 

Cn ens de pari age des voix. les arbilres 
choisissonl. pour Iranchor le dilTêrend. um* 
aulre admiiiislralion également dêsinlêresséi* 
dans lo lilige. 

Aut. 18. 

Cos pays qni n'ont point pris pari à la piv- 
scnlc Convcnlion si.nl adinisày ndhérersnr 
lour donuiudi*. 
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Esta adhesão será coinmunicada, por via di¬ 
plomática, ao governo da Confederarão Suis- 
sa, e por osso governo a todos os paizes da 
União. 

Ella importará, de pleno direito, acccssão 
a todas as clausulas e admissão a todas as 
vantagens estipuladas pela presente conven¬ 
ção . 

Compele ao governo da Confederação Suis- 
sa determinar, de commun acoOrdo com o go¬ 
verno do paiz interessado, a parle eoiiliibtili- 
va da administração deste ultimo paiz nas des- 
pezas da secretaria internacional, e, se tiver 
logar, as taxas que esta administração possa 
cobrarem conformidade do precedente arl. 7.°. 

Art. lí). 0 

llouriir-sc-hão congressos de plenipotenciá¬ 
rios dos paizes conlralanlos ou simples con¬ 
ferencias administrativas, conforme a impor¬ 
tância das questões que se devam resolver, 
sempre que houver pedido feito ou approvado 
por dous terços, pelo menos, dos governos ou 
administrações, segundo o caso. 

Contudo dever-sc-ha reunir um congresso 
pelo menos lodos os cinco annos. 

Cada paiz poderá ser representado, quer 
por um ou mais delegados, quer pela dela- 
gação de um outro paiz. Mas fica entendido que 
o delegado ou os delegados de um paiz não 
poderão ser encarregados senão da represen¬ 
tação dc dous paizes, eomprehendido o que 
representarem. 

>'a$ deliberações cada paiz disporá dc mn 
só voto. 


Celle adhcsion esl notifico, par la voie di- 
plomaliquc, au (louverncmcnl de la Confedó- 
ralion Suissc cl, par ce. Gouvernement, á 
lous lespaysdc 1'Union. 

El lo emporlc, dc plcin droit. accession à 
loules les clauses cl admission à lous les 
avantages slipulés par la presente Conven- 
tion. 

II apparlicnl an Gouvernement de la Con- 
fédéralion Suisse ile dolermincr. d'un com¬ 
mun aceord avec le Gouvernement du pays 
interesso, Ia pari eonlribulive de ladminis- 
Iralion de ce dernier pays dans les frais du 
Bureau inlernalional, et. $'il y a lien, les 
laxes â pcrcevoir par celle adminislralionen 
conformilédc Tarlicle 7 precèdanl. 

Art. !9. 

Des congrês de plénipotenüaires des pays 
conlraclanls ou de simples conférenees ad¬ 
ministrativos, selon 1'importance des ques- 
lions â rósondre, sont reunis, lorsque la 
demande en esl foile ou appruuvée par les 
deux liers, au moins, des Gouvernements ou 
adminislralions. suivanl leeas. 

Toulcrois, un congrês doil avoir lieu. au 
moins lous les cinq ans. 

Cliaqnc pays pcnl se faire reprósenter, soit 
par un ou plusiours déloguês. soit par délêga- 
tion d’nn aulre pays. Mais il esl enlendu que 
le délóguc ou dêlcgués d'un pays ne peu- 
veni être cliargés que de la reprêsenlalion do 
deux pays, y compris celui qu*ils représen- 
lent. 

Dans los dõlibéralions, chaque pays disposc 
d'une seule voix. 
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Caila congresso fixará o Ioga'* fia reunião 
fio proximo congresso. 

Vara as conferencias, as administrações fi¬ 
xarão os logarcs fio reunião sol> proposta fia 
secretaria inlernacional. 

Aut. 20. 0 

>\) intervalloqnedecorrer enlre as reuniões, 
tofia administração fios correios «lo um paiz 
fia União lerá o direito fic dirigir às oulras 
administrações participantes, por iniermedio 
fia secretaria inlernacional, propostas relati¬ 
va; ao regimen fia 1'nião. Mas, para se torna¬ 
rem execulorias, essas propostas deverão re¬ 
unir: 

AunanirnifiadefiossulTragios,se se Ira- 
lar da modificação fias disposições dos pre¬ 
cedentes arls. 2.°. 3.°, i.°, 3.°, ü.°, e 9.°. 

2. ° Os dous terços dossufTragios, sese tra¬ 
tar fias modificações das disposições da con¬ 
venção que não sejam as dos arls., 2." 3.°, 
i. 4 , 3. 4 ,ü.°, e9.". 

3. ° A simples maioria absoluta, se se tra¬ 
tar fia interpretação das disposições da con¬ 
venção, cxccpto o caso de litígio previsto no 
precedente arl. 17.°. 

As resoluções validas serão consagradas, nos 
dous primeiros casos, por uma declaração di¬ 
plomática,'quo o governo da confederação suis- 
sa 6 encarregado fie estabelecer e transmiltir 
a todos os governos dos paizes contratantes, 
e no terceiro caso, por uma simples com- 
municação fia secretaria inlernacional a todas 
as administrações da união. 


Cbaquc congròs íixcle lieude laréunicfn du 
proebain congròs. 

Vour les conférences, les adminislralions 
fixent leslicuxdc rêiinion snr la proposition 
du Bureau inlcrnalional. 

Aut. 20. 

Dans 1'inlervalle qui s’úcoule entre les ròu- 
nions, loute adminislràlio n des postes d’un 
pays fie 1’Union a le droit dadresser aux 
autres adminislrations participantes, par l’in- 
lermédiairo du Bureau inlernalional, des 
proposilbns concernanl le regime de 1’Union. 
Mais, pour devenir exéculoires, ccs proposi- 
lions doivent reunir, savoir: 

■1." L’unanimitc des sulTrages, s'il s’agit 
de la modificalion des disposilions des arti- 
cles 2, 3, 4, 3, 0 et 9 précédanls? 

2. ° Les dèux liers des sulTrages, s’il s’a- 
gil de la modificalion des disposilions de la 
Convenlion, aulres que cellcs des arlicles 2, 
3, í. 5, 6 et 9. 

3. ° La simpie majorité absolue, s’ils’a- 
git de rinterprélalion, des disposilions de la 
Convenlion, hors le cas de lilige prévu à l'ar- 
licle 17 precedem/ 

Lês résolulions valables sont consacrées, 
dans les deux premiers cas, par une déclara- 
lion diplomatique, que le gouvernement de 
la Confedéralion Suisse esl cbargê d’òlablir el 
de transmeltre à toas les gouvernementsdes 
pays conlraclans, ct, dans le Iroisieme cas, 
par une simpie nolificacion du bureau inler- 
national à loules les adminislrations de 
1’Union. 
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Aiít. 21. 0 

São considerados como formando, para a 
applicação dos precedentes arts. 10.“, 19.* c 
20.°,um só pai/, ou ama só administração, se- 
gundoocaso: 

■l.° O império da índia britannica; 

2. " O domínio do Canadá; 

3. ® O conjanclo das colonias dinamarque- 
zas: 

4. " O conjnncló das colonias hespanliolas; 

3." 0 conjimclo das colonias francezas: 

G.® O conjimcto das colonias neerlandezas; 

7.° 0 conjuncto dos colonias porluguezas. 

Akt. 22.° 

A presente convenção será posta em execu¬ 
ção no 1.® de Abril de 1S79 e ficará em vigor 
durante tempo indeterminado: mas cada par¬ 
le contratante lerá o direito dê se retirar da 
União, mediante aviso dado um anno antes 
por seu Governo ao Governo da Confederação 
Suissa. 

Akt. 23.® 

São derogadas, a contar do dia em que 
começara ler execução a presente convenção, 
todas as disposições dos tratados, convenções, 
accõrdosou outros aelos concluidos anterior¬ 
mente entre os diversos paizes ou adminis- 
Irações que se não conciliem com os termos 
da presente convenção, e sem prejuízo dos 
direitos reservados pelo arl. 13.® acima. 

E. 


Sont consideres comme formanl, pour l’a- 
plicalion des articles IG, .19 et 20 préeédenls 
un seul pays ou une seule adminislralion, 
suvanl le cas : 

1. ® L’cmpirc.de 1'fnde brilannique? 

2. ® f.e dominion du Canada; 

3. ° L'ensemblc des colonies danoises; 

4. ® Uensemblc des colonies espagnoles: 

3.® L’enscmble des colonies françaises; 

G." Uensemble des coloniesnéerlandaises: 

7.® T.'ensemb!e des colonies portugaises. 

Akt. 22. 

T.a presente Convenlion sera mise à exécu- 
tion ie l ,r Avril 1S79 el demeurera en vi- 
guenr pendant un lemps indetermine ; mais 
chaque parlie contractanle a le droil de se 
retirer de 1’Union,' moyennant un avertisse- 
meut donnè une annéô alavance par son 
Gouvernemcril au Gouvernemen t dc laCon- 
fêdêration Suisse. 

Akt. 23. 

Sont abrogées, á partir' du jonr de la. 
mise à execulion de Ia presente Convenlion, 
loutes les disposilions des traités, .conven- 
lions, arrangemenls ou oulres actós conclus 
anlérieuremenl entre lesdivers pays ou ad- 
mlnislrations, pour aulant que ces disposi¬ 
lions ne seraient pas conciliables avec les 
termes de la présente Convention, et sans 
préjudice des droits réscrvés par larticle 
13 ci-dessus. 
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A presente convenção será ratificada, logo T.a préscnte comcnlion scra mliíiéc aussi- 
quc ròr possível. As ratificações serão troca- tOl que fairc se pourra. Les actesde ratifi- 
das cm Pariz. calion scront èchangês à Paris. 

Km fé cio que, os plenipotenciários dos Kn foi de quoi, les plénipolentiaircs des 
paizes acima enumerados, assignarain a pre- pays ci-dessusènumeró$onl signò la présen- 
scnle convenção cm Pariz, no primeiro de lc Convcnlion à Paris, 1c premiei* Juin mil 
Junho de mil oitocentos setenta o oilo. luiil ceut soixanlc et dix luiil. 


Pelo Bra/.il: 

VlSCONDE DE ITAJIT.Ã. 

Pela Allemanha: 

Dr. Stephax. 

Güstheu. 

Saciise. 

Pela Ilungria = 

Gervay. 

Pela Bélgica: 

J. VlNCHENT. 

F. Gife: 

Pelà Republica Argentina: 

Carlos Calvo. 

Pela Áustria: 

Deweza. 

Pelo Egyplo: 

A. Caillatid. 

Pela Hespanha e coIonias liespanholas: 

G. Cruzada Villaamíl. 

Emílio C. de Xavasqües. 

Pela Dinamarca c colonias dinamarquezas: 

Scuou. 

Pela França: 

Lkox Say. 

Ad. Cor.SIF.RY. 

A. Besxif.r. 

Pelas colonias francezas: 

E’ Roy. 


Pour le Brcsil: 

VlOOMTF. l)Tr.\JlT.A’ 

Ponr 1'Allemagne: 

Dr . Stepiian. 

Güxtiiei; . 

Saciise. 

Pour la Republique Argenline: 

Carlos Calvo. 

Pour r.Aulriche: 

Dervez. 

Pour la llongric: 

Gf.ryay. 

Pour laBelgique : 

J. Vischext. 

F. Gife. 

Pour le Danemarck cl lesColonies danoisos: 
Scuou. 

Pour 1‘Egypte: 

A. Caii.lard. 

Pour 1’ Espagne et les Colonies espagnoles: 

G. Cruzauv Villaamil. 

Emílio C. de Mavasoües. 

Pour les ELats—Unis dePAmérique duAford: 
James Tyxki; . 

JOSEIMl H. Bl.AU.KFA>’. 

Pour la France : 

LÉox Say. 

Al). COCIIEUY. 



PelaGran Bretanha e diversas colonias in- 
glczas : 

F. Ad. Adams. 

W. J. Page. 

À. Macleax. 

Pela ltalia: 

G. B. Taxtesio. 

Pelos Estados-Unidos da America do >'orle: 

JAMES 'ÍYXEK. 

JOSEIMI H. Bl.ACIvFAX. 

Pela índia brilannica: 

FREI). H. IIOGG. 

Pelo Canadá: 

F. 0. Adams. 

AY. J. Page. 

A. Macluax. 

Pela Grécia: 

>'. P. Delyaxxi. 

A. Aí ASSOLAS. 

Pelo México: 

G. Bakreda. 

Pelo Japão: 

3.VOXOISOU Samesiuma. 

Samuel Al. Bkyax. 

Pelo Luxemburgo: 

Y. de Roedk. 

Pelos Paizcs Baixos e colonias neerlandezas : 
Hofstede. 

Barão Sweekts. 

T.ANdas-IYydorgii. 

Pelo Perú: 

JUAX AI DE GoYEXEQIE. 

Pela Pérsia: 

Pelo Salvador: 

J. M. Toukès CaTcedo. 


A. Bessier. 

Pour le§ Colonies françaises : 

£. Roy. 

Pour la Grande Brclagne cl diverses Colonies 
anglaises: 

F. 0. Adams. 

\Y. j. Page. 

A. Macleax. 

Pour 1'Inde Brilannique : 

Fred. R. Uogg. 

Pour le Canada: 

F. 0. Adams. 

AY. j. Page. 

A. Macleax- 

Pour la Grece ; 

>'. 1*. Delyaxxi. 

A. Maxsolas. 

Pour L’llalie: 

G. B. Taxtfsio. 

Pour le Japon: 

>'aoxobou Samesiuma. 

Samuel M. Bryax. 

Pour le I.uxembourg: 

V. DE ROKIiE. 

Pour le Mexique 
G. Barreda. 

Pour le Monlénégro: 

Dewez. 

Pour la -Yorvège: 

Ciir. IIefty. 

Pour lesPays-Bas ol les Colonies néerlandaises 
Hofstede. 

Barox Sweekts de Laxras—'Wyborgií. 
Pour le Pérou. 

Juax M. de Goyexkgiie. 

Pour la Perse: 
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1’elo Monlenegro: 

Dewez, 

Peia Noruega: 

CllU. llKITY. 

For Portugal c colonias porluguezas : 

Guii.uKr.MiNO Augusto i»k Bariíos. 
Pela Roumania: 

C. l ? . UOliKSKO. 

Pela Rússia: 

Barão Veijio. 

CrEOr.r.ES POC.CKN 1*0111-. 

Pela Suisc-a: 

Da. Keiin, 

Eu. Hõiin. 

Pela Servia: 

Mlaoen Z. Hahoycovitcu, 

Pelo Suécia. 

AYm. Roo/.. 

Pela Turquia: 

B. Couyooician. , 


Pour le Portugal cl los Colouics porlngaiscs: 

Gnu-ioiiNO Augusto dk Bauuos. 

Pour la Uoumauic: 

C. F. Rouksco. 

Pour Ia Riissio: 

Rauon Veijio. 

( iKOkcks Pof.fiKNroui.. 

Pour le Salvador: 

J. M. Tonr.ES CaíV.kdú. 

Pour la Serhic: 

.Mi.adkn F. RADOYC.ovnr.ii. 

Pour ia Suède: 

4V". ROOS. 

Pour la Suisse: 

Da. Kkkn. 

Eu. Hõiin. 

Pour la Turquic: 

Br.or.os Couyoumgiax. 


TRADUCÇ-VO. - UMAO POSTAL UNION POSTALE UNIVERSELLE. 
UNIVERSAL. 


Regulamento dc detalhe c de ordem para a cxc- 
curãoda couvenrão concluída entre a Alloinanha, 
Republica Argeiílinn, Ausiria-llungria, Bélgica, 
Brazil, Dinamarca e colonias dinamarquezas, 
Egvpto, Ilcspanha c colonias hespnnholas. Esudos- 
Umdos da America do Norte, frança c colonias 
írancezas. Grau-Bretanha c diversas colonias in- 
glezas. índia Britannica. Canadá. Grécia, Italia, 
■lapáo.' Luxemburgo, México. Monlenegro. Noruega, 
Paizes-Baixos e colonias neorlaiidczas. Perú.Persia, 
Portugal e colonias portuguezas, Roumania,Rússia, 
Salvador. Servia, Succia. Suissa -c Turquia. 


Os abaixo assignados, cui virtude do art. 
U. 0 da convenção, concluida em Pari/, no 
l.° de Junho dc IS7S para a revisão do pacto 
fundamental da União Geral dos Correios, es¬ 
tabeleceram dc cominum açeõrdo, em nome 


lèglement de délail et d'ordre pour 1'exõcution dc Ia 
Convention concluo entre rAllemngne. la Repu¬ 
blique Argentine, rAutriche-lIongric. la Belgique. 
le.Brésil, lc Danemark et Ics colonics Danoises. 
n-igyptc, lTíspagnc et Ies colonies espagnoles, les 
Elats-Unis de rArncriquc du Nord. la France ct les 
colonics Françaises. la Grande-Bretagnc et diversos 
colonies Anglaises. 1'inde Brilannique. le Canadá, la 
Grècc, lTtalic, lc Japon. le Luxembourg.IeMexique. 
le Montònégro, la Xorvège. les Pavs-Bas et les co- 
lonies Néerlandaiscs, le Pcrou. la Perse. le Portugal 
et les colonics Portugaises. laRoumanic. la Russie. 
lc Salvador, la Serbic. la Suède. la Suisse ct lá 
Turquie. 


Ues soussignõs, vu 1’arLicle 14 de la Con- 
venlion conclue ã Taris, le V' Juin 1878 
pour la révision du paele fondamcntal de 
1’ünion génêrale des Postes, onl, au nom de 
leurs adminislralions respeclivcs, arrèlè d’un 
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rlc suas respectivas administrações, as se- coinmun accord lcs mesures snivantes, pour 
guinles medidas para assegurar a execução da assurer rexóculion de la dile Convention . 
dita convenção. 


direcção das correspondências. 

1. Cada administração é obrigada a ex¬ 
pedir pelas mais rapidas vias de que possa 
dispor para suas próprias remessas, as malas 
fechadas c as correspondências avulsas que 
lhe forem entregues por outra administração. 

2. As administrações que usarem da facul¬ 
dade de cobrar laxas supplemenlares, que re¬ 
presentem despezas extraordinárias inhe— 
rentes a certas vias, poderão deixar de di¬ 
rigir por essas vias, quando haja outros meios 
de commuuicaoão, as correspondências in- 
sufiicicntemenlc franqueadas para as quaes o 
emprego das ditas vias não lenha sido ex¬ 
pressamente reclamado pelas remetteules. 


nmucTiON des courespondanoes. 

\. Chaqnc adminislnfum esl. obligõc d’ex- 
pedicr, par !es voies 1c? t»lns rapides dont 
elle pent disposer pour ses propres envois. lcs 
uépêches closes et les coirespnndances à de- 
couvcrt qni luí sonl iivrêos par uneautre ad- 
minislration . 

2. Les adminislratioiis qui usenl de la 
faculte de percovoir des laxes supplêmen- 
taires, en représentalion des frais exíraor- 
dinaires aíTêrents ã cortaines voies. sont libres 
denepasdiriger par cesvuies, iorsquilexiste 
d’autres moyens de couununicaiion, cclles 
des corrcspondances insuffisamment affran- 
cbies pour lesquelles 1'emploi des dites voies 
n'a pas été reclame cxpressêinenl par les 
envoycurs. 


Ií. 

TP.OCV EM MAUS FECHADAS. 

*. —A trocadas correspondências cm malas 
fechadas, entre as administrações da União, 
serà regulada de commuin accòrdo c segundo 
as necessidades do serviço entre as admi¬ 
nistrações in teressaelas. 

2.— Si se tratar de troca que lenha de ser 
feita por intermédio de um ou mais paizes, 

E. 


II. 

KCIlANCE EN DÉPÍCIIKS CLOSES. 

1. T.eehange des corrcspondances en dé- 
pèclies closes,entre les admiuislrations de 
1'Union. esl réglé d'un com mu u accord ct 
selon les necessites du Service entre les ad- 
ministralions en cause. 

2. S'il sagil d’un écliangc à fairepar i’en- 

tremise cVun ou de pi u si eu rs pavs liers, les 
i3 
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administrações dus paizcs da União, que não 
li verem o franco por unidade mondaria, co¬ 
brarão suas laxas secundo os seguimos cqui- 


lion, lesadminislralions despays de 1'Union 
qui rionl pas le franc poar unitó monòlaire 
perçoivent leurs laxes d’après les óquivalents 


valeu los : 


PAIZ. 23 1 ÍNTIMO^. 

10 ckstimos.| 3 cr.yn.MOí. 

Allcmanlin,.] 20 pfomiij;. 

Arpeniinn i.liepublica}.| S centavos. 

Áustria- !l;in;;ria. 10 kreuzer. 

Itrazil. 100 reis.... 

10 premiu.! 3 pfriinic. 
í centavos. 2 centavos. 
3 kroiizcr.. ‘ 3 krenw-r. 
30 réis....; 23 réis. 

5 ú ^ Oroi-lamlia. .. J 20 "nv,. 

10 ürc. 3 r.rr. 

A 11 til lias.i 3 cru:..... 

2 ernts....' 1 ee::t 

tpypto.| 1 piiislm... 

E»t. Uaiilos ila Ame- i 

liraii-iiretanha.1 2 pene-. 

lntliallriljiiiiiea.] 2 amias... 

20 para-.... 10 paras. 

2 criils. ... i 1 vent. 

1 penny...! 1 i penny. 
3/t nuiia..' '-i anua. 

» Jamaica. Trimlatle ] 

S Ciiyaniia iintleza. j 

-ê-i l-ilioan. Mauricia i 2 Ü pene*.*. 

.= t o .l.-pontlem-ias , \ 

| 

1 penny...; Ü pennny. 


ci-dcssous: 


PAYS. j 

2."> CCNTIMIS.jlt) CKSTIMRS.! 

J CLN 7 IULS. 

Allciunjjuc.1 

Arcentinc ■KêpuMnjuc-j 

Aiitrichc-Ilonuric. 

Urésii. 

20 pfrinii;:. : 1*1 pfenni;.| 
] S Ccntavn... 1 centavo».! 
10 krcuzcr.j 3 krcuscr..' 
100 réis.... 3I> réis.j 

3 pfennij;. 
3_krciizcr. 

2?.’Croênlnu.|. 

■ 2*) r,re. lur.ro .■ 

3 Ore. 

Í4 Í a. ! i,::,.s. 

3 cen'.._' i ..= 

1 ccnt. 

cjcypte. 

làUits-Chis il'Amê, i,-jt:e 

liras ilu-Brétncne. 

luile iir.:anni>|iie. 

1 piatlre...' 2'l paras...' 

5 5 cont5.... : 

2 'í pcnce.j 5 penny... 

10 paras. 

'•-2 ânua! 


£ -Jamaiqnc. Triiiit*!, ; ' j 

■í ' Cuayaoe aiial.ii-if. 1 / ! 

^ 1 l.abona . .Mituricc „2 pfllft*. 1 pony_ 't pesar. 

= \ ct ilépeinlances. S j . 

Iicnmulcs. , 


ffCcylào, Strail» Set- 
” K 0115 . Canadá.... 


!> 


7/Cvylaa. Strail» Scl- 
llcincnls. Ho 11 "• 
•j Kony. Canada...'.. 


Japão.Í 3 

Mnntcisc^ru.! II 

Xuraepa .: ü 

l’aÍ7.<\<-U;iivi> c colo- ! 

nias uccrlamlczas....; 1: 


Prr»i; 




Servia ... 
Suécia.... 
Turijilia.. 
Mesuco .. 


30 ríis.... 

“ fCQpcks .. 

ío?ln".V.. „ —....- 

6 centavos.| 3 centavos. J 2 centavos. 
3 centavos.j 2 centavos.j 1 centavo. 

1 3 centavos 1 2 centavos 1 centavo 
•le peso. !dc peso. Ide peso. 


Portugal et coíonics I 
porlu^aiscs. 30 


Scrliic. 

Sucdc .... 
Tnrquic ... 
Mcxnpic .. 


reis. 

kopeks.. 
30 paras.. 
20 o 


30 paras... 
O centavos. 
5 centavos. 
3 centavos 

d.* pOS.v. 


, 20 reis... 
! 3 icopeks. 
: 20 paras. 

; 10 ore... 

I d) pa: 


10 reis . 

2 icopeks. 
10 para». 


,_ 10 paras. 

3 centavos.] 2 centavos. 

! 1 centavo. 

' 1 centavo 

de pesa. 


2 centavos.! 


2. —Km cusn do mudança de syslcma mo¬ 
netário u'u;ii tios paizes supramencionados, 
a .administração desse paiz deverá enlcnder- 
se com a administração dos correios snissos 
para modilicar os equivalentes: compele a 
esta nltima administração nolilicar a modi¬ 
ficação a Iodas as oulras administrações da 
União por intermédio da secretaria inlerna- 
cional. 

3. —Toda administrarão leni a faculdade 
de recorrer, se u julgar necessário, aoaceordo 
previsto no paragrapho precedente em caso 


2 . — Kn c:ls de diaugement du syslème 
munélain: tlans rundespays susmentionnés, 
radininisli“ili*>n de ce pays «ioit s’eulcndre 
avec r.Vdiminislraliou des Postes suisses pour 
modiíier les óquivalents ci dessus; il appar- 
lienl ácelle dernière adminislralion dc íaire 
nolilier Ia modiüeation ;t tons les autres ofiices 
de rUnion par rinterniêtliaire du Bureau 
interna tional. 

3. — fonte adiniiiistraliou a Ia faculte* de 
recourir. si elle le jugo nécessaire. á 1'en- 
lente préviie au paragraphe prócòdenl en cas 

















de modificarão importante no valor da sua 
moeda. 

•í.— As fracções mondarias resultantes, 
não sú do eompleiik-nlo dc laxa r.pplicavcl ás 
correspondências insuílicienlemeule franquea¬ 
das, eomo das combinações das laxas da 
União com as taxas estrangeiras ou com as 
taxas addicionacs previstas pelo arl. 3 da 
convenção, poderão ser arredondadas pelas 
adminrslraçõcs que olTecluarem a sua co¬ 
brança. Mas a sununa que por esse motivo 
se accrescenlar em nenhum caso poderá 
exceder o valor de um vigésimo de franco 
cinco cêntimos^. 

v. 

ttUUUiSFONUKXr.lA COM OS í'A!/.::s ESTRANHOS Á 
VNIÃO. 

1. —As administrações da União que ti¬ 
verem relações com paizes estranhos á União 
fornecerão ás outras administrações da União 
um quadro conformo o modelo C, amiexo ao 
presente regulamento, indicando, com as 
condições de remessa, as laxas devidas pelo 
transporte fõra da União das correspondências 
destinadas aos paizes citados ou dellcs-pro¬ 
cedentes. No casa previsto pelo decimo pa- 
ragrapho do art. i- da convenção poder-se- 
ljão accrescenlar cinco cêntimos por porte 
simples de cartas c lous cêntimos por porte 
simples (Voiitrcs ohjeçlos. 

2. —Por applicação do art. 12 da conven¬ 
ção, cohrar-so-lião aiêmdas laxas estrangeiras 
indicadas no quadre* f.: 

I."— Peio correit.i :!a União, expedidor de 
correspondências franqueadas para o eslran- 


de modilicalion importante daus ia valcur 
de sa motiaie. 

4. — Les fraclious inonélaires résiillanl, 
soil du cornplémenl dc taxe applicablc aux 
correspondances insufíisammcnl alTranchies, 
soildeia combinaison dos laxes do TUnion a- 
vec les laxes clrungõres ou avec les snrlaxes 
prévues par larticley de !a Convcnlion, pon- 
vent èlre arrondies par les administralions 
qnienelTecluenl laperceplion. Mais lasomme 
à ajouler de ce clief no peul, dans aacuncas, 
exceder la valear d'un vinglièmc de franc 
(cinq ccnlimes). 

V. 

COÜliESPO.VD.VXOE AVKC l.KS I*AYS ÈTRANCKliS Á 

•I.— Les olliccs de 1'L‘ninn qni onldesrc- 
lalions avec des pays êtrangersà 1‘Ur.ion four- 
nissent aux aulres ofllccs de l'Union mi 
tableau conforme an modele 0 annexé au 
présenl Kèglemoni, clindúpiant, avec los con- 
ditions tíenvoi, les laxes dues pour lc Irans- 
porl en dchors de 1'Union des correspondances 
á deslinalion ou provenanl des pays prúcilús. 
Dans lc cas prévu par le dixième alinéa dc 
1'arlidc 12 dc Ia Convcnlion, il pculêlrc ajoulf* 
cinq ccnlimes par porl simplc dc lellres el 
deux ccnlimes par porl -simplc duulrcs oltjels. 

2.—Par applicalion de 1'arliolc 12 do la 
Convenliun, il esl perçu, cn sus des taxes 
élrangeres indiquôes au lableau C : 

1." ParUoffiee de 1’Uniun oxpeüileur de 
correspondances aíTranchies pour 1’élranger. 



geiro, os preços dc franqucamenlo rcspccti- 
vamenle appiicaveis ás correspondências da 
mesma natureza para o paiz de sahirla da 
União; 

2.°—Pelo correio da União, deslinalaiio 
dc correspondências não franqueadas ou 
parcialmente franqueadas de procedência es¬ 
trangeira, a saber: 

«.— Quanto ás cartas, a laxaapplicavel 
ás cartas não franqueadas procedentes do 
paiz da União que servir de intermediário; 

h. — Quanto aos outros objeclos, uma 
laxa igual ao preço de franqueamenlo dos 
objeclos similares dirigidos do paiz da União 
destinatário* ao paiz da União que servir de 
intermediário. 

VI. 

\i‘l'LlC.VÇÂO DOS CAttlMIiOS. 

1. — As correspondências procedentes dos 
paizes da União serão marcadas com um 
carimbo que indique o logar de procedência 
e a data em que forem postas no correio. 

2. — As correspondências, procedentes dós 
paizes estranhos á União, serão marcadas 
pela agencia da União que as receber com 
um carimbo que indique o ponto c a data 
de entrada no serviço dessa agencia. 

* 3. — As correspondências, não franqueadas 
ou insuíficientemente franqueadas, seram 
além disso marcadas com o carimbo T (laxa á 
pagarj, cuja applicação competirá á agencia 
do paiz de procedência, se se tratar de cor¬ 
respondências procedentes da União, e á agen- 

E. 


les prix d’alTranchissemcnt respcclivement 
applicables aux correspondances de même na- 
ture pour le pays dc sortic de 1’Union ; 

2-° Par 1'oííice dc 1'Union destinataire de 
correspondances non aflranchies ou parliel- 
iement aflranchies dorigine òtrangòrc, savoir: 

a. Pour les lettres, la laxe applicable aux 
letlrcs non aflranchies provcnantdu pays de 
1’Union qui serf dMnterraediaire; 

b Pour les autres objets, une luxe égaie 
au prix daffrancliissement des objets simi- 
laires qui sont adressês du pays de 1‘Union 
destinataire dans Ie pays de 1’Union servant 
d’inlermédiaire. 

VI. 

A.PPI.ÍC.VTIOX I>105 TIMBRES. 

•1.—Les correspondances originaires des 
pays de 1’Union sont frappées d'un timbre in- 
diquanl lelieu dorigine cl la date du dépôt 
à ia poste. 

2. —Les correspondances originaires des 
pays élrangers á lTnion sont frappées, par 
1’oíTicc de 1’L'nion qui les a rêcucillies, d'un 
timbre imliqnanl le poini et la date' u’entrée 
dans le Service de cel olfice. 

3. — Les correspondances non aflranchies 
ou insuffisammeiil atlranchios sont, en oiilre, 
frappées du timbre T [laxe á paycr] donl 
1'application incombe á TolTice du pays- d’ori- 
gine, silsagilde correspondances originaires 

de 1'Union. cláloflice du pavs d‘entrée, sil 
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geiro, os preços dc franqucamenlo rcspccti- 
vamenle appiicaveis ás correspondências da 
mesma natureza para o paiz de sahirla da 
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ás cartas não franqueadas procedentes do 
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h. — Quanto aos outros objeclos, uma 
laxa igual ao preço de franqueamenlo dos 
objeclos similares dirigidos do paiz da União 
destinatário* ao paiz da União que servir de 
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\i‘l'LlC.VÇÂO DOS CAttlMIiOS. 

1. — As correspondências procedentes dos 
paizes da União serão marcadas com um 
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um carimbo que indique o ponto c a data 
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ou insuíficientemente franqueadas, seram 
além disso marcadas com o carimbo T (laxa á 
pagarj, cuja applicação competirá á agencia 
do paiz de procedência, se se tratar de cor¬ 
respondências procedentes da União, e á agen- 

E. 


les prix d’alTranchissemcnt respcclivement 
applicables aux correspondances de même na- 
ture pour le pays dc sortic de 1’Union ; 

2-° Par 1'oííice dc 1'Union destinataire de 
correspondances non aflranchies ou parliel- 
iement aflranchies dorigine òtrangòrc, savoir: 

a. Pour les lettres, la laxe applicable aux 
letlrcs non aflranchies provcnantdu pays de 
1’Union qui serf dMnterraediaire; 

b Pour les autres objets, une luxe égaie 
au prix daffrancliissement des objets simi- 
laires qui sont adressês du pays de 1‘Union 
destinataire dans Ie pays de 1’Union servant 
d’inlermédiaire. 

VI. 

A.PPI.ÍC.VTIOX I>105 TIMBRES. 

•1.—Les correspondances originaires des 
pays de 1’Union sont frappées d'un timbre in- 
diquanl lelieu dorigine cl la date du dépôt 
à ia poste. 

2. —Les correspondances originaires des 
pays élrangers á lTnion sont frappées, par 
1’oíTicc de 1’L'nion qui les a rêcucillies, d'un 
timbre imliqnanl le poini et la date' u’entrée 
dans le Service de cel olfice. 
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de 1'Union. cláloflice du pavs d‘entrée, sil 
14 



eia do pai/ de entrada, se se tratar de corres¬ 
pondências procedentes dos pai/es estranhos 
á União. 

í . — Os nlijcclos registrados deverão tra¬ 
zer a marca especial (lellroiro ou carimbo) 
adoplada para as remessas dessa ospecie pelo 
paizde procedência. 

—Os carimbos ou marcas, cujo emprego 
se prescreve no presente artigo, serão postas 
do lado do sobrescriplú da remessa. 

ü.—Tudo objecto de correspondência sem 
o carimbo T será considerado como fran- 
í|ueadu e tratado nessa conformidade, salvo 
erro evidente. 

VII. 

INDICAÇÃO DO NOIKUO l>!i COUTES E DA I.MI’OU- 
TANCIA DAS TAXAS 'iíSTII A NO EI II AS. 

1. —Quando uma carta, ou qualquer 
outro objecto de correspondência, estiver 
sujeita, em razão dc seu peso, a mais de um 
porte simples, a agencia de procedência, ou de 
entrada na União, conformo o caso. indicará, 
no angulo esquerdo superior do sobrescriplú, 
em algarismos ordinários, o numero dos portes 
cobrados ou por cobrar. 

2. —Esta medida não è de rigor para as 
correspondências devidamente franqueadas. 

:í.— .as laxas estrangeiras, devidas em 
virtude do art. lá da convenção e do artigo V 
do presente Regulamento pelo transporte fóra 
da União das correspondências destinadas aos 
pai/es eslranlios á União ou deites proceden¬ 
tes, serão indicadas, no angulo esquerdo 


s*agil do correspondanees originaires des pays 
òl rango rs á U Union. 

i.— t.os objels recominandós iloivenl por¬ 
tei-ia marque spcciale (õliquello ou timbro} 
adojilée pnur les envoisde 1'espèce par le pays 
dorigine. 

;; _ Los timbres ou marques ilonl Uemploi 
esl prescril au préscnl arliele sonl apposés 
dn còlc de la siibscriplinn de 1'envoi. 

0.— Tout objet de correspondancc ne 
purlnuL pas le timbre T esl considere eomme 
aifranchi et trai le en coriséquence, sauf erreur 
évident. 

VII. 

[NDICATION Dl' X<IMP.UK DE 1 'üRTS ET DL' MONTANT 
DKS TAXES ÊTI-iANfiÈllKS. 

1.—LorsquTme lellrcou loul autre objet 
de correspondancc esl passlhlo. en raison de 
son poids, de plus d'nn porl simple, 1'onice 
dorigine ou d’onlrce dans UUnion, suivanl 
le cas, indique, á 1‘angle ganche snpéricur de 
ia suscriplion. eu chilfres ordinaires, le 
noinbre des j orls porçus ou à perccvoir. 

á. — Celle mesure rUosl pas de rigucur pour 
les correspondanees diirncnl atTranciiies. 

-i.— T.es laxes élrangèrcs ilues, en vcrlu 
de 1'articlc lá de la ('.ouvenlion el dc 1’arlicle 
V du préscnl Uòglemcnt, pour lo parcouvs 
en dehors de 1'L'rdon des correspondanees á 
deslinalion ou proveriam des pays élrangcrs 
á rCnion, sonl indiques á fatigle gaúche 



inferior do subrescriplo de eacla objcclo, a 
saber •. 

1. ° Pela agencia do paiz de procedência c 
em algarismos vermelhos, sc sc Iralar de 
correspondências, regularmente franqueadas, 
proecdenlcs da União; 

2. °—Pela agencia do paiz d'enlrada na 
União e em algarismos azues, se se Iralar de 
correspondências de procedência estrangeira 
que icnliam ue ser Laxadas pela agencia da 
União dcslinalaria . 

VIII. 

FRAXQCEaJIEXTO iNSCFFICIEXTE . 

1. —Quando um objecto fôr insufijcieiile- 
meníe franqueado p=»r meio de sellos, o cor¬ 
reio expedidor indicará cm algarismos prelos, 
postos ao lado dos sellos. o importe da in- 
suJBciencia exprimindo-o em francos e cen- 
limos. 

2. —Segundo esla indicação, o correio do 
paiz deslinalario laxará o objcclo no dobro da 
insuflkiencia verificada. 

3. —Quando os sellos empregados não livc- 
rem valor para o franqueamenlo. não serão 
tomados em consideração. Ksla circumslancia 
será indicada peh algarismo zero (o), jioslo 
ao lado dos sellos. 

IX. 

FOUIAS !)!•: AVISO. 

1. — As folhas de a ciso, qnc acompanha¬ 
rem os despachos Irucados cnlre duas admi- 


infêrieur de la souscriplion de chaque objel, 
savoir: 

1. " Par loflice du pays dorigine et cn 
chilTres ronges, s’il sagil de correspcndan- 
ces rcguliêrenicul affranchies originaires dc 
1'Union: 

2. ° Par 1'olTico ilu pays d'enlrêc dans ITniou 
et cn chifiVesMenos, s'il sagil de correspon- 
dances (Uorigineólrungère, à laxerpar roffice 
de ITnion deslinalaire 


VIII. 

AfFRAXCIIISSEMEXT INSlU FISANT. 

■I.—Uorsqirun objel est insulfisamnicnt 
alTranchi au moycn de limbres-posle. roffice 
cxpédileur indique cn chilTres noirs, apposès 
á còtê des limbres-posle, le monlanl de 1’in- 
safiisanceenrexprimanl en franeseleen times. 

2. — Daprês ccllc indicalion. le bureau 
dochange du pays de destina lion laxe 1’objel 
au doiible de rinsuílisance conslalêe. 

3. —Dans le cas oii il a Olé fait usage de 
limbres-posle non valables ponr l'nffranchis- 
semenl.il nen esth-nuancun cnmpte. Celte 
circonslance esl indiquée par le chilTre zéro 
o), placoà còlé des limbres—posM. 

IX. 

Feui.i.es n.WIS. 

1.— I.cs fenilles d’avis accompagnanl les 
dêpêclics óchangóes cnlre deux administra- 
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nislrações da União, serão conformes ao mode¬ 
lo jnnlo ao presente regulamento. 

2. —Os objcctos registrados serão inscrip- 
tos no quadro n. p 1 da folha de aviso com os 
pronicnores seguintes: o nome da agencia de 
procedência, o nome do destinatário, c o lo- 
gar do destino, ou sòmenlc o nome da agencia 
de procedência e o numero de iiiscripçãu do 
objeclo nessa agencia. 

3. —Quando o numero dos objeclos regis¬ 
trados expedidos liabilualmenle d*uma agencia 
a outra assim o permillir, podcr-se-lia fazer 
uso d'uma lista especial e avulsa para substi¬ 
tuir o quadro n.° 1 da folhado aviso. 

•i. — As maias fechadas, que acompanha¬ 
rem as remessas directas, serão mencionadas 
no quadro n.* It com os promenores que elle 
admillir. 

3.— Quando se julgar necessário, para 
certas relações, crcar outros quadros ou 
rubricas na folha cie aviso, esta medida poderá 
scr realisada de eommnm accòrdo entre as 
administrações interessadas. 

G.—Quando :dgama agencia de troca não 
tiver objeclo a remeller para uma agencia 
correspondente, enviar-lhc-ha, na fôrma ordi¬ 
nária, mala que contenha unicamente a folha 
de aviso. 

X. 

OCJ KCTOS li ICOISTIi ADOS. 

1. — Os objectos registrados e, dado o caso, 
a lista especial prevista no § 3.* do arl. 


lions dc 1’L‘nion sonl conformes au modèlc A 
joint au préscnl Ròglemenl. 

2. — T.es objets reeommandés soul inserils 
au lableau n.° I de la feuille (1'avis avec los 
détails suivanis: lc norn du bureau cVoriginc, 
le nom du destinalairc cl lc iieu dc deslina- 
lion, ou seuloinonl le nom du bureau d’o- 
rigineet lc numero d^nscriplion de lobjcl ã 
ce bureau. 

3. —r.orsquc le nombre des objets rccom- 
mandés oxpédiés habituellemcntd'un bureau 
dechange à mi aulre le comporte, il peiil 
être faitusage dune listespécialeetdélachée, 
pour remplacer lc lableau n.° I dc la feuille 
d’avis. 

A.—Au lableau n.“lí. on inscrit, avec les 
détails que ce lableau comporte,les dépédics 
ciosos qni accompagnent les envois dirccls. 

3.—lorsqifil esl jugé nécessaire, pour 
■ccrlaines relaüons, decréerd’aulres lableaux 
ou rubriques sur la feuille d’avi$, la mesure 
peul être réalisée d‘un commun accord entre 
les administrations intèressées. 

G.— T.orsqu'un bureau d'échangc n'a au- 
cun objcl âlivrer àuri bureau correspondam, 
il n’en doil pas moins envoyer, dans la forme 
ordinaire, une dèpéchc qui se compose uni- 
quemenl de la feuille d*avis. 

X. 

OUJ KTS li ECOMMAXDKS. 

1.—f.es objets reeommandés et, s’il ya 
lieu la liste spéciale prévue au paragraphe 3 de 



IX, serão reunido? n’um pacolc dislinclo, 
í|ue deverá scr convenienlcmeiue envolvido 
o sol lado dc modo que preserve o seu con¬ 
teúdo. 

Esse. pacolc, envolto na folha de aviso, 
será collocado no centro da mala. 

3.—A existência, na mala, d’um pacolc dc 
objeclos registrados, cuja descripção fôr feita 
na lista especial mencionada no precedente 
$ l.°, deverá ser aimunciada pela applica- 
ção, no alto da folha dc aviso, cVuma nota 
especial, ou do lellrciro ou do carimbo dc 
registro em uso no paiz dc procedência. 

1.— Fica entendido que o modo dc empa¬ 
cotar e Iransmillir objcctos registrados pres- 
criplo pelos procedentes §§ 1. c 2, só 
• mente se appiica às relações ordinárias. 

1’ara as relações importantes, cumpre ás 
administrações particulares iuleressadas pres¬ 
creverem, dc eommum accôrdo, disposições 
particulares,sob reserva, n'um como noutro 
caso, das medidasexcepcioua.es que devam scr 
tomadas pelos chefes das agencias de troca, 
quando tenham de assegurar a transmissão de 
objcctos registrados que, por sua natureza, 
fôrma ou volume não possam ser incluídos na 
inala. 


1’arlicle IX, sonl reunis en unpaquel distincl, 
qui doiL èlre convenablemenl enveloppé et 
cachcló dc manière á en preservei’ ie conle- 

nii. 

2. —Ce paquel, entourò de la feuilled’a- 
vis, est plaeé au centre de la dòpèche. 

3. — La. présciicc, dans la dòpèche, d’un 
paquel d’objelsrecommendè$, dontlaciescrip- 
lion esl faite surla liste spóciale mentiounée 
au paragraphe premiei* ci-dessus, doit ôlre 
aunoiicócparlapplicalion,cntêtede la feuillc 
d'avis, soit d'une annotation spéciale, soitdc 
loliquclleoudu timbre de recommandalion 
cn usage dansle pay$d’origine. 

i.—11 esl cnlcndu quelemode d’embal- 
lage et de iraosmission des objets recom- 
mandès, prescrit par les paragraphcs ! ct 2 
ci-dessus, sappliquc seulement auxírelalions 
ordinaires. Pour les rclations importantes, il 
apparlienl aux administralions inlércssòes de 
prescrire, d'un commun accord, des disposi- 
lions parliculièrcs, sous reserve, dans l’un 
comine dans 1‘aulre cas, des mesures excep- 
lionelles ii prendre par les cíiefs des bureaux 
dechangc, iorsquils oulá assurer la trans- 
mission d'objets recommandés qui, par leur 
nature, leur forme ou leur volume, ne se- 
raienl pas susceptibies d elre inseres dans la 
dòpèche. 


XI. 


xr. 


INDKMMSAÇÃO PKI..V 1'EIUU DK l’M OliJECTO ÍXDI-JIXITK POCll 1..V PERTE l) CN ENVOIHECOM— 
r.KGISTUADO. M.VNDK. 


0 pagamento de indemnisação, no caso dc Lobligalion de pavor 1'indemnilé, en cas 

perda de um objeclo registrado, incumbe á dc perte d’un objel recommandò, incombe à 
e . i3 
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administração dc que depender a agencia ex- 1’adrainislralion donl relèvc le burcau expó- 
pedidora, salvo o recurso contra a dminis— diteur, sanf recours, s’il y a lieu, contrc 
tração responsável, se liver cabimento. radminislration rcsponsablc. 


OUG.YNISAÇÃO DAS MAUS. 

1. — F.m regra geral, os objectos que com- 
puzerem as malas deverão ser classificados c 
emmassados segundo a natureza da corres¬ 
pondência. 

2. —Toda mala, depois dc atada com bar¬ 
bante inleriormente, será envolvida em quan¬ 
tidade de papel forte suflicienle para evitar 
qualquer deterioração do conteúdo, atada 
exteriormente, e sellada com o sello da agen¬ 
cia impresso em lacre ou em papel gommado. 
Será munida de um sobrescriplo impresso 
indicando, em pequenos caracteres, o nome da 
agencia expedidora e, em caracteres maiores, o 
o nome da agencia deslinataria :« de... para 
...» 

3. — Se o volume da mala o admitlir. deverá 
ella ser incluida num saccoconvenienlemente 
fechado, sellado e endereçado. 

•i.— Os saccos deverão ser devolvidos vasios 
á agencia expedidora pelo proximo portador, 
salvo outro accôrdo entre os correios corres¬ 
pondentes. 


COXFECTION DES DÉPÈCIIKS. 

1. —En règle générale, les objetsqui com- 
posent les dépêchcs doivenl être classes et 
enliassés par nature dc correspondance 

2. — Tonte dêpêche, aprésavoir élc ficelée 
inlérieuremenl, est enveloppée de papier forl 
en quantité suflisant pour éviter loule dé- 
térioration du conlenu. puis íicclóe exteri- 
eurement et cachetée à la cire ou au moyen 
dTm cachet en papier gommè, avec 1’ em- 
preintedu cachei du burcau. Elle est munic 
dTine suscription iraprimée portant, en petits 
caractères, le nom du bareau expédileur et. 
en caractères plus forts, le nom du bureau 
deslinalaire : « de... pour... » 

3. — Si le volume de la dêpêche le compor¬ 
te, elle estrenfermée dans un sac convenable- 
mentfermé, cacheté et éliqueté. 

i.— Lcssacs doivent être renvoyés vides 
au bureau expéditeur parleprochain courri- 
er, sauf autre arrangemenl entre les oflices 
correspondants. 


VERIFICAÇÃO DAS MALAS. VÉRIFICAT10N DES DÉPÊCIIES. 

1.—A agencia de troca que receber uma 1.—Le bureau dechange qui reçoil une 
mala verificará em primeiro logar se são dêpêche constate, en premier lieu, si les ins- 



melosos lançamentos feitos na folha de aviso, 
c, dado o caso, na lisla dos objeclos regis¬ 
trados. 

2 — Quando encontrar erros ou omissões, 
fará immediatamenle as reclificações neces¬ 
sárias nas folhas ou listas, tendo o cuidado de 
inulilisar as indicações errôneas com um 
traço de penna, dc modo que se possam re¬ 
conhecer os lançamentos primitivos. 

3. — Estas rectificações serão cilecluadas por 
dous agentes em commum. Salvo erro evidente, 
prevalecerão sobre a declaração original. 

4. Um boletim de verificação, conforme ao 
modelo B annexo ao presente regulamente, 
será feito pela agencia deslinalaria e enviado 
sem demora, sob registro ex-ofpcio, á agencia 
expedidora. 

— Esta, depoisde o examinar, o devolverá 
com suas observações, se para ellas houver 
motivo. 

0.— Faltando alguma mala, objeclo regis¬ 
trado, folha de aviso ou lista especial, o facto 
será immedialamente estabelecido na fôrma 
competente por dous empregados da agencia 
deslinalaria. e. levado ao conhecimento da 
agencia expedidora por meio do boletim de 
verificação. Sendo necessário, esta ultima 

oderà alem disso ser avisada por telegram- 
ma á custa do correio que o expedir. 

7 .— Quando a agencia deslinalaria não fizer 
chegar pelo primeiro correio á agencia expe¬ 
didora um boletim de verificação mencionando 
quaesquer erros ou irregularidades, a falta 
desse documento valerá como certificado de 


criplions sur la feuille d’avis et, le cas éché- 
ant, sur ia liste des objects recommandés, sont 
exactes. 

2.— Lorsquil reconnait des erreurs ou des 
omissions, il opère immèdiatement les recti- 
fications nèce*saircs sur les feuilles ou listes, 
en ayant soinde biíTer d'un traitde plume les 
indicalions erronées, de manière à lãisser re- 
counailre les inscriptions primitives. 

. 3. Ces reclifications s’e£fectuent par le con- 
cours de deux agenls. A moins d’une erreur 
evidente, clles prévalent sur la déclaration 
originale. 

4. l'n bullelin de verificalion, conforme au 
modèle B annexé au présent Réglement, est 
dressé par íè bureau destinataire cl envoyé 
sans délai, sous recommandalion d’office, au 
bureau expéditeur. 

5. Celui-ci, après examen, le renvoie avec 
ses observations, sil y a lieu. 

G. En cas de manque d’une dèpêche, d’un 
objel recommendé, de la feuille d’avis ou de 
la liste spéciale, le fait est constate immédia- 
temenl dans la forme voulue par deux agents 
du bureau d’échange destinataire, et porte á 
la connaissance du bureau d’échange expé- 
diteur au moyen du bulletin de verificalion. 
Si le cas le comporte, ce dernier bureau peut, 
en outre, être avise par télégramme aux frais 
de i'ofDce expéditeur du télégramme. 

7. T.orsque le bureau destinataire n'a pas 
fait parvenir par le premier courrier au bu¬ 
reau expéditeur un bullelin de vériíication 
constatam des erreurs ou des irrégularités 
quelconques, 1’absence de ce document vaut 
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recepção da mala c ilo seu conteúdo, ale prova 
em conlrario. 

VI x. 

OIUKCTOS REGISTRADOS, CONDIÇÕES DE FORMA 
E DE FECHAMENTO. 

Xenhuma condição especial de forma ou 
de fechamento sc exige para os objeelos rcgis-. 
trados. Cada correio terá a faculdade de ap- 
plicara essas remessas as regras estabelecidas 
em seu serviço interno. 

XV. 

' CARTÕES 1‘OSTAKS. 

■I. — Os cartões poslacs deverão ser expe¬ 
didos sem capa. Um dos lados será reservado 
•para o endereço. A correspondência será cs- 
cripla no verso. 

2. — Os cartões poslacs não poderão exceder 
as dimensões seguintes : 

Comprimento, r» centímetros? 

Largura, í) centímetros. 

3. —Sempre que seja possível, os cartões 
poslaes emillidos cspccialmcnlo para circu¬ 
larem na União, deverão trazer um carimbo 
lixo e o lilulo Uniüopostal anicenut-, seguido 
do nome do paiz de procedência. Este titulo, 
quando não fOr cm lingua franccza, será rc- 
prodnzido nessa lingua. 

4. —Os cartões poslacs expedidos pelos 
correios da União são os únicos admillidos á 
circulação no serviço internacional. 


commc accusú de rõccplion de la dépêcbe 
et de son conlcnu, jusqua prouve »lu 
contra ire. 

XIV. 

ORJETS RECOMMANDÉS. COMUTIONS DE FORME KT 
de fekmxtcre. 

Aticune condilion spêcialc dc forme ou do 
fermelurc n'esl exigéc penr los objcls recorn- 
mandês. Chaquc oílice ala faculte d'appliquer 
á ces envois les règles êlablies dans son ser¬ 
viço inlérienr. 

XV. 

CARTKS l’fiSTAI.ES. 

1. Los caries poslalos doivenl litro expé- 
diêcs à découverl. L‘unc des faces esl ré- 
servêe á Uadresse seule. La correspondoiKv 
esl inserile au verso. 

2. Les caries poslalos nc peuvent excêdrr 
les dimensiuns suivanlcs: 

Longeur, li cenlimêlrcs; 

Largeur, í) cenlimêlrcs. 

3. Aulantque possible, Ics caries puslales 
émisesspêcialcmcnl cn vtic de la circulalion 
dans ITnion, doivenl porlcr un timbro íixeol 
le litro Union, poxhile nnicwxtUe, sai vi du 
nomdnpaysd'origiiie. Ce titre, lorsqcfilnesl 
pas cn langue françaisc, esl reproduilcu cclte 
langue. 

4. Les caries poslalos êmananl iles ofiiccs 
de riTsiion soul seules admises à la' circulalion- 
dans le scrvicc inlernational. 



prohibido junlar ou alar aos car¬ 
tões poslaes quacsqucr objcclos. 

XVI. 

1'Al‘EIS 1)1-1 Mir.OCIOS. 

•1. — São considerados como papeis dc nc- 
síocios. c como laes gozarão da moderação-de 
porlc prcscripia pelo art. 5. da convenção, 
toilas as peças c lodos os documenlos, es- 
criplos ou dcsenliados ã mão no lodo ou em 
parte, que não livcrem o caracler de oor- 
respondeucía aolual e pessoal, como os aclOS- 
judiciacs. os aclos dc qualquer genero la¬ 
vrados por agonies minislcriaes, as guias de 
carga ou conhecimentos, as facluras, os dif- 
ferenles documenlos de serviço das companhias 
de seguro, as cópias ou exlraclos de cscri- 
pluras particulares passadas cm papel sellado 
ou não seliado, as partituras ou folhas dc 
musica manuscriplas, os manuscriptos dc 
obras expedidos isoladamente, etc. 

2. —Os papeis de ncgocios deverão ser cin¬ 
tados ou incluídos em envollorio aberlo. 

XVI [. 

1MIT.ESS0S DE oUAl.QUEU NATIT.EZA. 

•1. —São considerados como impressos, e 
como laes gozarão da moderação dc porlc pres- 
cripla pelo art. 3. da convenção, os jornaes 
e obras periódicas, os livros brochados ou 
cncardenados, as brochuras, os papeis dc 


y. 11 esl interdil de joinclre ou d’atlaclicr 
aux caries poslalcs des objets quelconques. 

XVI. 

PAP1KRS 1)\UTAIKES. 

■1. Sont consideres commc papiers d’af- 
faires, et admis commc leis ã la mocléralion 
de port consacrés par l article y de la Con- 
\ention,toules les pièceset louslcsdocumenls, 
éerits ou dessinés en tout ou en parlie ã la 
main, qui ifontpas le caraclòre cTune corres- 
pondunce actaelle et personellc, tcls que les 
pièccs de procédurc, les acles dc tout genro 
dressés parles offlciers ministéricls, les lettres 
dc voiturc ou connaissemenls, les factures, 
les diíTúrenls documcnts de Service des eom- 
pagnies d’a$surance, les copies ou extrails 
daeles sous seing privo ócrits snr papier 
timbre on non timbre, les partilions ou feuilles 
de musique manuscritos, lesmanuscrits d’ou- 
vrages cxpédiés isolômcnt, etc. 

2. Les papiers d’aflaires doivent être en- 
Yoyês sous bande ou dans une enveloppc 
ouverle. 

XVII. 

IMMVIMKS DE TOITE NATJA . 

\. — Sont consideres comme imprimes, et 
admis commc leis ã la modéralion de port 
consacrée par 1'arliclc u de laConvenlion, les 
journaux el oavrages périodiques, les livres 

broches ou reliés, les brochares, les papiers 
10 
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musica, ou cartões ile visila, os cartões de 
endereço, as provas dc imprensa com ou sem 
os manuscriptos relativos, as gravuras, as 
photographias, os desenhos, planos, cartas 
geographicas, catalogos, prospectos, annun- 
cios c avisos diversos, impressos, gravados, 
lilographados ou aulographados, e em geral 
quaesquer impressões ou reproducções obtidas 
sobre papel, pergaminho ou cartão, por meio 
da typographia, da lilhographia. ou de qual¬ 
quer outro processo mecânico facil de reco¬ 
nhecer, exceplo a contraprova - decalque). 

2 - — São excluídos da moderação dc porte 
os carimbos ou formulas de franqueamenlo, 
obliterados ou não. assim como quaesquer 
impressos que consliluam o signal represen¬ 
tativo de um valor. 

3.— O caracter de correspondência oc- 
tual e pessoal não póde ser atlribuido is in¬ 
dicações que abaixo se seguem, a saber: 

■l.°—A’assignatura do remellenle ou à 
designação do seu nome ou da sua firma so¬ 
cial, de sua qualidade, do logar de procedência 
e da data de remessa : 

2. °—A’dedicatória ou i homenagem do 
autor. 

3. °— Aos riscos ou signaes simplesmente 
destinados a marcar os trechos de um texto, 
para chamar a altenção; 

Aos preços acrescentados nas colações 
ou preços correntes de praças de commercio 
ou de mercado; 

o-°—Enfim, is annolações ou correcções 
feitas nas provas de imprensaou de composição 
musical e relativas ao texto ou á confecção «la 
obra. 


de musique, les caries de visite Ics cartes- 
adresses, les éprcuves d’imprimerie avec ou 
sans les manuscrils s’y rapporlanl, les gra¬ 
vares, les photographies, les dessins, plans. 
caries gcographiques, catalogues, prospectus, 
annonees et avis divers, imprimes, graves, 
lilhographiês ouaulographiés, et, en gênéral, 
loules les impressions ou reproduclions obte- 
nues sur papier. sur parchcmin ou sor car- 
ton, au moyen de la lypographie, de la ly- 
Ihograpbie ou de lout aulre procédé mécani- 
que facile i reconnailre, hormis lc decalque. 

2. — Sonl exclus de lamodéralion de port, 
les timbres ou formules d’alTrancliissemenl, 
oblitérés ou non, ainsi que tous imprimes 
constituanl le signe représenlalif daine va- 
leur. 

3. —Lo caraclère dc correspondence aciuelle 
et personnelle nc peuL pas être altribué aux 
indicalions ci-aprês, savoir: 

1. ® A Ia signature de Tenvoveur ou i la 
désignalion de son nom ou de sa raison so- 
ciale, de sa qualité, du lieu d’origine et de la 
date d’envoi; 

2. ° A la dédicaco ou à Thommage de l’au- 
leur; 

3. ° Aux irails ou signes simplemenl desti¬ 
nes â marquer les passages d’un texte, pour 
appeler raltenlion; 

4. " Aux prix ajoutés sur les cotes ou prix 
courants de bourse ou dc marches; 

■5.° Enfin, aux annolaLions ou corrections 
faites sur les épreuvcsd*imprimerieoude com- 
position musicale el se rapportanl aux texte 
ou ã la confection de 1’ouvrage. 
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4. —Os impressos deverão ser cintados ou 
enrolados, ou postos entre cartões, 011 n’nm 
estojo aberto de um lado ou nas duas extre¬ 
midades, oun’umenvollorio não fechado, como 
ainda simplesmente dobradosde maneira que 
não se dissimule a natureza da remessa, ou em- 
fim ligados por um barbante facil dedesatar. 

3.—Os cartões de endereço, e quaesquer 
impressos que apresentem a forma e a consis¬ 
tência de um cartão não dobrado, poderão ser 
expedidos sem cinta, envoltorio, atadura ou 
dobra. 

XVIII. 

AMOSTRAS. 

1. — As amostras de mercadorias não go¬ 
zarão [da moderação de porte que lhes é con¬ 
cedida pelo arl. 5 da convenção senão nas 
condições seguintes: 

2. — Deverão ser collocadas em saccos, 
caixas ou envoltorios moveis, de maneira que 
permilta facil verificação. 

3. —Não poderão ler nenhum valor mer¬ 
cantil, nem levar nota manuscripla que não 
seja o nome ou a firma social do remeltenle, 
o endereço do destinatário, uma marca de fa¬ 
brica ou de negociante, numeros dbrdem e 
preços. 


4. ° — Les imprimes doivent êlre, soit pla- 
cés sous bande, sur rouleau, entre des car- 
lons, dans un éliii ouverl d’un còlé ou aux 
deux exirémités, ou dans une enveloppe non 
fermée, soit simplement pliés de manière à ne 
pas dissimnler la nature de 1’envoi. soit enfin 
enlourés d*une íicelle facile àdénouer. 

5. — Les carles-adresses et tous imprimés 
présenlant la forme et la consislence «Pune 
carie non pliée peuvent êlre expédiés sans 
bande, enveloppe, lien ou pli. 

XVIII. 

ÉCÜAXTILLOXS. 

■1. — Les échanlillons de marchandises 
ne sont adnois à bénéficier de la modération 
de port qui leur est attribuée par Particle 3 
de la Convenlion que sous les conditions sui- 
vantes : 

2. — Ils doivent êlre placés dans des sacs, 
des boites ou des enveloppes mobiles, de ma¬ 
nière à permettre une facile vérification . 

3. — lis uc peuvent avoir aucune valeur 
marchande, ni porter aucune écrilure à la 
main que le nom ou la raison sociale de Ten- 
voyeur, 1'adresse du destinataire, une marque 
de fabrique ou de marchand, des numéros 
d'ordre et desprix. 


XIX. 


XIX 


0KJECT0S AGRUPADOS. OBJETS GROCPÉS. 

F permiltido reunir numa mesma remessa .11 est permis de reunir dans un mème en- 
amostras de mercadorias, impressos e papeis voi des échanlillons de marchandises. des im- 
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ilc ncgocios, mas sob reserva tias condições 
seguintes: 

1. * Que cada objeclo tomado isoladamente 
não exceda os limites que lhe são applicaveis 
quanto ao peso e quanto á dimensão; 

2. " Queo peso total não exceda a 2 kilo- 
grammas cm cada remessa; 

3. J Que a laxa seja no mínimo de 23 cên¬ 
timos se a remessa contiver papeis dc ncgocios 
e dc 10cêntimos, seso compuzer de impressos 
e amostras. 

XX. 


primes et des papiers d’aflaircs, mais sous 
reserve des condilions sui vantes : 

1. ° Que cliaque objctpris isolémenl nc dé- 
passera pas les limitesqui luisonlapplicablos 
quanlaiipoidsctquanl à Ia dimension : 

2. " Que lc poitls total ne peul pas depasser 
2 kilogrammes par envoi; 

3. ° Que la laxe scra au minimum dc 23 
ccnllmes si lenvoi conticnl des papiers tVaíTai- 
res et dc 10 cciilimes s’il se compose d'impri- 
niês el d'éclianlilIons. 

XX. 


CORRESPOXDEXCIAS KEEXPEDIDAS. 

1. —Em execução do arl. 10 da convenção, 
salvas as excepções previstas no $ 2 do pre¬ 
sente artigo, as correspondências dc qualquer 
natureza dirigidas, na União, a destinatários 
que tenham mudado de residência, serão tra¬ 
tadas pelo correio distribuidor como se ti¬ 
vessem sido endereçadas directamenle do logar 
de procedência ao logar do novo destino. 

2. —A respeito das remessas do serviço 
inlernode um dospaizes da União quecnlrarem 
cm consequência de reexpedição no serviço de 
outro paiz da União, observar-se-hão as regras 
seguintes: 

l- a As remessas, não franqueadas ou insuf- 
ficienlcmenle franqueadas para o seu primeiro 
transporte, serão tratadas como correspon¬ 
dências internacionaes, e sujeitas pelo correio 
destribuidor á taxa opplicavel ás remessas da 
mesma natureza directamenle endereçadas do 


coi*.iiiiSPOXi»KXCES r»Ki:xi»i:niÉES. 

1. — Eu exóculion de 1'arliclc 10 do laCon- 
venlion, el sauf les exceplions prõvucs au 
paragraphc 2 du préscnl arlicle, les corres- 
pondanccs de loute nalure adrcssécs, dans 
1'ünion, à des deslinalaires ayanl changé de 
rósidence sont. trailees par 1'oíJice distribui— 
tem*, comme si ellcs avaient óló adressóes 
direclemcní du lieu dorigine aulieu de Ia 
nouvelle destinalion. 

2. —A legard des envois du Service in¬ 
terne de I'un des pays de 1’Union qui entrem, 
par suite do rêcxpèdition, dans le serviço 
d’un aulre pays de lTnion, on observe les 
rògles suivantes: 

■1." T.es envois non alTrancliis ou insuííi • 
sammenl aíTranchis pour leur premiei* par- 
cours sont trailês comme correspondances 
internationales el frappés, par 1’olTice dislri- 
bulcur, dc Ia laxe applieablc aux envois de 
môme nalure dircclcmenl adressés du pays 
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pai* «ie procedência ao pai/, onde se ache o 
destinatário; 

2. * As remessas, regularmente franqueadas 
para o primeiro transporte, e cujo comple¬ 
mento de laxa pertencente ao transporle ul¬ 
terior não tenha sido satisfeito antes da reex- 
pedição, serãosujeitas, segundo asua natureza, 
pelo correio distribu : dor a uma laxa igual á 
differença entre o preço de franqueamento já 
pago c o que teria sido cobrado, se as remessas 
tivessem sido feitas primitivamente com o novo 
destino. A importância dessa diíTerença de¬ 
verá scr expressada cm francos e cêntimos ao 
lado dos sellos pelo correio reexpedidor. 

Em ambos os casos as taxas acima previstas 
deverão scr exigidas do destinatário, ainda 
quando, em consequência de reexpediçiies 
successivas, as remessas voltem ao paiz de 
procedência, 

3. * Osobjeclos de qualquer natureza mal 
dirigidos serão, sem nenhuma demora, reex- 
pedidos pela via mais prompla ao seu destino. 

XXL 

r»i:m;os. 

1. — As correspondências de qualquer na¬ 
tureza cabidas em refugo, por qualquer causa 
que seja, deverão ser devolvidas, logo depois 
dos prazos de conservação exigidos pelos re¬ 
gulamentos do paiz destinatário, por meio 
das respectivas agencias de troca e em um 
masso especial com o dislico : Bcfnyos. 


dorigine dans le paysoíi se trouve lcdcsli- 
nalairc ; 

2. ° Les envois réguIiíTemenl affrancbis pour 
leur premicr parcours, et dont le complément 
de laxe afférent au parcours ultérieur n’a pas 
êté acqnilttí avant leur rêexpédition, sont 
frappés, suivani leur nature. par rolficc dls- 
tributeur, dune taxe égale ã la dilTérence 
entre le.prix d’atlrancbissemer.t déjã acquitté 
et celui qui aurail élé perçu. si les envois 
avaient élé expédiés primilivemenl sur lanou- 
vellc deslinalion. Le monlant de celie ditlé- 
reuce doit être exprime en franes et cêntimos 
àcOlé des timbres—poste par ioífieeréex- 
pêdileur. 

Dans 1'un cl lanlre cas, les taxesprévues 
ci-dcssus restent exigiblcs du destinataire, 
alors mème que. par suite de réexpédilions 
successives, les envois reviennent dans le 
pays (1’origine. 

3. —Les objels de toute nature mal dirigis 
sont, sans aucua dèlai, réexpédiés par la voie 
la plns promple sur leur deslinalion. 

xxr. 

KKIU.TS. 

1.— Les corrospondanccs de toute nature 
(jni sont tombées en rebiil. pour quelque 
cause que ce soil, doivi-nt être rcnvoyêes, 
aussilôl après les delais de eonservation voul-.is 
par les règleineuls du pays destinataire, par 
rinlermédiaire des bureaux dochange res- 
pcclifs et en une liasse spéciale étiquetée: 
Jkbuts. 

17 
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2. —Comtudo, as correspondências regis¬ 
tradas, cahidas om refugo, serão reenviadas 
á agencia de troca do paiz de procedência, e 
como se se tratasse de correspondências regis¬ 
tradas com destino a esse paiz, salvo se cm 
frente da inscripção nominativa do quadro 
n.° l da folha de aviso ou na lista avulsa a 
menção Refugos estiver feita na columna de 
observações pela agencia reexpedidora. 

3. —Por excepção duas agencias corres¬ 
pondentes poderão, de commum accôrdo, 
adoplar outro modo de devulvimenlo de 
refugos, assim como eximir-se dc se devol¬ 
verem reciproeamenle ccrios impressos con¬ 
siderados como destituídos 'de valor. 

XXI!. 

estatística Mas dksde/aS mtuansito . 

1 • —■ As estatísticas, que sc devem organi¬ 
zar uma vez iodos os dons annos, em execução 
dos artigos \ e 12 da convenção, para a con¬ 
tabilidade tanto das despezas de transito na 
Vnião como das laxas pertencentes ao trans¬ 
porte fóra dos limites da 1’iiião, sitío regu¬ 
ladas pelas disposições dos artigos seguintes 
durante lodo o rnez de Maio ou de Novembro 
alternalivainenle. de maneira que a primeira 
estatística lenha logar em Novembro de lS7í), 
a segunda em Maio de 1881, a terceira em 
Novembro dc 1833, e assim por diante. 

2. —A esíalislica de No vem! iro de ÍS7!) 
produzira seus e.Teilos a contar do I. "de 


2. — Toulcfois, les correspondances recom- 
maiulèes, lomlièes cn rcbul, sonl renvoyêes 
au biircan dechange du pays d’origine et 
comme s'il s'agissail do correspondances re- 
commandécs h deslinalion de ce pays, sanf 
qn’en regard de 1’inscriplion nominativo au 
lableau n.° ! dc la feuille d’avis ou.sur la 
liste clclachéc, la mention Jtebuts esl con- 
signéc dans la colonne d observalions par lc 
burcau réexpeditcur. 

3. — Tar cxccplion, deux olíices corrcspon- 
dants peuvenl, d'un comrnim accord, adopler 
uii aulre mode de renvoi de rebuts, ainsi que 
se dispensei- de se renvoyor réciproquement 
ccrlains imprimes cunsidêrés comme denués 
de valeur. 

XXII. 

STATISTIyfE DES FllAlS DE TIIAXSIT. 

1. —Les slalisliques ã elTccluer une fois 
lous les deux ans, en cxéculion desarts. í 
el 12 de la Convenlion, pour le dccompie. 
lanl des frais de transit dans lTnion que des 
taxes aderentes au Iransporl en deliors des 
limites dc ITnion, sonlõlahlic? dupi-ês les 
disposilions des arlieles siiivanls. pendant 
loiile Ia (lurée du mois de Mai ou du mois 
de Novembro allernalivemcnl, de manicre 
que Ia prcmière slatisliquo aura lieu en No- 
vembre 1879, la secomle en Mai 188!, la 
troisième en Novembre 1883, el ainsi de 
suite. 

2. I.aslatistiq 11 cdc Norembre 1879 sortira 
ses olTels ã partir du I.' r Av,i| de la mênie 



Abril do rncsmo anno alé3l do Dezembro 
do ISSO. Cada csialislica ulterior servirá dc 
base para os pagamentos relativos ao anno 
corrente c ao seguinte . 

3.— Se, durante o periodo da applicação 
da estatística, entrar na União algum paiz 
que lenha relações importantes, os paizes 
da União cuja situação puder, em conse¬ 
quência dessa circumslancia, acliar-se modi- 
licadaa respeito do pagamento dos direitas de 
transito, lerão a faculdade de reclamar uma 
eslalisLia especial exclusivamenle relativa ao 
paiz recenlemenlc admillido. 

xxm. 

coii!;Esi»o>'i)!-:.Na.vs xAo kegistu.vo.vs. 

1 •— O correio qne servir de intermediário 
para a transmissão das correspondências não 
registradas (à découverl), trocadas não sò 
entre dons paizes da União, como lambem 
entre um paiz da União e um paiz a ella 
estranho, fará antecipadamente, para cada 
um de seus eorrrespoiidentes da União, um 
quadro couforine ao modelo D, annexo ao 
presente regulamento, no qual indicará, dis¬ 
tinguindo, se assim fOr preciso, as diversas 
vias de expedição, os preços deporte, a peso, 
que lhe competirem pelo transporte na União 
de ambas as categorias dessas correspondên¬ 
cias por meio dos serviços de que dispõe, 
assim como os preços de porte a peso que elle 
tiver de abonar em caso de necessidade a 
outros còrreios da União, pelo transporte 
ulterior das ditas correspondências na União. 


année jusqu’au 31 Dócembrc 1S80. Chaque 
slalisliquc ullérieure servira de base pour les 
paycments se raportant á 1’année courante ct 
à celle qni suit. 

3.—Si, pendant la période d'application 
dc la slalislique, il viont à entrer dans 1'ünion 
un pays ayanUdcs relalions importantes, les 
pays dc 1’Union dont la silualion pourrait, 
par suite dc cette circonslance, se trouver 
modiliée sous le rapport du payement des 
droits de transit, ont la faculte de réclamer 
une slalislique spéeiale se rapporlant exclu- 
sivcment au pays nonvellement entré. 

XXIII. 

COÜRESPONDANCES .V DÉCOUVERT. 

I.—UofGce servantde inlermédiaire pour 
lalransmission des correspondences échangêes 
á découverl, soit entre deux pays de 1’Union, 
soit entre un pays de 1’Union et un pays 
étranger á cclle-ci, dresse d avance, pour 
cbacunde ses correspondants de . Union, un 
lableau conforme au modele D, annexé au 
prêsent Uèglemenl et uans lcquel il indique, 
en distinguant, s'il y a lieu, les diverses voies 
d’acheminement, les prix de port au poids lui 
revenanl pour le Iransporl dans 1'Union de 
l’une et de 1'autre calégorie de ces eorrespcn- 
dances au moyen des Services dont il dispose, 
ainsi que les prix de port au poids á bonitier, 
le cas éohéanl, par lui-mòme, á daulres ofli- 
ces de rCnion, pour le transport ultérieur 
des dites correspondances dans l'Union. Au 
besoin, il se renseigne en lemps ulile, auprés 



lía vendo necessidade, podirã cm tempo op- t 
porlnno aos correios dos pai/.cs que as < 
correspondências liverem do atravessar, es- ! 
clarccimenlos sobre as vias quo cilas deverão 
seguir c sobre as laxas quo lhes tbrorn appli- 
caveis. 

2. Um exemplar do quadro D será rcniel- 
lido pelo dilo correio ao correio correspondente 
interessado, e servirá de baseá cor. la especial 
entre ellcs por motivo do porte intermediário 
na União das correspondências cie qnc se Irala. 
Esia conta será feita pelo correio que receber 
as correspondências c ficará sujeita á verifi¬ 
cação do correio expedidor. 

3. O correio expedidor organisará segundo 
os dados do formulário í>. fornecido por seu 
correspondente, quadros conformes ao modelo 
E aqui annexo e destinados a mencionar para 
cada mala as despezas de porte intermediário 
na União das correspondências sem dislineção 
de procedência, eomprchendiuns na mala para 
serem encaminhadas por meio do dilo corres¬ 
pondente. Para este fim. a agencia de troca 
expedidora notará no quadro n." 1 d um mo¬ 
delo E, que juntará á sua remessa, o peso 
total, segundo sua natureza, das correspon¬ 
dências da espocio que entregar não regis¬ 
tradas á agencia dc troca correspondente, o 
esta, feita a devida verificação, receberá essas 
correspondências para as encaminhar aos seus 
destinos, confundindo-ás com as suas pró¬ 
prias para o pagamento, se fúr necessário, 
dos preços de porte ulteriores. 

Quanto ás despezas de transporte fora 
do lerrilorio da União dns correspondências 
destinadas a paizes estranhos á União ou dellcs 


cs olfices des pays à iraverser, sor Ics voies 
ui devronl suivre les correspondances et sur 
ís prix á leur appliqucr. 


2 . —Un exemplaric du lableau D est remis 
par le di l Office á rofflee correspondan t. i nt êrcssé 
cl sert de base à nn dêcomple spêciale :'i éta- 
blir cnlrc eux, du chef du porl intermédiaire 
dans 1’Union des corespondanccs donl il sagil. 
Ce dóeompte csl dressé par 1'olfice qui reçoil 
les correspondances et soumisà la verificaiion 
de 1’offiee expedi leur. 

3. — T/oíRcc expedi leur élablil, d’apròs les 
donnees dc la formule 7>. fournic par sou 
correspondam., des lableaux conformes au 
modèlc E ci-annexé et destinos à relaler, pour 
chaque dépêelie, les irais de porl intermédiaire 
dans 1’Union des correspondenecs sans dis- 
Linclion d’origine, compriscs dans la dépêclie 
pour être acheminées par 1'inlcrmédiaire du 
dil correspondam. A. cet cffeL, le bureau 
deckangc expedi tear inscripl au cadre n." 

I d’unc formule E, qu’il joint á son envoie, 
le poids total, selou leur nalure, des corres¬ 
pondances dcTespèce qu'il livre à dêcnuverl 
au bureau d'éehange correspondant, et celui- 
ci, aprés vèrificalion, prend livraison de cos 
correspondances, pour les achemincr vers 
leurs destinalions, en lês CQnfondant avecles 
siennes propres pour le payemenl, s'il y a 
liou. des prix de porl ullérieurs. 

4."—Quanl aux fruis de Iransport en 
dehors du ressorl de ITnion des correspon¬ 
dances á desiinalion ou provenanl des pays 
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procedentes, serão calculadas segundo os dados 
do quadro C mencionado no artigo V. do pre¬ 
sente regulamento, e notados englobadainente 
no formulário K, a saber: 

Xo quadro n.° II, se sc tratar de correspon¬ 
dências, franqueadas para o estrangeiro (des- 
pezas a cargo do correio da União expedidor ; 

Xo quadro n.® III, sc se tratar de corres¬ 
pondências não franqueadas vindas do estran¬ 
geiro e de correspondências reexpedidas ou 
cabidas em refugo que forem oneradas de 
laxas estrangeiras a reembolsar (despezas a 
cargo cio correio da União destinatário). 

o. Qualquer erro na declaração da agencia 
de troca expedidora do quadro JE será assigna- 
lado immedialamente a essa agencia por meio 
de um boletim de verificação, não obstante a 
rcclificação operada no proprio quadro. 

G. Xa falta de correspondências sujeitas a 
porte intermediário ou estrangeiro, não se 
organisará o quadro E. Xo caso de omissão 
não justificada desse quadro, a irregularidade 
será igualmenle assignalada, por meio de um 
boletim de verificação, á agencia que tiver 
eommcttido a falta, e deverá ser reparada 
immcdiatamcnle por esta nllima. 

XXIV. 

MALAS F£CnAI>AS. 

•I. Das correspondências trocadas cm malas 
fechadas entre dous correios da União ou entre 
um correio da União c um correio a ella es¬ 
tranho, pelo lerrilorio ou por meio dos ser- 

E. 


élrangersà lTnion, ilssont évalués d’après 
lcsdonnécs du tableau C mentionnéárarlicle 
V du prêscnl Kòglemenl, et inscrils en bloe 
sur la formule E, savoir :. 

Au cadre n.® II, s’il s’agit de corrcspon- 
danccs affranchies pour 1'ôtranger (frais á la 
charge de rofllce de ITnion cxpédileur) : 

Au cadre n.®III, s'il sagit de correspon- 
dances non affranchies venanl cie 1'élranger 
et' dc correspondances réexpédiécs ou lom- 
bées en rebut qui sont grevées de taxes ètran- 
géres á rembourser (frais á la charge de l’of- 
fice de rUnion deslinalaire). 

o.—Toute erreur dans la dcclaruLion du 
bureau d'échange expédileur du tableau E 
est signalée immédiatemenl á ce bureau au 
moyen d*un bullelinclc vérification, nonobs- 
lanl la rectificalion opérée sur le tableau Iui- 
même. 

G.— A cléfaut de correspondances passi- 
bles d'un port interinédiaire ou étranger, il 
n’est pas dressé dc tableau E. Dans le cas de 
1’omission non justilléc de ce tableau, Tirre- 
gularité est également signalée, au moyen 
d'un hulletin de vérification, au bureau en 
faute, el doit élrc réparée immédiatemenl 
par ce dernier. 

XXIV.' 

I»KI*ÍCIIES CLOSES. 

■1.—T.es correspondances échangées en 
dépéclies ciosos, entre dejix offices de UUnion 
ou entre un ofiice de ITnion, et un office 

élrangerâ 1’Uiiiou. á travers le lerriloire ou au 
18 
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viços de um ou de vários outros correios, sc 
fará um exlraclo conforme ao modelo 1\ 
anncxo ao presente regulamento, e que será 
organisado segundo as disposições seguintes: 

2. Xo que diz respeito às maias d'um paiz 
da União para outro paiz da União, a agencia 
de troca expedidora lançará, na folha dc aviso 
para a agencia de troca deslinataria da mala, 
o peso liquido das cartas e dos cartões poslacs 
eo dos outros objeclos sem distineção da pro¬ 
cedência nem do destino das correspondências. 
Estas indicações serão verificadas pela agencia 
deslinataria, a qual fará no fim do periodo da 
estatística o exlraclo supra mencionado, em 
tantos exemplares quantos forem os correios 
interessados, inclusive o do Iogar de partida. 

3. >*o$ quatro dias que se seguirem ao 
encerramento das operações de estalislica, os 
exlractos F serão transmillidos pelas agencias 
de troca que os tiverem organisado ãs agencias 
de troca do correio devedor, para serem reves¬ 
tidos do seu aceite. Estas, depois de aceitarem 
esses exlractos, os Iransmitlirão á adminis¬ 
tração central de que dependam, encarregada 
de os distribuir entre os correios interes¬ 
sados. 

4. —Pelo que diz respeito ás malas fechadas 
trocadas entre um paiz da União u um paiz a 
cila estranho, pormeio de um ou mais correios 
da União, o transporte se efiecluará. nos dons 
sentidos, a cargo do dito paiz da União, e as 
agencias de troca desse paiz farão, para cada 
mala expedida ou recebida, mu exlraclo F 
•que Iransmitlirão ao correio de sabida ou 


inoyen des Services d‘un ou de plusieurs 
aulres olficcs, fonl 1’objcl d’un releve con¬ 
forme au modele F anncxé au présenl Rògle- 
incnl, etquiesl établi daprés les dispositions 
sui vantes: 

2. —En ce qui cunccrneles dópôches dun 
paysde runion pour un aulre paysde 1'Union, 
le burcau d’échauge oxpèdilcur inscril, á la 
feuille davis pour le burcau d echange desli- 
naluire do la dêpêchc, le poids nct des lellres 
eido caries poslales et cclui des aulres ob- 
jets, sans dislinclion de 1’origiiic ni dc la des- 
linalion des correspondances. Ccs indicalions 
sonl võrifiées par le burcau deslinalaire, lo¬ 
quei dresse, á la fui de la periode de slalisli- 
que, le releve meulioriné ei-dessus, en aulant 
U’expêdilions qu'il y a dofliccs interesses y 
compriscelui du lieude dcparl. 

3. —Dans los quatro jours qui suivenlla 
clOture des operalions de slalislique, les re¬ 
leves F sonl transmis, par les bureaux de- 
change qui les onl êlablis, aux bureaux d’é- 
cliange de l'ofilce débileur pour èlre revêlus de 
Icur acccplalion. Ceux-ci, après avoir acee- 
plé ces releves, les Iransmetlent á Uadminis- 
íralion cenlrale donl ils rclèvcnl, cliargéc de 
ies repartir entre les ofiices inléressês. 

4. —En ce qui concerne les dépêchcs doses 
èchangéos enlre un pays de 1‘Union et un 
pays étraagcr á 1'Union, par Finlermediairc 
dun ou de plusieurs ofiices dc 1'Union, lc 
transporl s'en clfeclue, dans les doux sons, á 
lacliargedudil paysde 1'Unioii, cl les bu¬ 
reaux d echange de ce pays dresscnl eux-mê- 
mes, pour oliaquo dépêche expúdiêe ou reçue, 



entrada, o qual organizará, no fim do pcriodo 
de estatística, um quadro geral cm tantos 
exemplares quanlos forem-os correios inle- 
ressados, inclusive clle proprio e o correio da 
União devedor. Um exemplar desse quadro 
será Iransmillido ao correio devedor, assim 
como a cada um dos correios que livercm lo- 
mado parle no iransporle das malas. 

XXV. 

CONTA I>AS DESPEZAS DE TRANSITO • 

L—Os quadros K e F serão resumidos 
n’uma conla particular pela qual se determine, 
em francos e cêntimos, o preço annual de tran¬ 
sito que deva locar a cada correio, multipli¬ 
cando os lolaes por 12. O cuidado de orga¬ 
nizar essa conta incumbe ao correio credor, 
que a Iransrnillirá ao correio devedor. 

2. —O saldo resultante do balanço das 
contas reciprocas entre dous correios será 
pago pelo curreio devedor ao correio credor, 
em francos c declivo? e por meio de leílras 
saceadas sobre a capital nu sobre uma praça 
commcreial deste ultimo correio. 

3. —A organização, a remessa e, o paga¬ 
mento das contas «las despezas de Iransilo, 
pertencentes a um exercício, deverão ser 
cffeduados uu mais curto prazo possível, c o 
mais tardar, antes de expirar o primeiro se¬ 
mestre tio exercício seguinte. Passado este 
prazo, as quantias devidas por um correio a 
outro vencerão juros na razão de cinco por 
cento ao annc» e a datar do dia em que ter¬ 
minar o dito prazo. 


un relevè Fquils transmcltenl á 1'ofljce de 
soi-lie ou cVenlree, lequel êtablit, á la fin de 
la púriode de sialislique, un relcvé general 
en aiilanl d expedilions quil y a d’olTices 
interesses, y compris lui-méme cl 1’ofllce de 
1‘Union débiteur. Une expêdilion dece relevé 
esl transmise á 1’olTice débiteur, ainsi qu'á 
cliaeun des ofllccs qui onl pris pari an tran- 
sporl desdépêches. 

XXV. 

COMITÊ DES KUAIS DE TKANSIT. 

1. —T.es lableaux U et F sont resumes 
dans un compte parliculier par lc quel on 
êtablit, en franes et cêntimos, le prix annuel 
de iransil rcvenanl á chaque Office, en mul- 
liplianl les lolaux par 12. Lc soin d'élablir 
ce compte incombe àrolTice crêditeur, qui le 
transmelàlollice débiteur. 

2. -— Lc solderésultanl de la balance des 
comptes reciproques entre deux olHces esl 
payê par 1’oíTlcc* débiteur á 1'oíTice crêditeur, 
en franes efieclifs et au moyen de traites 
tirões sur la capi tale ou sur une placc com- 
mercialo do ce dernier ofiice. 

3. — Lelablissement, 1‘envoi et le paye- 
menl des comptes des frais de Iransil. aíTc- 
renls à un exercia*, doivent êlre eíTeelués 
dans lc plus bref délai possible, et, an plus 
lard. avanl Texpiralion dupremier semestre 
de lexcrcice suivanl. Passê ce délai, les 
soinmes dues par un oíTice á un autre oirice 
sont prodnctives d’inlérêls. á raisun cie cinq 
pour cenl 1’an et á daler du jour de l'expira- 
lion dadii délai. 



5.—Reserva-se, comtudo, aos correios a 
faculdade de tomarem de commum accurdo 
outras disposições além das que são formu¬ 
ladas no presente artigo. 

XXVI. 

EXf.EPÇÕES EM MATERI.V I>E 1'ESO. 

Permille-se, porcxccpção, que os Estados, 
que, por causa do seu regimeu interno, não 
poderem adoplar o lypo de peso decimal 
métrico, o substituam pela onça dc peso 
. (28,34G5 grammas;, equiparando uma meia 
onça a 15 grammas c 2 onças a 50 grammas, 
e que elevem, sendo necessário, o limite do 
porte simples dos jornaes a quatro onças, 
mas sob a condição expressa de que, neste 
ultimo caso, o porte dos jornaes não seja in¬ 
ferior a 10 cêntimos, e que se cobre porte in¬ 
tegral por numero de jornal, ainda quando 
muitos jornaes se achem reunidos em uma 
mesma remessa. 

XXVII. 

RECLAMAÇÃO J)E OUECTOS OISIHXAWOS NÃ«> 
RECEBIDOS. 

1 .—Toda reclamação relativa a um objeclo 
de correspondência ordinaria que não chegue 
ao seu destino dá logar ao processo se¬ 
guinte : 

•l.°—Entregar-se-ha ao reclamante um 
formulário conforme ao medeio G annexo,pe- 


4.—Esl réscrvéc, loutefois, aux ofíicos 
íntércssésla faculté de prendre, d’un com¬ 
mum accurd,dautresdisposilions que celles 
qui sonl formulées dans lc préscnl arli- 
cle. 

XXVI. 

EXCEPTIOXS E.N HAT1ÈKE DE 1'OIDS. 

11 est admis, par mesure d exception, quo 
les Éi-ais qui, ácause dc lenr régime inléricur, 
ne pcuvent adopter le lype de poids decimal 
mèlrique, out la faculto d'y subslitucr 1’once 
avo ir du poids (28 gr. 34G5;, cu assimilaul 
une dcmionceà 15 grammeset deux onces 
á oOgrammes, et d elever, au besoin, la limite 
du porl simple des journaux á qualre onces, 
mais sons Ia condition expresse que. dans ce 
dernier cas, lc port des journaux ne soil pas 
inférieurà 40 centimes el quil soit perçu 
un port enticr par numéro dc journal, alors 
môme que plusieurs journaux se trouve- 
raienl groupés dans un mêmc envois. 

XXVII. 

I! ÍXLAMATIOX DOIUETS OUDIXAIRES XOX AJRVE- 
XCS. 

4.— Toule réclarnalion relativo á un objel 
de coiTcspondencc ordinaire non parvenu á 
deslinaliou donne lieu au procédc suivanl: 

1.° II esl remis au réclanianl une formule 
conforme au modele G ci-anncxé, avec priére 
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dindo-se-lho que mille encha, o mais exaela- 
mciilo possível, a parlo que lhe diz respeito ‘ 

-■"—A agencia onde a reclamação fòr feila 
Iransmillirá o formulário directamenlc á 
agencia corrcspondenlc. A transmissão será 
feita ex-officio e sem nenhum cscriplo; 

3. "—A agencia correspondente fará apre- 
senlar o formulário ao destinatário ou ao 
expedidor, conforme o caso, pedindo-lhe que 
forneça informações sobre o assumpto : 

4. °—Munido dessas informações será o 
formulário reenviado ex-o filão á agencia que 
o tiver organisado ; 

3.“—Quando sc reconhecer que a recla¬ 
mação é fundada, $e»-i cila transmiltida á 
administração central para servir de base ás 
investigações ulteriores : 

G.°—Salvo accôrdocm contrario, o formu¬ 
lário será redigido em francez ou acompa¬ 
nhado de uma traducção franceza. 

2 . —Toda administração pódc exigir, por 
uma communicação dirigida á secretaria in¬ 
ternacional, que a troca das reclamações, no 
que lhe diz respeilo, seja cHeeluada por in¬ 
termédio das administrações cenlraes ou 
d’uma agencia espccialinenle designada. 


d’cn remplir, aussi exaclemcnl.quc possihle, 
la parlic qui le concerne; 

2. ° Lebiiroau oh la reclamaiion s'cst pro 
duile iransmel la formule direclemcnl au 
bureau correspondanl. T.a transmission s’ef- 
fecluc dbflice et sans aucun ecrit; 

Le bureau correspondam 'ail presen- 
ler la formule au deslinataire ou á 1’expedi- 
teur, selou le cas, avec priêre de fournir des 
renseignements á co sujet; 

4.* Munie de ces rensignemenls, Ia for¬ 
mule est rcnvoyúe doíbee ou bureau qui l a 
dressê ; 

3. ° Dans le cas oú la reclamalion esl re- 
connue foudée, elle est transmise á 1’Admi- 
nislralion cenlrale pour servir de base aux 
invesligalions ullericures; 

6." A moins denlente conlraire, la for¬ 
mule esl redigee en français ou porte une 
Iraduction française. 

2. Toule administralion peut exiger, par 
’ une nolificalion adresséc au Bureau inlerna- 
tional, que 1’ecbange des reclamalions, en ce 
qui la concerne, soil effôclui'* par 1'enlre- 
mise des adminislralions centrales, ou par 
rintermédiaire d'un bureau spécialcinent 
dêsigné. 


XX VIU. 

DISTIUIíl*lÇ.VO DAS RESPEZAS DA SECRETARIA 
INTERNACIONAL. 

l.—As dtíspezas communs da secretaria in¬ 
ternacional não deverão exceder, por anno, á 
quantia de 100,000 francos, não comprehen- 

E. 


XXVIII. 

RKPARTITION DES FRA1S D’J RUREAE INTERNATIO¬ 
NAL. 

1.— Les frais communs du Bureau i nter- 
nalional ne doivenl pas depasser, par année, 

lasomme de 100,000 franes, non compris 
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diclas as despezas cspcciaes a que dá logar a les frais cspeciauxauxquclsdonne liou la ròu- 
reunião dc um congresso ou d’uma confo- nion d'un congrès ou d'une confercnce. 
rencia. 

2. —A administração dos correios suissos 2.— 1 ,'Adminislration des Postes suisses 
fiscalisarà as despezas da- secretaria inlci na- surveilie les dópenscs du Bureau interna¬ 
cional, fará os adiantamentos necessários e lional, fail les avances nõccssaircs et elablil 
organizará a conta annual, a qual será com- le compte annuol, qui esl communiqné a tou- 
municada a iodas as outras administrações, les les oulres administralions. 

3. —Para a distribuição das despezas. os 3.— Pour la reparlilion des frais, lespays 

paizes da União são divididos em sele classes, de lTnion sont divises en sepl classes, con- 
conlribuindo cada uma na proporção de um iribuant chacune dans 'la proportion d’un 
certo numero dc unidades, a saber: certain nombre dunites. savoir : 


1. ® classe. 23 unidades. l. c classe.. 23 unités 

2. ® classe. 20 » 2. c » ... 20 « 

3. * classe. 13 » 3.* » ... 13 « 

.4.® classe. 10 » 4.* » ... 10 » 

3.® classe. 3 » 3. c «... 3 « 

G.® classe. 3 » G. e » ... 3 « 

classe. I » 7. c «... 1 « 


4.—Estes coelUcienles são multiplicados 
pelo numero dos paizes de cada [classe, e a 
somma dos produetos assim obtidos fornece 
o numero de unidades pelo qual a despeza 
total deve ser dividida. 0 quociente dá a im¬ 
portância da unidade da despeza. 

3.—Para a distribuição das despezas, os 
paizes da União são classificadas como se 
segue: 


4.—Cos coefiicienls sont mullipliòs par 
le nombre des pays de chaque classe, et la 
sommc des produils ainsi oblenus fournil le 
nombre d'unités par le quel la dépense lo- 
lale doil être divisée Le quolient donne le 
montanlde 1’unile dedepense. 

3.—Les pays de 1‘Union sont classés ainsi 
quilsuil, en vue de laréparlilion des frais: 


1. ® classe: AUemanha, Áustria—Hungria, 
Estados-Unidos da America. França, índia 
Britannica, o conjunclo das outras colonias 
brilannicas menos o Canadá, Grã Bretanha, 
Italia, Rússia e Turquia; 

2, ® classe: Héspanha: 

•3.® classe r.Belgica, Brazil,Canadá, Egypio, 
Japão, Paizes Baixos, Roumania, Suécia, co- 


1. 0 classe : Allemagne, Aulrichc-Uongric, 
Etats-Unis d'Amcrique, France, Inde brilan— 
nique, ensemble des autres colonies brifan- 
niqnes moins le Canada, Grande-Brelagne, 
Ilalie, llussie, Turquie : 

2. ' classe : Espagne: 

3. c classe : Belgique, Brésil, Canada, F.gy- 
pte, Japon, Pays-Bás, Roumanie, Suède, 









lonias ou províncias hespanholas d’alem mar, 
colonias francezas, índias orienlacs ncerlan- 
dezas; 

• 4.* classe: Dinamarca, Noruega, Portugal, 
Suissa, colonias porluguezas ; 

•>.“ classe: Argentina (Republica}, Grécia, 
México, Perii, Servia; 

G.* classe: colonia de Surinam (ou Guyana 
necrlandeza}, colonia de r.uraçáo (ou Antilhas 
necrlandezas), Luxemburgo, Pérsia, colonias 
dinamarquezas, Salvador; 

7.' classe: Montenegro. 

XXIX. 

C0MMCNic\çõES Ã-secretaria internacional. 

1A secretaria internacional servirá de 
intermediaria para as notificações regulares e 
gcraes que interessarem às relações interna- 
cionaes. 

2.—As administrações que fizerem parte 
da União deverão communicar umas às ou- 
tas por intermedie da secretaria internacio¬ 
nal especialmenle = 

1. ° a indicação das laxas addicionaes que 
cobrarem pela applicação do artigo o da 
convenção, além da taxa da União, quer pelo 
transporte marítimo, quer por despezas de 
transporte extraordinário, c a nomenclatura 
dos paizes em relação aos quaes se cobrarem 
essas laxas addicionaes, e, se tiver logar, a 
designação das vias que motivarem a sua co¬ 
brança 

2. ° A impressão do carimbo especial ou 


colonies ou provinces espagnoles d'outro- 
mer, colonies franç-aises, Indes orientales 
nccrlandaises; 

4.* classe: Danemark, Xonvòge, Portugal, 
Suisse, colonies porlugaises ; 

3.* classe : Argenline (Republique), Grece, 
Mexique, Terou, Serbie ; 

G." classe : Colonie de Surinam ;oii Guya- 
ne neerlandaise ), colonie de Curaçáo (ou An- 
lilles neerlandaise;, Luxembourg, Perse,' co¬ 
lonies danoises, Salvador; 

7. e classe: Montenegro. 

XXIX. 

COMMUNICATIONS A ADDRESSER AU BIREAU INTER¬ 
NATIONAL. 

1. Le Bureau internalional sert d’intermé- 
diaire aux notiíicalions regulieres etgénérales 
qui intéressent ies relations intemationales. 

2. Les adminislralions faisant partie de 
l'L'nion doivent se communiquer notamment 
par rinlermédiare du Bureau interna tional: 

I o Uindication dessurtaxes quelles perçoi- 
vent, parapplication de larticle 5 de la Con- 
vention, en plus de la taxe de UUnion, soit 
pour port marilime, soit pour frais de trans- 
port extraordinaire, ainsi que la nomen- 
clalure des pays par rapport auxquels ces 
surlaxes soul perçues,- et. $'il y a lieu, la d’é- 
signation des voies qui en motivent la per- 
ccplion ? 

2 o Uempreintedu timbre spécial ou de la 



do signal qnc servir para a verificação do rc- 
gislro; 

3. ° O modelo do seu formulário de aviso dc 
recepção•, 

4. " A colleeção de seus sellos: 

3." Emfim, os quadros C cuja organisação ó 
prcscripla pelo art. V do presente regula¬ 
mento. 

3. —Toda modificação feita ullcriormentc, 
a respeito de um ou outro dos cinco pontos 
supra-inencionados, deverá ser notificada da 
mesma maneira c sem demora. 

4. —A secretaria internacional receberá 
igualmenlc do todas as administrações da 
União dous exemplares de lodos os documen¬ 
tos qucellas publicarem, tanto sobre o servi¬ 
ço interno como sobre o serviço internacional. 

3.— Além disso, cada administração rc- 
mellerá, no primeiro semestre de cada anno, 
á secretaria internacional, uma serie completa 
de informações estatísticas, reialivas ao anno 
precedente, em fôrma de quadros organisados 
segundo as indicações da mesma secretaria, 
a qual distribuirá para este lim formulários 
já preparados. 

G.—As correspondências dirigidas pelas ad¬ 
ministrações da União á secretaria interna¬ 
cional, c vice versa, são equiparadas quanto á 
isenção do porte ás correspondências troca¬ 
das entre as administrações. 

XXX. 

attkjbuçOes n.v secretaria ixtkrxacioxau 

■I.—A secretaria internacional organisará 
uma estatística geral para cada anno. 


marque scrvanl á conslatcr la recomman- 
dalion ; 

3 n Lc modele de leur formule d'avis de 
réccpliun; 

4* La colleclion dc leurs limbres-posles: 

3" Enfin, los lablaux Cdonll elablisscmenl 
esl prescril par 1'arliclc Y du prcsenl. Rc- 
glcment. 

3. Toulc modificalion appoilée ultcrieure- 
menl, á legard de fun ou 1’aulrc des cinq 
poinls ci-dessus menlionnés, doil Olrc nolitióe 
sans relard dc lã même manièrc.' 

4. Le Bureau inlernalional rcçoil ógale- 
ment de toules les admiuistralions de f Union 
deux excmplaires dc tous les documenls 
qn’el!es pnblieul, lanlsur le Service intériour 
que sur le Service inlernalional. 

3. En ouliv, ctiaipic adminislration fnil 
parvenir, dans lc premier semestre de chaque 
année, au Bureau inlernalional, une série 
complélc de rcnseignemenls statisliques, se 
rapportanl á 1'annéc précédcnle, soas forim* 
de lableaux dressés d’aprés Ls indicalions du 
Bureau inlernalional, qui distribuo á cei l-‘ 
cITct des formules louus prepares. 

G. Les correspondences adrcsséos par les 
adminislralions de rUirion au Bureau inter- 
national, et vice-versa, sonl nssimilées, paur 
la franebise de porl, aux coircspondtnces 
échangêcs entre les adminislration*. 

XXX. 

attruutioxs nr i:eni:.vr ixtei5X.vtiox.vi.. 

■1. Lc Bureau inlernalional dresse une 
statislique générale pour cliaquo année. 



2. —Redigirá, com o auxilio dos documen¬ 
tos poslos á sua disposição, um jornal espe¬ 
cial nas linguas allemã, ingleza c franceza. 

3. —Todos os documcnlos, publicados pela 
secretaria internacional, serão distribuídos ás 
administrações da União na proporção do nu¬ 
mero de unidades conlribntivas determinadas 
para cada uma delias pelo precedente art. 
XXVIII. 

í.—Os exemplares e documentos supple- 
mentares, pedidos por essas administrações, 
serão pagos á parle e pelo seu custo. 

5.—Demais, a secretaria internacional de¬ 
verá estar sempre á disposição dos membros 
da União, para lhes fornecer, sobre as questões 
relativas ao serviço internacional dos correios, 
as informações especiaes de que precisarem. 

. o .—X secretaria internacional informará 
sobro os pedidos de modificação ou de inter¬ 
pretação das disposições que regem a União. 
Notificará os resultados do cada informação, 
e nenhuma modificarão ou resolução adopta- 
dascrà execnloria senão dons mozes, poio 
menos, depois de notificada. 

7.—Nas questões, que devam scr resolvidas 
pela unanimidade ou maioria de votos das 
administrações da União, enlunder-se-iia que 
se abstiveram aqtiellas administrações que 
não tiverem dado a sua resposta no máximo 
prazo de quatro mezes. 

S. — A secretaria internacional prepara¬ 
rá os trabalhos dos congressos ou conferen¬ 
cias. Encarregar-se-lia /las cópias c impres¬ 
sões necessárias, da redacção e da distri- 


2. 11 ródige, á 1’aide des documents qui 
sont. misása clisposition, un journal spéciai 
en langues allemandc, anglaise etfrançaisc. 

3. Tons les documents publiés par le 
Burcau inLemational sont distribues aux ad- 
minislralions de 1'Union, dans la proporlion 
du nombre (1’unilês conlributives assignècs á 
cliacunc (Velles par 1’articlc 28 précédent. 

4. Les exemplaires et documents supplé- 
mentaires qui seraient rêclamés par ees ad- 
minislralions sont pavês á part, d'api’ès leur 
prix derevient. 

5. Le Bureau inlcrnalional doil, d’ailleurs, 
se tenir en tout lemps à la disposition des 
membres de 1'Uhiou, pour leur fournir. sur 
les queslions relalives au Service inlerna- 
lional des postes, les renseignemcnlsspéciaux 
donl ils poitrraienl avoir besoin. 

G. Le Bureau inlcrnalional instrui! les de¬ 
mandes de modificalion ou d’interprêlation 
des disposilions que régissent lTnion. 11 no- 
tifie les resultais de chaquc inslruction, el 
toulc modificalion ou résolulion adoplée n'est 
exécutoirc que deux mois, au moins. aprês sa 
nolificalion . 

7. Dans les queslions á résoudre par l'as- 
sentiment unanime ou par Ia majorilé des ad- 
minislrations de 1’Union. celles qui nont 
point fail parvenir leur réponse dans le délai 
maximum de qualre mois sont considérées 
comme s'abslenanl. 

S. Le Bureau inlcrnalional prepare les 
travaux des congros ou conferences. II pour- 
voit anx copies el impressions nécessaires, á 

la rédaclion el á Ia distribution des amende- 
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buição das emendas, aclas c oulras infor¬ 
mações. 

i).—O director desla secretaria assistirá is 
sessões dos congressos ou conferencias, e to¬ 
mará parte nas discussões sem voto delibe¬ 
rativo. 

10. —Fará a respeito da sua gerencia um 
relalorio annual que será communicado a 
todas as administrações da União. 

11. —A iingua ciliciai da secretaria inter¬ 
nacional è a franceza. 

xxxr. 


menls, procès-verbaux et autres renseig- 
nements. 

í). — Lc directeur de ce Burean assiste 
anx séances des congròs ou conférences, el 
prend part aux discussions sans voix deli¬ 
berativo. 

10. —11 fail sur sa geslion un rapport 
annue! qui est communiqué â toutes les ad- 
minislrations dc 1'Union. 

11. — La langue ofiicielle da Bureau in- 
lernalional esl la langue française. 

XXXI. 


LÍNGUA. 

1. —As fulhas de aviso, quadros, extractos 
e outros formulários para uso das adminis¬ 
trações da União em suas relações reciprocas 
deverão, em regra geral, ser redigidos na 
Iingua franceza, salvo se as administrações 
interessadas dispuzerem de outro modo por 
meio de accõrdo directo. 

2. — Pelo que diz respeito a correspon¬ 
dência de serviço, manler-se-ha o actual es¬ 
tado de cousas, salvo outro ajuste feito ulte- 
riormenle e Je cummnm accõrdo entre as 
administrações interessadas. 

XXXII. 

TEKRIT0R10 DA UNIÃO. 

São consideradas pertencentesã União postal 
universal: 

l.°—A ilha de Heligoland, como igualada 
ãAllemanha no ponto de vista postal: 


LANGUE 

1. — Les feuilles d’avis, tableaux, relevés 
et autres formules à 1'usage des administra- 
lions dc l'Union pour leurs relations reci¬ 
proques, doivent, cn règle génerale, être 
rediges en iangue française, à moins que les 
administralions inleresséesn'en disposent au- 
Irement par une enlenle direcle. 

2. —Un ce qui concerne la correspoa- 
dance de Service, 1‘état de choses actuel est 
maintenu, saufaulre arrangement à inlervenir 
ulléricurcment cl d’un commun accord entre 
les administralions intéressées. 

XXXII. 

RESSORT DE l'l'NION. 

Sonl consideres commcapparlenant ál’U- 
nion postale universelle: 

l. w T/ilede Heligoland, commeassimilée 
à 1’Allemagne, au point de vuc postal; 



2.°—0 principado de Lichtenslein, como 2,° Le principauté de Lichtcnstein, comme 
dependente da administração dos correios relevanl de 1’adnainistralion des postes rt*Au- 


d’Austria; 

3. A Islandiac as ilhas feroé, como parle 
da Dinamarca. 

4. ° As ilhas Baleares, as ilhas Canarias c 
e as possessões hespanholas da costa septen- 
trional da África como parle daHespanha: a Re¬ 
publica do Vale de Andorra, os estabeleci¬ 
mento poslaes da Hespanha na costa occklen tal 
de Marrocos, como dependentes da adminis¬ 
tração dos correios hespanhoes; 

y.° A Algeria, como parle da França: o 
principado de Monaco c as agencias de cor¬ 
reios francezas estabelecidas em Tunis, em 
Tanger (Marrocos; e em Sahng-Haí (China), 
como dependentes da administração dos cor¬ 
reios de França: CambodgeeTonkin, como 
igualadas, quanto ao serviço postal, á colonia 
franceza cia Conchinehina: 

G. 4 Gibraltar, assim como Malta e depen¬ 
dências como dependentes da administração 
dos correios da Grã-Bretanha; 

7.® As agencias de correio que a adminis¬ 
tração da colonia ingleza deHon-Kong mantem 
em Kiung-Schow, Cantão, Sualow, Amoy.Foo- 
Chow, Ningpo, Shang-Hai e Hankow (China) 
e em Hai Phunge Hanoi (Tonkin). 

S.°—Os estabelecimentos de correio in¬ 
dianos d’Aden, de Mascate, do Golfo Pérsico, 
de Guadur e de Mandalay, como dependentes 
da administração dos correios da índia Bri- 
tannica; 

9.°—A Republica de S. Marinho e as agen- 


triche ; 

3. 4 1,’Islandc ct les iles Féroe, comme 
faisant. partie du Danemark; 

4. 4 Les iles Baleares, les iles Canaries' et 
les possessions espagnoles de la cóte septèn- 
trionale d’Afrique, comme faisant partie de 
FEspagne: la Republique du Vai d’Andorre, 
les établisscmcnls de poste de TEspagne sur 
la còle occidentale du Maroc, comme rcle- 
vant de 1'administralion des postes espag¬ 
noles: 

3.° I/Algerie, comme faisant partie de la 
France; la principauté de Monaco et les bu- 
reaux de poste français établis ã Tunis, à 
Tanger (Maroc; et à Chang-Hai (Chine), com¬ 
me relevant de Fadminislration des postes 
de France; le Cambodge et le Tonkin. comme 
assimiles, quant au Service postal, à la co- • 
lonie française de Cochinchine; 

G.° Gibraltar, ainsi que Malte et dépenden- 
ces comme relevant de fadministralion des 
postes de la Grande-Brelagne : 

7.° Lesbureauxde poste que 1'administra- 
tion de la colonie anglaise de IIong-Kong en- 
trelient à Kiung-Sehow, Canlon, Swatow, 
Amoy, Foo-Chov, Ningpo, Shang-Hai et 
Hankon (Chine ), et à Hai-Pbungel Hanoi 
(Tonkin); 

S.° Les ètablissemenls de poste indiens 
d‘Aden, de Mascate, du golfe Persique, de 
Guadur et de Mandalay, comme relevant de 
Fadministralion des postes de F Inde Britani- 
que: 

9." La Republique de Sainl-Marin et les ■ 



cias italianas de 'funis o de Tripoli de Bar- 
liaria, como dcpcndeulcs da administração 
di.is correios de Ualia. 

10."—As agencias de correio que a adminis¬ 
tração japoneza estabeleceu cm Sliang-llai, 
Cliofoo. Chinkiang. llankow, Ningpo, Foo- 
r.linw, Xewchwang, Kiukiang e Tien-Tsin 
(China) e em Fusanpo 'Corêa): 

11 .“—Madeira c Açores como parle de 
Portugal: • 

1 - 2 ."—o grão-ducado de Fiulandia. como 
parle integrante do império da Rússia. 

xxxtii. 

Xo intervalo que decorrer entre as reuniões, 
qualquer administração (los correios d’um 
paiz da União terá o direito de dirigir ás 
outras administrações copartioipanies, por 
intermédio da secretaria internacional, pro¬ 
postas relativas ás disposições do presente 
regulamento. Mas para se tornarem cxecuto- 
rias, devem estas propostas reunir, a saber: 

1 .*—Unanimidade devotos, sc se tratar da 
modificação das disposições do artigos III, IV. 
v, XI, XXVI, XXXIlle XXXIV. 

2. °— Dous terços dos votos, se se tratar da 
modificação (las disposições dos artigos I, II, 
VIII, X, XLIt, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII, XXIII, XXIV, XXV, XXVII, 
XXXI c XXXII: 

3. °—Simpies maioria absoluta se sc tratar 
da modificação de disposições que não sejam 
as acima indicadas ou da interpretação das 
diversas disposições do regulamento. 


buroaux ilaliens dcTunisel dc Tri poli deBar- 
barie, comine relcvaut de radininislration des 
postes (lTlalic; 

■10.“ Les br, reanx de postes quefadminis- 
tarlionjaponaisea élablis á Sbang Haí, Chc- 
foo, Chinkiang. Haukow, Xingpo, Foo-Chow, 
Newcliwang-lvin-Kiang et Tien-Tsin íCliine,, 
et à Fusanpo ■ Corée ): 

11." Madòre cl les Açores, commc faisanl 
parlio du Portugal: 

■12." T.e Graml-Duché dc Finlancle, comine, 
faisanl parlie integrante de 1’Empire de Rus- 
sic. 

XXXIII. 

Duns [' inUTvalle qui secou lc entre les ré- 
unions, tonto administralion des postes d’nn 
pays dc 1’Union a lo droil dadresser aux 
aulres adminislralions participantes, par 1'in- 
lermédiaire dn Bureau inlcrnalional, des 
proposilions conccrnanl les disposilions du 
préscnl Règlcment. Mais, pourdevenir exécu- 
toires. ccs proposilions doivenlréunir, savoir: 

1. “ Uunaiiiité des suíTragcs, s’ils’agilde 
Ia modificalion des disposilions des arlides 
III. IV, V. XI, XXVI, XXXIII, et XXXIV; 

2. " Lesdeux tiersdessulTrages, s’il sagil 
de la modificalions des disposition des arti— 
cies I, II, Vllí, X, XIII, XIV, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXIV, 
XXV, XXVII, XXXI, Ct XXXII; 

3. " I.a simple majorilé absolue, s’il s’agit 
soil de Ia modificalion des disposilions aulres 
que celles imliquées ci-dessus, soit de l’in- 
tcrprélation des diverses disposilions du Kè- 

glemcnt. 
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As resoluções validas serão sauccioiiailas Les résolutions valablcssontconsacrèes par 
por uma simples nolilicação da secretaria une simplc nolification du Burcau interna- 
inlernacional a iodas as administrações da liunal à toules les adiniuislralions dc TUnion. 
União. 


XXXIV. 


XXXIV. 


DIT.AÇÀO 1H* UKGULAMEVn». DWKE l»L* KÈCLEMK.NT. 


O presente regulamento começará a ser 
executado desde o dia em que fôr posta em 
vigor a convenção do 1." de Junho de 1878. 
Terá a mesma duração que essa convenção, 
cxeeplo sc für renovada dc commum accOnlo 
pelas parles interessadas. 

Feito em Variz no 1.° dc Junho de I87S. 

l*elo Brax.il: 

Visconde Itajcrá. 

Tela Allemanlia: 

Du. Steimian. 

Güxtiiek. 

Saciise. 

Pela Republica Argentina: 

Qiu.es Calco. 

Pela Áustria: 

Dewez. 

Tela Hungria: 

Gervay. 

Pela Bélgica: 

J. Vixr.iiE.vr. 

F. Gike. 

Pela Dinamarca e colonias Dinamarquesas: 
Scuoc. 

Pelo Fgyplo: 

A. Caiixard. 

e. 


Lc présent Itèglemenl sera exécutoire à 
partir du jour de la mise en viguer de la 
Convculion du Q-Juin 187S. 

II aura la même durée que cette Conven- 
tion, á moins qu'il ne soil renouvelé d‘un 
cominun accord entre les parlies inleressêes. 
Failà Paris, le I. ,r -íiiin 1878- 

Pour le Brésil: 

VlCOMTE b lT.ULT.Ã. 

Pour rAllemagne: 

Du. Steimiax. 

OüvniEii. 

Saciise. 

Tour la ltépublique Argentine: 

C-viiLos Calvo. 

1’our 1' Aulriclie: 
m:\vcz. 

1'our la Iíungrie: 

Gervay. 

Pour la Belgique : 

J. VlXCUEST. 

F. Gike. 

Pour lc Danemark ol les Colonics danoises: 
Sriioc. 

Tour 1‘Egypte: 

A Caillaud. 
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Pela Hespanha e colonias hespanholas: 

G. CRUZADA Viluamil. 

Emílio C. de Xavasqües. 

Pelos Estados-Unidos da America do Norte*. 
James X. Tynkk. 

JosF.ru H. Bi.akvan. 

Pela França: 

Léox Say. 

Ab. COCHERY. 

A. Besnier. 

Pelas colonias francezas: 

É Roy. 

Pela Grã Bretanha e diversas colonias inglezas*. 
F. 0. Adams. 

V. J. Page. 

A. Macleax. 

Pela índia Britannica: 

Fred. R. Hogg. 

Pelo Canadá: 

F. 0. Adams. 

V. J. Page. 

A. Maclean. 

Pela Grécia: 

X. P. Delyanm. 

A. Manso las. 

Pelaltalia: 

G. B. Taxtesio. 

Pelo Japão: 

Naoxobou Sameshima. 

Samuel m. Bryan. 

Pelo Luxemburgo: 

V. de Rosbe. 

Pelo México: 

G. Barreda. 

Pelo Montenegro: 

Dewez. 


Pour 1’Espagnc cl les Colonies espagno- 
les. 

G. Cruzada Villaamil. 

Emílio C. de Navasqués. 

Pour les E’lals-Uni$ de TAmérique du >’ord: 
James X. Tyner. 

JosepiiH. Blackkan. 
rour la France: 

Léon Say. 

Ad. Cocheky. 

A. Besmer. 

Pour les Coionies françaises: 

E' Roy. 

Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies 
anglaises: 

F. 0. Adams. 

W. Y. Page. 

A. Maclean. 

Pour 1’Inde britannique: 

Frèd. R. Hogg. 

Pourle Canada : 

F. 0. Adams. 

W. Y. Page. 

A. Macleam. 

Pour la Grèce-. 

X. P. Belyanm. 

A. Mansolas. 

Pour ritaiie: 

G. B. Tantesio. 

PourleJapon. 

Naoxobou Sameshima . 

Samuel M. Bryan. 

Pour le Luxembourg. 

V. deRoebe. 

Pour le Mexique: 

G. Barreda. 



Pela Noruega: 

Cun. Hefty. 

Pelos Paizes Baixos e colónias neerlandezas : 
lIOVSTliDK. : 

Bauáo Sweerts de Landas. 

'Wyiíorgiu 
Pelo Perü: 

JUAX M. DE GOYENECHE. 

Pela Prússia: 

Por Portugal e eolonias portuguezas: 

G. A. de Baiüios. 

Pela Roumania: 

C. F. Robesco. 

Pela Kussia: 

Bauáo Velho. 

GeOUGES POGGEXPOHL. 

Pelo Salvador: 

.1. M Torkks Caícedo. 

Pela Servia: 

MlADEX. 

F. 11 ADOYCO V1TC1I. 

Pela Suécia: 

W. Uoos. 

Pela Suissa: 

Du. Keun. 

Lu. llõnx. 

Pela Turquia: 

Beduos Caiyooiciax . 


Pour le Monlénégro : 

Dewéz. 

Pour la Norvègc : 

Chr. Uefty. 

Pour les Pays-Bas et les colonics nérlan- 
daises: 

ílnrSTKD. 

Barox Sweerts de Landas-Wyuorgil 
Pour lc Pérou: 

Jr.VN 31. de Goyeneche. 

Pour la- Verse = 

Ponr Ie Portugal et les colonies porlugaises : 

Gciliieioiixo Ai-gesto de Baukos. 

Pour la Roumanie: 

C. F. Rodesco. 

Pour la Russie: 

Bakon Velho. 

<i EORGES POGGEXPOHL. 

Pour le Salvador: 

J. -M. Torres-Caícedo. 

Pour la Serbie: 

Mladex F. RADfiYrovjTcir. 

Pour la Suède: 

W. Boos. 

Pour la Suisse: 
l)K. Ki?RN. 

E». Hõux. 

Pour la Turquie : 

Beduos Coi youmgiax. 




ANNEXES. 


ADMIXISTRATIOX 
DES POSTES 


CORRKSKJXDANCE 

AY KC L'OI'KICi: 


FELILLE D AVIS. 


Dépòclic ( Envoi) Uu Irareau irócliangc d 
pour !c bureau iVécliangc d 
Déparl da 187 , :i li. iu. «In 

Arrivée Ic 187 , :i li. m. du 

I. JEXYOIS HECOMIUNPÉS. 


XUMÉROS 

d'okmie. 

1 ! ! 

• NOMS DES DESTINATAIRES | 

TÍMDRK D-ORIG1XE. | «r u«rx .* «aw» obSERVATIOSS. j 

!j M*vi:no< nr r.iMisrr.E :»c< urr.r.ACV t>*«»bi6imí. | 

1 

1 

j 

3 

■ 

4 

i 

5 

ti 

| 

8 


9 

! 

10 

I 

11 j 


•12 


13 


li 

| 

13 

| 

i 

i 

1 

i 

! 

RECOMMAX DATIOXS IVOFl-ICi;. 










1‘cmployi 

L’employc 

<lu bvrenit tTcchangc expéditenr. 

dti burcau d’échange deslinatairc , 

E. 
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ADMINISTRATJON 

DES POSTES 


CORRESPONDANCE 
AVEC L'OFFICU 


B. 




Timbre (In bnrcan 
1 'xpúilili‘ur. 



BCLLETDi DK VÉRIFlCATlOX 

poui* la rcclification ct la consiatation des errcurs ct 
irrògulariiés dc toutc nature rcconnucs dans la dépOclic 
du burcau d'échange d par ie-bureau 

d‘échange d 


Timbre du linrein 
deslinatiiirc. 



« expédiiion du 


ERREURS OU IRRÉGULARITÉS DIYERSES. 

. (ilanque de la dêpêclie, manque d’objeets rccommandés ou de la fcuillc d’avis, 
dêpêche spoliée, lncerêe ou cn mauvais ctat, eLc.) 



EüRREURS DE CO.MPTE DANS LA STATISTIQGE. 


H ! 

: NUMEROS 
DISTISCTIFS 
; des 

' TAIILEAUX 

. erronés. 

DÉSIGNAUOX 

DES CORRESPnSDANCES OU DÉPÈC1IES 

SIT. LC5QUBLLE? PORTE l/KRKF.ni. 

DÉCLARATIOX 
DU BUREAU 
d'xciia>-.i; 

pxpéditeur. 

VÉRIF1CATI0N 
DU, BUREAU 

destinaiaire. 

CAUSES | 

DE LA RECTiriCATIOX. j 







A , 1c 187 .A , le 187 . 

Les employis du bureau cTéchavije dest imita ire, Vu et ncceptú: 

V.e cl ff ita hnreav tfkhaagt expéditeur , 









ADMINISTRATION 

DES POSTES 


c. 


TABLEAL 


indiquant les conditions auxquclles peuvent être échangées à découvert, 
entre les Administrations de VUnion postale et 1’Administration 
d , les lettres et les autres objets de correspondance 

oríginaires ou à destination des pays ètrangers auxquels cette 
dernière Administration sert d’inlermêdiaire. 













NU.MIÕHOS irORDUK 


OFFICE EXPÉDITEUR: 


• 00 — 


]). 


OFFICE DESTINATAIRE 

iijjrjtpÊDiTECn: 


TRAjXSIT A DÉCOLVERT. 

(DANS LE RESSORT DE LTNIO.W) 


Tablcau indújmnt les prir th- transit povr les correspomlanccs transmite* ti rtèrourerl par To/pcc tlet postes 
d 

à rofficc des postes d 




PRIX DE TRAXSIT 


s 

c 

i 

PAYS DE DESTIXATIOX 

OU 3E SORTIE. 

PAR KILOGRAMME. 

U-ttros ct j 

OBSEUVaTIOXS. 

-2 

s 

z 


carlos J Aulros objols.j 1’our lo parcmirs par 

pos'.aIc«. 


i 

- 

* i * ! * 













OFFICE EXPÉDITEUR. 
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OFFICE DESTINATAIRE 
RÈEXPÉDITEÜR: 


TRAX8IT Á DÉCOUVERT. 

Dépêclic du burerau d’êdiange d 
pour le bureau d'écliange d 

expódiée lc 187 , à h. m. du 

I. TRAXS1T DAXS LT.NIOX A LA CUAUCE DE I.OFFICE EXPÉDITEUR. 

(Correspondances de toute naturc de VUnion pour VUnion , et correspondances de l' Union 
pour les paijs étrangers et vice versa .) 


DÈCLARAUOX | YÉRIFICATION 

DU BUREAU D'ÈCHAXGe! DU BUREAU D’jÊCHASGE 

expêditeur. | deslinataire. 



fCorrewondanre « airranchies pour les poys êtranycrs (Correspondances um aífranchies provmaut des paus 
[U>n esponaanr.es auiau. ‘ ■> elrangers a rUiiion, y comims les correspondances 

réexpêiliêes et rebvtées. 


: DÈCLARAUOX 

YÈRIFICATIOX j 


du lmrcau J 

i d'écliange 

d écltange 1 

! expêditeur. 

destinatáirc. \ 

fr. c. 

fr. i e. : 

.Monlaiit total iKrs i 

I 1 




DÈCLARAUOX 

du Imreau 
d^change 
expêditeur. 

YÈRIFICATIOX! 

du bureau | 
d’échan 2 e [ 
deslinataire. f 
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OFFICE EXPÉD1TEUR: OFFICE DESTIXATAIRE: 

____ F. _._ 

TRAXSIT EX DÉPÈCHES CLOSES. 


DcpMies thi IhfiSH ttichantjc d iionr le bureau 

tCèchantjc d cxpedice.* par l'intermcdiaire 

d 


[ DATES. 

PREMIÉRE DÉPÉC11E 

Ju burcau d ccliange d 
pourlc bureau d’êcbangc d 

DEUXIÊME DÉPÉCIIE 
du burcau dccliange d 
pourlc bureau d'échangc d 

TR01SIÊME DÊPÈCUE j 
du bureau dccliange d , 

pourleburcau (Tcchange d I 

TOIDS XET. 

POIDS XET. 

TOIDS XET. j 

Lettres ct | 
cartes 'Autresobjets. 
rostales. j 

Lettres et 
cartcs 
pos tales. 

Autrcs objels. 

Lettres et 
cartes 
pos tales. 

Autres objets.; 

: TOTATJX... 

Grainmes. j Gramnio. 

i 

i 

i 

Granimos. 

Granimos. 

Grani mos. 

Granimos. ! 

, 

j 






A , le 187 


Le chcf du burcau <Tèchaugc dcstiuutaircj 


Vu el acccptê: 

chcf du burcau iCcchuuijc expidilem'. 










ADMINISTRÀTION 
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DES POSTES 

d 


G. 


BÜREAÜ 


d 


EN CAS DE 


RENSEIGXEMENTS À FOURXIR PAR L'EXPÉD1TEUR. 

RECI.AM.VTIOX D L'X OR.TET DE CORllESPOXD.VXCE ORDIXAIRE XOX 


DOL4XDES. 


RÊPOXSES. 


PARVEXT. 


Quellc etait 1’adressc de l'envoi ? 

Quellc cst Fadresse exncte du destinalaire? 
L’envoi était-il três volumineux? 


Que renfcrmait-il? (Signalcment aussi exact 
el complet que possible.) 


Était-il aílranchi? 

Dans le cas de 1’aíTinnative, quellc ètait la 
valeur des timbres-posle y apposés? 


L’aíTranchissement a-t-il été opóré par les 
soins d’un agent des postes ? 

Date et heure du dépOt à la poste. 


Le dépôt a-t-il cu lieu au guichet ou à la 
boite? Dans ce dernier cas, à quellc 
boite ? 


Le dépôt a-t-il été cITectué par 1’envoyeur 
lui-même ou par un tiers'? Dans cc der¬ 
nier cas, par quellc personne? 


Jíoni et domicile de 1'cnvoyeur. 


N. B. — En cas de rechcrclies fructueuses, à qui, de 1’envoyeur ou du destinataire, 
doit-on faire parvenir 1’envoi réclaraé? 













UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 



K. 6. 


Protocolo final. 


Traducção.—0$ abaixo ãssignados, plenipotenciários dos governos dos paizes que assig- 
narain hoje a Convenção de Pariz, convieram no seguinlc : 

I A. Pérsia, que faz parte da União, não se acha representada, mas será admil- 
lida a assignar ulteriormenle a convenção, desde que declare a sua adhesão por meio 
de aclo diplomático ao Governo Suisso auLes do l.° de Abril de 1879. 

II Os paizes estranhos á União, qae adiaram a sua adhesão ou que ainda se não pro¬ 
nunciaram, entrarão para a União preenehendo as condições previstas pelo arl. 18 da 
convenção. 

III Ainda que uma ou outra das partes contratantes não ratifique a convenção, 
não deixara esta de ser válida para as outras partes. 

IUI As diversas colonias Inglezas que, além do Canadá e da índia Brilanica, tomam 
parte na convenção, são: Ceilão, Straits Sstllements, Uaboão, Hong-Kong, Mauricia e 
dependencias, Bennudas, Guyana Ingleza, Jamaica e Trindade. 

Um fé do que os plenipotenciários lavraram o presente protocolo final, que terá 
a mesma força e valor como si as suas disposições estivessem inseridas na própria conven¬ 
ção, e o firmaram em um exemplar que será depositado nos arehivos do Governo 
Francez c do qual se dará uma cópia a cada parle. 

Pariz, I." de Junho de I87S. 

(Seguem-se as assignaluras dos plenipotenciários, j 



Tiunucçio. — nECun.vçÃO. 


O art. I.° do protocolo final, assignado em Pariz no 1.° dc Junho clc IS7S, dispõe 
que a Pérsia, que faz parle da União poslal universal, mas que não se achava repre¬ 
sentada no Congresso dc Pariz, fosse todavia admittida a assignar ultcriormcnlc a Con¬ 
venção desde que declarasse a sua adhesão por aclo diplomático ao Governo Suisso 
antes do l.° de Abril de 1879. 

Fundando-se nesta disposição, o Governo da Pérsia, representado pelo Sr. Riederer, 
seu Director Geral dos correios, que se acha munido dos poderes necessários em boa 
e devida fórma, declara pela presente adherir á Convenção da União Poslal Universal 
concluida em Pariz no i.° de Junho de 1S7S, como si o seu representante livessse firmado 
os diversos instrumentos. 

A presente declaração será communicada pelo Governo Suisso a lodos os governos con¬ 
tratantes. 

Feita em Berna em quinze de Agosto de mil oitocentos setenta e oi Lo (13 dc Agosto 
de 1878). 


{ L. S. ; ClIKVALIER GfSTAYO RlEDEr.ER-DAXIJF.Iir,. 






N. 8. 


J\ola do conselho federal Sumo ao Governo Imperial. 

Tr&ducção. Berna, 17 de Dezembro de 1878. 

De conformidade com o arl. iS da Convenção de Pariz do I." de Jnnlio de 1878, 
concernente i Convenção Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de com- 
municaraS. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império doBrazil:- 

1. " Que a republica do Chile declarou, por via diplomática, aJherir a esta Convenção, 
e conseguinlemenle lambem ao regulamento de execução a ella relativo; 

2. " Que, conforme e precilado art. 18, o Governo Suisso enlendeu-se com o represen¬ 
tante daltepublica do Chile, o Sr. Ministro Plenipotenciário e Enviado Extraordinário desse 
Estado em Pariz, sobre os seguintes pontos: 

a. ) A Republica do Chile cobrará, como equivaienles, de conformidade com c arl. íV do 
regulamento para a execução da convenção de Pariz, concernente á União Postai Universal : 

por 23 cêntimos.. — v . 3 centavos 

» 10 » . .2 centavos 

» . õ » . 1 centavo 

b. ) Quanto á parle contributiva para asdespezas da secretaria internacional dos cor¬ 
reios -art. XXVIII do precitado regulamento de execução) a Republica do Chile pertencerá 
á 3. a classe* 

O Conselho Federal aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. as seguranças da 
sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O presidente da Confederação 

SCIIEXK. 

O Chanceller da Confederação 

Sciiiess. ^ 

A’ S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império doBrazil, etc. 

Rio dc Janeiro. 
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Sota do Conselho federal suiíso ao Governo imperial. 

Traducção. Berna, C de .lanciro dc 1S70. 

De'conformidade eomoarl. IS da Convenção do l.° de Junho de 1878, concernente 
á União Tostai Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de communicar a S. Ex. 
oSr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil: 

■l.° Que a Republica de Honduras declarou, por via diplomática, adherir a esta Con¬ 
venção, e por conseguinte lambem ao regulamento de execução a ella relalivo: 

2 0 Que. conforme o precilado' art. IS, o Governo Suisso entendeu-se como represen¬ 
tante da republica de Honduras o Sr. Ministro de Guatemala cm Tariz, sobre os se¬ 
guintes pontos: 

a.) A Republica dc Honduras cobrará, como equivalentes, de conformidade com o 
art. IV do regulamento para a execução da Convenção de Pariz, concernente i União 
Postal Universal: 

por 2o cêntimos.*.•. 5 centavos 

» 10 cêntimos. 2 centavos 

» 5 cêntimos. 1 centavo 

h.) Quanto á parte contributiva para as despezas da secretaria internacional dos cor¬ 
reios, 'art. XXVIII do precitado regulamento cie execução' a Republica de Honduras perten¬ 
cerá á G. s classe. 

0Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para renovaras. Ex. as seguranças 
da sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

0 presidente da Confederação 
ILvmmkk. 

0 Cbanccller da Confederação 

SCIIIKSS. 

A’ S. Ex. o Sr. .Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil. 

Rio de Janeiro. 






Sota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

Traducção.-Berna, 22 de Janeiro de. 1879. 

0 Conselho Federal Suisso tem a honra, dos transmittir na inclusa cópia aS. Ex. o 
Sr. Ministro dos Negocies Estrangeiros do Império do Brazil, etc.,etc. ,uma nota, dirigida em 
U deste mez ã Legação $uissa'em Pariz pelo Ministro do Perú alli residente, eda qual 
rcsulla que a Republica do Perú está na impossibilidade de fazer parte da União Geral dos 
Correios antes do 1 . # de Abril proximo. 

O Conselho Federal Suisso deve deixar ao Governo do Império do Brazil o cuidado de 
tomaras medidas que julgar convenientes. Cumpre-lhe todavia observar que a Administração 
Federal dos Correios já em 13 de Dezembro do anno passado fez a iodas as administrações 
postaes dos Estados da União as necessárias communicações a respeito do adiamento da 
entrada do Perú para a União. 

Eilc apressa-se a aproveitar esta cccasião para renovar a S.Ex o Sr. Ministro dos Negocios 
Estrangeiros as seguranças da sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O Presidente da Confederação. 

Hammer: 

O Chanceller da confederação. 

Scmi:s$. 


Documento a que se refere a nota precedente 
Traducção.— Pariz, U de Janeiro de 1870. 

Senhor Ministro.—Tendo o meu governo manifestado a‘inlenção de acceder ã Conven¬ 
ção Postal de Berna, assiguci em cumprimento das suas ordens as disposições do accòrdo 
internacional que devia começar a ser executado no 1.° de Outubro de 1878. 



[nftíliztnenle surgiram difliculdades provenientes da administração interior c postai do 
meu paiz, c delias nasceu uma demora; mas as convenções não deixam por isso de ser consi¬ 
deradas como válidas. 

O rerii acha-se momentaneamente detido, mas adhcre apezar disso á Convenção Postal c 
estará promplo na data uo l.° de Abril, marcada pela nova convenção de Pariz. 

Nestas circnmslancias venho, Sr. Ministro,expor-vos os embaraços da situação c pedir-vos 
que os leveis ao conhecimento do vosso Governo c dos outros membros da Administração 
Postai. 

Em todo caso. ospaizes que adiieriram ao Congresso Postal serão indemnisados pelo meu 
Governo das perdas que possam ter soiTrido em conseqncncia desta demora, independente da 
sua vontade. 

Peço-vos portanto que me digaes o vosso jnizoa este respeito e que me deis prompta 
resposta. O mea Governo não quer retroceder depois de ter dado a sua adhcsão á convenção. 

Aceilae. etc. 

O Ministro do Perú. 

Jl'AX M. DE GOYEXECIIE. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Kern, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Suissa. 

Pariz. 


H. 11 


m-WMii potas m coionms rim-M c 
iíréa. peias las à Falkland e pela sua possessão ile Honduras. 


^ola do Conselho Federal Suisso ao G o cerno Imperial. 

Tkaoucção. —Berna, 2ide Fevereiro de 1879. 

De conformidade com o artigo 18 da Convenção de Pariz do l.° de.Junlio de 1878, 
concernente a 1'niao Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de com- 
municar a 8. Ex. o Sr. Ministro dos N'egocios Fslrangeiros do Brazil, etc., etc.: 

l.°—Queo Governo de S. M. B. declarou, por via diplomática, adherir pelas suas 
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edonias de Terra Sova o da Costa Occidental d'África,, pelas Ilhas de Falkland c pela 
possessão Britanmca de Honduras, a esta Convenção, c conseguinlcmenle ao respectivo 
regulamento de execução. 

2.°—Que, quanto aos equivalentes de taxas previstas nos artigo IV do regulamento 
para a execução da precitada Convenção de Pariz (a respeito dos quacs ainda se aguarda 
communicação olTicial da Administração Geral dos Correios da Gran-Bretanha- terálogar 
mais tarde um accúrdo uiterior com o Governo Britannico, e que delle serão informados 
os Estados que fazem parte da Convenção ; 

•3.°—Que, como a Gran-Bretanha, na conformidade de artigo XXVIfl n.° íi do regu¬ 
lamento de execução da Convenção de Pariz, jà foi posta na :{. a ena I. 1 classe pela 
parle com que o Canadá e todas as suas outras Colouias hão de contribuir para as des- 
pezas da Secretaria Internacional dos Correios, aadhesãodas novas colonias mencionadas 
pelo Governo Britannico não exige novas decisões. 

O Conselho Federa! Suissoscapressa a aproveitar esta occasiãopara renovara S. Ex. 
o Sr. Miuisiro dos Xegocios Estrangeiros as seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocia Estrangeiros do Brazil, etc., etc. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 
O Presidente da Confederação 
IIammer,. 

O Chanceller da Confederação 
Sciiiess. 




BOLÍVIA. 


Limites. Aopvtóio à ada la sétima e ultima crtraÉ la eonuuissão mixta. 


R. 12. 


Sota da Legação imperial ao Governo Boliviano. 

Legação Imperial do Brazil na Bolívia. La Paz, 12 de Novembro de 1878. 

Senhor Ministro—Resolvidas, como foram, as duvidas apresentadas pelos commissarios 
no anno dos trabalhos da demarcação, tenho a honra de communicar a V. Ex. que 
o meu governo approvou a acla da 7.* conferencia da commissão mixta de limites, a 
qual trata do levantamento da Carla Geral da demarcação da fronteira entre o Brasil 
e a Bolivia, de conformidade com os trabalhos já approvados. 

Essa acta declara que na referida Carla Geral se acha assignalado o azimulli 
verdadeiro e a extensão da recta que do Beni vae ao Javary de modo que põe cila 
termo ã demarcação dos limites dos dous paizes. 

Ao fazer em nome do mea Governo apresento comtnunicação, cumpre-me agradecer 
aV. Ex. e aos seus ilustres antecessores a* benévola cooperação com que concorreram 
para a Qel e escrupulosa execução do tratado que dcíinio a fronteira entre o Império 
e a Republica. 

Aproveito a occasião para renovar a V. Lx. as expressões de minha particular estima 
e distincta consideração. 

A S. Lx. o Sr. Dr. Martin Lauza.— Ministro de Relações Exteriores de Bolivia. 


T-EOXEI. 31. DE Al.ENC.VK. 
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K. 13. 


jSota do governo Boliviano d Legação Imperial. 

Tradiicrão. —Ministério das Relações Exteriores da Bolivia.— la Paz, 14 de Novembro 
de;iS7S. 

Senhor Ministro.— Recebi o oíücio, que V. Ex. serviu-se dirigir-me em 12 do cor¬ 
rente parlieipando-me que, resolvidas como se acham as duvidas apresentadas pelos com - 
missarios no curso dos trabalhos da demarcação, approvou o Governo Imperial a acla da 
sétima conferencia da commissão mixta de limites que trata do levantamento da Carla 
Geral da demarcação da fronteira entre o Brazil e a Bolivia, de conformidade com os 
trabalhos approvados; que essa acla declara estar assignalada na referida Carta Geral a 
verdadeira direcção da recta que deve ir do Beni ao Javary, de modo que por ella fica ter¬ 
minada a demarcação dos limites dos dois paizes ; e que, ao fazer-me esta declaração em 
nome do seu Governo, cabe-lbe agradecer aos meus antecessores e a mim a nossa coope¬ 
ração na escrupulosa e fiel execução do tratado que define a fronteira entre o império e a 
Republica- 

Agradecendo as benevolas expressões com que, ao communicar-me que o Exm. Governo 
Imperial approvou a acla da selima conferencia, V. Ex. recorda a cooperação dos meus 
anlecessores e a minha na fiel execução do tratado que define a fronteira entre o Brazil e a 
Bolivia, lenho a satisfação de dizer-lhe em nome do Sr. Presidente da Republica que tam¬ 
bém o Governo de Bolivia upprova pela sua parle a dita acla, na qual, como V. Ex. observa, 
se declara estar determinada a recta que vai do Beni ao Javary, completando-se assim a 
demarcação dos dois paizes. 

Renovando aV. Ex. comeste molivo as expressões do meu particular apreço e dis— 
tincta consideração, sou de V. Ex. 

Martin Lauza. 

A. S. Ex. o Sr. Leonel 31. de Alencar, Ministro Residente do Brazil na Bolivia; 
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Xola di .£ Legação Imperial ao Governo liolivio.no. 

Legação Tmpcrial do Brazilna Bolivia. La Paz, 3 de Janeiro dc IS79. 

Senhor Ministro.—Tenho a honra de passar às mãos de V. Ex. o exemplar da Carta 
Geral da fronteira, pertencente ao Governo Boliviano, e que fúra remettido pa r a o Rio dc 
Janeiro, afim de ser assignado pelos membros da segunda secção «ia Commissão Brasileira. 
Acompanha o referido exemplar a plantada fronteira fluvial levantada na mesma escala 
daGarta Geral, para que clle seja completado com cila, como se ajustou naacla da 7." e 
ultima conferencia da Commissão mix la dos douspaizes. 

Além dessas cartas, iransmilto a V. Ex. a topographh da Barra do Bcni, que mostra 
aposição do marco, e as plantas dos ríos Guaporé c Mamoré entre a foz do Verde e a do 
Beui (cinco folhas';, levantadas para esclarecer a adjudicação das ilhas. 

Estando já concluída e approvada a demarcação dã fronteira, não me resta nesta occasião 
senão reiterar a V. Ex as expressões dc minha particular estima e dislincla consideração. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Martin Lauza. — Ministro das Relações Exteriores de Bolivia. 

Leonel M. de Alencau. 


R. 15. 


-Voto do Gocerno IiolLvia.no d Legação Imperial. 

Traducção. Ministério das Relações Exteriores de Bolivia. La Paz, 7 de Janeiro 
de -IS79. 

Senhor—Com o oJGcio de V. Ex. datado de :í do corrente recebi a carta geral da fron¬ 
teira do Brasil e da Bolivia, pertencente ao meu Governo, que fúra romeltida para o Rio de 



Janeiro afim de ser firmada pelos membros da segunda secção da commissão Brasileira. 
Também recebi as planlas da.fronteira fluvial, da topographia da barra do Beni, que assig- 
nalaa posição do marco desse ponto, e as dos rios fiuaporé e Mamoré entre a boca do Verde 
e a do Beni. 

Não me restando senão agradecer a V. Ex. essa remessa, tenho a satisfação de repetir 
os protestos dc estima pessoal e distincto apreço com que sou de V. Ex, etc. 

Martin Luta. 


•V S. Ex. Sr. Dr. Leonel M. dc Alencar, Ministro Residente do Brasil na Bolívia. 


J. 16 . 


-Y ola do Governo Boliviano d Legação Imperial. 

Traducção.—Ministério das Relações Exteriores. La Paz, 22 de Fevereiro dc -IS79. 

Senhor.—Tendo-se, na data de 7 de Janeiro do corrente anno, accusado aV. Ex. a re¬ 
cepção da carta geral da fronteira do Brazil e da Bolívia, tenho agora a satisfação de 
participar a Y.Ex. que o meu governo approva a dita carta geral, por achar-se conforme 
com os trabalhos mencionados nas actas, já approvadas, da commissão mix ta de limites 
dos dous paizes. . 

Tenho a honra de repelir-me de V. F.x., clc. 

Eixojio D. Medinw . 

Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do Brazil na Bolívia. 



Sota da Legação Imperial ao Governo Boliviano. 

Legação Imperial cio Brazil em Bolívia. La Paz, 2'i de Fevereiro de 1870. 

Senhor Ministro.—Tenho a honrado accusar a recepção da nota desse Ministério da¬ 
tada de 22 do corrente, pela qual V. Ex. me participa que o seu Governo approva acarta 
geral da fronteira do Brazil e Bolívia, achando-se conforme com os trabalhos da demarca¬ 
ção consignados nas actas já approvadas da coramissão rnixla de limites dos dons 
paizes. 

Tor minha parle, aproveito o ensejo para declarara V. Ex. que a referida carta 
geral foi também approvada pelo Governo Imperial. 

Agradecendo a V. Ex. a participação mencionada, reitero—liie as expressões da minha 
alta consideração. 

A. S. Ex. o Sr. I)r. Eulojio J). Mcdina, Ministro das Relações Exteriores de 
.Bolívia. 

Leonel M. m: Alencar. 



iSota da Legação Imperial ao Governo Boliviano. 

Legação Imperial do Brazil na Bolívia.— La Paz, 22 de Onlubro de 1S78 

Senhor .Ministro. Sb decreto que organisou o dislrictodc Oluquis, tal conto o publi¬ 
cou a « Democracia», noio, pelos própria, limite nelte designados. um equivoco, para 
o qual peço a allenção de V. Ex. 



0 lugar denominado— Tremedal — não é uma povoação, é sim uma eslancia que se 
acha em icrrilorio brazileiro a algumas milhas a E. da fronteira, e por conseguinte não 
pòde pertencer á jurisdicção daquelle districto. Pela linha da demarcação traçada nas 
cartas geographias que acompanharão a minha nota a esse ministério de C ide Junho do 
anno proximo passado, V. Ex. poderá verificar ò equivoco a que me refiro. 

Sem outro motivo, renovo a V. Ex as expressões de minha dislincla consideração. 

^A. S. Ex. o Sr. Pr. .Martins Lauza.—Ministro das Relações Exteriores de-Bolívia. 

Leonel M. de Ai.enc.vii. 


H. 19 


Extraclo do decreto boliciano de 7 de Outubro de 1S7S a que se refere a nota precedente. 

Traoucção. 

Arl. I.° Fica erigido o districlo de Oluquis no território Occidental do lilloral boliviano 
do rioParaguay. 

Arl. 2." Os seus limites serão os seguintes: pelo lado de Leste a linha de demarcação 
do terrilorio da Republica com o Império do Brasil, e os limites a queaBolivia tem direito na 
margem Occidental do rio Paraguay que a separam da Republica Paraguaya e da confede¬ 
ração Argentina; pelo Norte a linha de demarcaçõo nacional com o Império do Brasil nas 
regiões de S. Malhias no rio Verde; pelo lado ds Oeste a antiga povoação de S. João, sendo a 
dito linha Occidental determinada pelo parallelo 62 de longitude, marcaâa na carta geogra- 
phicada nação; pelo Sul a província de Cordilheira e a margem esquerda do Pilcomayo. 
Ficam por conseguinte comprehendidos nesta demarcação as aldeas ou povoações de Santiago, 
S. João, Santo Coração, Tremedal, S. Malhias, Oluquis, Salinas, Samucos e outros, devendo a 
povoação de Santiago servir de capital do districlo 



.Xota do Governo Boliviano d Legação Imperial. 


Tradução. Ministério das Relações Exteriores da Bolívia. La Paz, 2õ de OiUybro 
de I87S. 

Senhor.—Tive a honra de receber o aprcciavcl officio doV. Ex. de 22 do corrente, 
destinado a cominunicar-me que no decreto de organização do dislriclo de Otuquis, publi¬ 
cado na Democracia, V. Ex. notou este equivoco: que o logardenominado— Tremedal— não 
é uma povoação, mas sim uma estancia situada em lerritorio hrazileiro algumas milhas a 
leste da fronteira, e não pòdc por conseguinte pertencer à jurisdioção daquelle dislriclo, 
segundo as cartas geographicas da demarcação, paraasquaes V. Ex. chama a minha allcnção. 

Respondendo ao dito oíTicio, seja-me permillido chamar por minha vez a allenção de 
V. Ex. para o primeiro periodo do art. 2." do mencionado decreto, no qual se declara 
que o limite do novo dislriclo de Otuquis é pelo lado de leste a linha de demarcação do ter¬ 
ritório da Republica com o Império do Brazil. Por tanto a estancia do .Tremedal, de que 
T. Ex. fatia e que com eíleilo, segundo os mappas da demarcação, está situada em lerritorio 
hrazileiro a léste da linha divisória, não se acha comprehendido no decreto de creação do 
distrieto de Otuquis. 

Esperando que esta explicação desvanecerá a duvida de V. Ex., com prazer lhe reitero a 
expressão da consideração com que sou de V. Ex., ele. 


Martin Lauza . 

A S. Ex. o Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do Império do Brazil na 
Bolívia. 



SUPPLEMENTO. 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 



do Me 


H. I 


Ao/a dn Governo Federal Suisso ao Governo Imperial. 

Traducçüo.— Berna 14 de Março de 1870. 

Referindo-se ã sua nota circular de 17 de Dezembro de IS7S, o Conselho Federal Suisso 
tem a honra de communicar aS. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Impé¬ 
rio do Brasil etc., etc., que, não tendo sido ainda ratificada pelo Congresso a adhesãodo Chile 
ã União Postal Universal, assignadaemPariz no l.°de .lunho de 1S7S, a entrada dessa 
Republica para a União não pòde terlogarno 1 .“de Abril proximo e deve ser adiada para 
uma época indeterminada. 

Elle se apressa a aproveitar esta occasião.para apresentar a S. Ex. as seguranças de 
sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Lmperio do Brasil. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O presidente da Confederação, 
Hammer. 

O chanceller da Confederação. 
Sciiiess. 
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H.2 


Sota do fíocerno Federal Svisso ao Governo Imperial. 

Traducção.—Berna 21 de Março de 1S79. 

O Conselho Federal Suisso tem a honra de communicar a S. Ex. n Sr. Ministro do 
Negocios Estrangeiros do Império do Brasil, elo., ele-,que cm consequência de dilficul- 
dades occorridas a respeito do transporte das malas, a entrada do Perú para a União Postal 
Universal não poderá ler logar para o l.° de Abril de 1879, época marcada pelo tratado 
de Pariz do 1.* de Junho de 1878. e fica por consequência adiada para uma époclia 
ainda indeterminada. 

Elle aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. as seguranças de sna alta consi¬ 
deração. 

AS. Ex. oSr. Ministro dos >'egocios Estrangeiros do Império do Brazil. 

Em nome do Conselho Federal Suisso. 

O presidente da Confederação. 
Uamjiiíií. 

O chancellar da Confederação, 
Scmiiss. 



PARAGUAY 

l l i , (ijÉos do giiciTíi—Jícclaiiiaçãosjulgadas 

N. 3 


Ma|i|ia das ivdaiiiacôes íwiiddailas pila coiiimissao Ijra/ilcira-paragiiayii cm virtude ilo (ratado do 9 do Janeiro do 1872 a julgadas no ms do Marco 

do corcento anno 
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